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O que acontece com o ensino 
da literatura em tempos de 

Internet? Uma reflexão em três 
hipóteses 

Rildo Cosson1

Fábio, 16 anos, aluno do ensino médio de uma escola privada, 
acorda com sua canção favorita tocando no celular. Antes de ir ao 
banheiro, checa as mensagens no WhatsApp. No café da manhã, 
confere com o smartphone o QR code do pacote de aveia que sua 
mãe insiste que coma, para ver se encontra alguma coisa que o livre 
da obrigação. A caminho da escola, olha o Facebook e o Twitter en-
quanto o pai lhe pede atualizações. Na aula de matemática, o profes-
sor encheu o quadro com fórmulas que ele fotografa para verificar 
com um colega mais tarde. Antes de ir para o intervalo, ele verifica 
os likes no seu perfil do Facebook para os últimos posts. Na cantina, 
verifica as fotos da turma no Instagram da festa do último sábado. 
Logo uma mensagem codificada no grupo da turma no WhatsApp 
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informa que um vídeo da festa está no Tumblr. De volta para a aula 
de literatura, ninguém havia lido o poema de Gregório de Mattos, 
mas todo mundo fez zoação com o verso que o professor adaptou 
para ele, que foi o primeiro a confessar que não tivera tempo para 
ler: “É vaidade, Fábio, nesta vida... um click, um post, um like”. 
Aproveitou o verso modificado para tuitar e a repercussão o fez co-
locar também no Facebook com uma montagem de fotografia sua 
e do poeta e link para o poema integral. Quando chegou em casa, 
já computava vários likes das mais diversas pessoas e até da mãe. 
O vídeo da festa foi editado e agora também estava no Facebook. 
Antes de sair para academia, acertou no WhatsApp com o colega 
que havia de ajudá-lo com os exercícios de matemática para depois 
do jantar. A mãe avisou, também no WhatsApp, que iria se atrasar 
para pegá-lo e ele aproveitou para atualizar o game da noite ante-
rior. Ao chegar em casa, jogou-se no sofá e, enquanto espera pelo 
jantar, assiste ao último episódio da sua série favorita. Interrompe 
para o jantar, interrompe para fazer os exercícios com o colega e, fi-
nalmente, conclui o episódio e já começa um próximo que sabe que 
não dará para terminar naquela noite. Antes de dormir, checa todas 
as redes, posta no grupo um meme que recebeu do colega. 

Esse dia mais ou menos ficcionalizado da vida de Fábio – por-
que, na verdade, ele usou muito mais vezes as redes sociais e recur-
sos digitais em geral – é a realidade de muitos jovens de sua faixa 
etária e nível social. Mas não só. Como mostram os dados de uma 
pesquisa de 2015 sobre o uso da Internet do Comitê Gestor da In-
ternet no Brasil (CGI), cerca de 80% de crianças e jovens brasileiros 
entre 9 e 17 anos são usuários de internet. A maioria deles, quase 
70%, acessa a Internet mais de uma vez por dia, sendo o telefone ce-
lular (85%) o equipamento mais utilizado para o acesso. As ativida-
des mais populares é o envio de mensagens instantâneas e pesquisa 
para a escola realizada por cerca de 80% das crianças e adolescentes 
(COMITÊ, 2015). 

A escola, como qualquer outra instituição social, também não 
ficou alheia à internet. Pesquisa do mesmo CGI sobre Tecnologias 
de Informação e Comunicação nas escolas (COMITÊ, 2016) revela 
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que a disponibilidade de internet é de 95% nas escolas públicas e 
98% nas escolas privadas. O acesso de professores (91%) e alunos 
(77%) é majoritariamente feito por celular, sendo que 49% dos pro-
fessores usam a internet do celular em atividades com os alunos e 
52% dos alunos usam celular em atividades para a escola.  

A internet é também o meio pelo qual as atividades de lazer são 
predominantemente realizadas. A pesquisa Retratos da Leitura do 
Brasil mostra em sua 4ª edição que, depois da televisão, são expres-
sivas e crescentes as atividades de usar a internet, assistir a vídeos 
ou filmes em casa, WhatsApp, Facebook, Twitter ou Instagram. 
Além disso, a pesquisa registra que entre os respondentes que são 
classificados como leitores, 81% são usuários de internet, número 
que sobe para 88% quando a categoria muda para quem está estu-
dando, sendo que as atividades principais são trocar mensagens no 
WhatsApp ou no Snapchat (66%), usar e-mails (54%), participar de 
redes sociais, blogues e fóruns (50%), ouvir música (50%) e assistir a 
vídeos, filmes e TV on-line (48%) (FAILLA, 2016).  

Esses dados e de outras pesquisas confirmam aquilo que é obser-
vável em qualquer ambiente social: a internet, sobretudo via celular, 
é parte do cotidiano dos brasileiros. Essa afirmação ganha ainda mais 
força quando sob o termo internet estamos recobrindo a comunicação 
e a interação digital ou mais simplesmente a cultura digital que envol-
ve tanto meios quanto produtos, mídias sociais, blogues, vídeos e tudo 
o mais que pode ser veiculado digitalmente e identificado com um 
prefixo e- como em e-book. Tal presença tão significativa na vida das 
pessoas não poderia deixar de ter impactos diversos sobre o sistema li-
terário. Mais especificamente, sobre o ensino da literatura nas escolas. 
Daí a pergunta: O que acontece com o ensino da literatura em tempos 
de internet? Neste ensaio propomos refletir sobre três possibilidades 
de resposta. São hipóteses que construímos para indicar caminhos de 
respostas a essa pergunta e, assim, contribuir para o debate na área. 
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Ausência de conexão 

As condições de funcionamento de boa parte das bibliotecas es-
colares no Brasil já foram objeto de um livro cujo título dispensa 
explicações: Miséria da biblioteca escolar (SILVA, 1999). Embora 
o tempo tenha passado, tenha sido gerada uma legislação específica 
– Lei n. 12.244/10 – determinando a universalização da biblioteca 
escolar (SILVA, 2011) e não faltem estudos propondo alternativas e 
até apontem a necessidade de mudar da denúncia para a proposição 
de ações concretas (CAMPELLO, 2012), a verdade é que a situa-
ção das bibliotecas escolares continua precária em muitas escolas. 

A realidade verificada em uma escola de ensino fundamental em 
Arapongas, município do interior do Paraná, por Balla (2014) não 
é certamente uma exceção do funcionamento das bibliotecas esco-
lares. O acervo é constituído basicamente pelos livros do Programa 
Nacional da Biblioteca Escolar (PNBE), cuja última distribuição 
foi em 2013. A escola mesma não adquire livros há quase uma déca-
da. O acervo, portanto, é bem reduzido porque o PNBE distribuía 
em média 60 obras por escola, alternando entre anos finais e anos 
iniciais do ensino fundamental por ano. O acesso à biblioteca é feito 
em hora marcada, com os alunos sendo conduzidos pelo professor 
de Português. A sala da biblioteca é compartilhada com uma sala 
de aula porque a escola “precisou” realocar uma turma cuja sala de 
aula está em reforma. O projeto político pedagógico não contempla 
ações específicas em relação à leitura literária e não há programas 
ou projetos de leitura sendo desenvolvidos pelo corpo docente ou 
pedagógico. A esse quadro pode-se, ainda, acrescentar que o pro-
fissional responsável pela biblioteca escolar é um professor “rea-
daptado” por questões de saúde ou prestes a se aposentar. Dessa 
forma, como constata Lima (2016) em relação às escolas estaduais 
de ensino fundamental paulistas, temos em geral:

[...] leis que citam a biblioteca escolar, mas não a inserem [na 
escola], projetos arquitetônicos que indicam espaços especial-
mente dedicados para a biblioteca que não se fixam, acervos [...] 
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que descansam nas prateleiras, caixas e cantinhos permeados 
pela ausência de bibliotecários. Bibliotecas escolares que não 
são bibliotecas. (LIMA, 2016, p. 132).

Frente a essas condições, a primeira hipótese para responder o 
que acontece com o ensino da literatura em tempos de internet é 
simplesmente nada, até porque a escola não consegue garantir se-
quer o uso satisfatório do impresso, muito menos do digital.  

Para além da questão da biblioteca escolar, a conexão entre o en-
sino de literatura e a internet encontra outros obstáculos. Um deles 
consiste em certa refração ao mundo digital ou tentativa de manter 
os padrões das aulas tal como tradicionalmente estabelecidos, como 
acontece amiúde com a proibição do uso de aparelhos celulares, ta-
bletes e notebooks em sala de aula sob o argumento de que prejudi-
cam o andamento da aula, distraindo alunos e perturbando a pre-
leção do professor, quando não favorecem a indisciplina, a “cola”, 
o bullying e outros comportamentos inadequados provenientes do 
compartilhamento irrestrito ou não controlado, favorecido pelas 
tecnologias móveis e redes sociais. Para tanto, não falta legislação 
proibindo ou restringindo o uso de aparelhos eletrônicos na escola 
ou na sala de aula, embora os alunos raramente obedeçam a tais leis 
(Cf. NAGUMO; TELES, 2016).   

Outro obstáculo é a estrutura escolar baseada em disposições 
espaciais, tempos e disciplinas que funcionam dentro de uma lógica 
contrária à convergência e integração que o mundo digital impul-
siona. Nesse sentido, além das carteiras enfileiradas e dispostas para 
o quadro-negro ao lado do qual se posta o professor e a hora-aula de 
50 minutos uma vez por semana que cabe à Literatura, o próprio 
conteúdo da disciplina no ensino médio voltado para o cânone e pe-
ríodos literários está intimamente relacionado ao mundo do século 
XIX e primeira metade do século XX. Com isso, há pouco espaço 
para uma conexão efetiva entre o ensino da literatura e a internet. 
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A hierarquização menorizadora do digital

Tal como acontece com as pesquisas sobre leitura que explicita-
mente só reconhecem como leitura a leitura de livros (CANCLINI, 
2015) e, tacitamente, que a verdadeira leitura é a leitura de obras li-
terárias, a escola toma a literatura como sinônimo de escrita e, mais 
especificamente, como sinônimo de livro. Nessa operação de fundo 
metonímico, em que o veículo é confundido com o conteúdo, litera-
tura só é aquilo que é publicado na forma de livro. Dessa forma, ainda 
que usualmente sejam feitas cópias xerox ou usados fragmentos nos 
livros didáticos, que raramente o aluno leia de fato um livro integral-
mente e se reconheça a existência da literatura oral e outros veículos, 
o material de ensino da literatura é prioritariamente o livro. 

Essa supremacia do livro enquanto veículo da literatura, que é 
perfeitamente compreensível em termos históricos, tem na escola 
um espaço garantido por conta do processo de ensino da leitura e da 
escrita que é a principal atividade escolar, independentemente da 
disciplina ou área de conhecimento. Mas não se restringe à escola. 
Também outros locais de cultura, inclusive a internet, não deixam 
de reverenciar o livro como a grande ou verdadeira expressão cultu-
ral. Não é sem razão, portanto, que políticos, artistas de televisão ou 
cinema, celebridades, esportistas e youtubers (CASARIN, 2015), 
todos busquem a materialidade do livro quando desejam registrar, 
celebrar e confirmar a sua posição social no campo da cultura. Apa-
rentemente, ninguém resiste ao apelo consagrador do texto impres-
so e a promessa de eternidade do livro. 

No caso do ensino da literatura, a posição inconteste do livro como 
sinônimo de obra literária é evidenciada tanto pelo objetivo de forma-
ção do leitor quanto pelo modo como a presença da literatura na inter-
net é explorada para sustentar essa prática. No primeiro caso, temos a 
máxima tomada ao poema pessoano de que tudo vale a pena se o leitor 
chegar ao livro, ou seja, todos os recursos disponíveis, digitais ou de 
qualquer outra natureza, são válidos desde que o objetivo final de fazer 
o leitor ler um livro seja alcançado. Aqui, o procedimento pedagógico 
mais comum é a leitura teleológica que consiste em aceitar as leituras 
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e práticas culturais do jovem em um primeiro momento para que eles 
leiam aquilo que realmente interessa à escola, isto é, o cânone ou as 
obras impressas que já são consagradas como literárias. No segundo, 
a internet é concebida como uma imensa vitrine na qual o livro é ex-
posto de maneira facilitada e atraente para os leitores. Contam, para 
tanto, as bibliotecas virtuais que facilitam o acesso aos livros para todos 
os alunos; os sites com informações sobre autores, contexto de época 
e edições das obras; os filmes e vídeos derivados de obras literárias; as 
páginas dos autores e das editoras; os sites e blogues de compartilha-
mento de leituras e os booktubers, ou seja, a literatura que “está” de 
alguma forma na internet, como bem chama atenção Munari (2011). 

O resultado dessa combinação de proposta de formação do leitor 
centrada no livro com o aproveitamento da presença de obras im-
pressas na internet costuma ser uma hierarquização menorizadora 
do digital frente ao impresso. Hierarquização que destina ao livro 
um primeiro e destacado lugar ao mesmo tempo que ignora ou co-
loca em posição inferior outros suportes que comportam a literatura 
no mundo da internet, assim como as interfaces entre a literatura e 
outras mídias e artes que os recursos digitais favorecem e ampliam.

3. A literatura no futuro agora 

Tomando como horizonte as mudanças tecnológicas que per-
passam a sociedade que habitamos e as múltiplas possibilidades 
de interação oferecidas pela internet, aponta-se com frequência a 
necessidade de mudanças em disciplinas, currículos, estrutura e 
funcionamento da escola para se ajustar ao mundo do século XXI. 
Não faltam estudos, a mais das vezes eufóricos, que procuram in-
dicar caminhos para a integração escola e tecnologia, inclusive com 
exemplos, tal como se pode verificar na síntese oferecida por Carva-
lho (2016), que introduz a experiência Centro Educacional Nossa 
Senhora Auxiliadora (CENSA), em Campos dos Goytacazes/RJ, 
ou apontam para a necessidade de imediata atualização da escola 
ao mundo tecnológico contemporâneo sob o risco de se tornarem 
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obsoletas, como defendem Lucena e Oliveira (2014). 
Na área da leitura, o letramento digital é um campo fértil para 

essa discussão, a partir de sua própria conceituação, como analisa 
com propriedade Ribeiro (2017), ao verificar que “o letramento 
digital está dentro do continuum do letramento mais amplo, não li-
nearmente, mas numa rede de possibilidades que se entrecruzam” 
entre o impresso e os meios digitais (RIBEIRO, 2017, p. 36). Aqui 
também se destacam as reflexões sobre o lugar da escola frente à 
cultura digital e a necessidade de integração em uma perspectiva 
mais ampla do letramento digital ou midiático (BUCKINGHAM, 
2010), assim como análises e sugestões de práticas de leitura e es-
crita na escola das tecnologias de informação e comunicação, con-
forme as várias contribuições sobre letramento digital expostas no 
livro organizado por Carla Coscarelli e Ana Elisa Ribeiro (2011). 

Em relação ao ensino da literatura, repete-se, a maioria das ve-
zes, os tópicos gerais desse debate, tal como a necessidade e exem-
plos de possibilidades de inclusão das novas tecnologias nas práti-
cas escolares de letramento literário tanto em sala de aula quanto 
na formação docente (SILVA, 2014). Nesse contexto, podem-se 
distinguir dois grandes movimentos: um movimento mais conser-
vador, que se pode denominar de transferência pedagógica, ao lado 
de outro mais ousado, que propõe uma integração pedagógica. A 
transferência pedagógica ocorre quando se transpõem e atualizam 
para o ambiente da Internet práticas didáticas usuais na área, con-
forme as sugestões apresentadas por Kartal e Arikan (2010) que 
incluem audição de poemas em podcasts, criação de blogues para 
registrar leituras e busca de informações contextuais e autorais de 
determinada obra em diferentes fontes, além do compartilhamento 
por meio de e-mails e outros mecanismos que facilitam as ativida-
des em pares dentro e fora da sala de aula. 

Já a integração pedagógica supõe um uso mais intenso e mais 
interativo do aluno e do professor de recursos da internet para ler e 
também produzir textos que se apresentam por meio de hibridização 
de linguagens, de remidiação e de transmídia storytelling, conforme 
indicam Denise Braga e Ana Flora Schlindwein (2014), ao comentar 
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dois romances impressos e sete propostas de construção de narrativas 
digitais como desafios ao ensino da literatura. Uma possibilidade é a 
proposta de Vinicius Carvalho Pereira e Cristiano Maciel (2017) de 
uso do que chamam de twitteratura. Os autores propõem que os alu-
nos, usando o celular e orientados pelo professor, inicialmente pros-
pectem os textos literários existentes no Twitter e busquem informa-
ções sobre temas e autores em outros espaços da internet. Depois, 
façam uma leitura dos elementos textuais dos textos selecionados e, 
finalmente, critiquem os textos lidos também usando o Twitter, per-
mitindo assim não só a circulação de sua leitura na turma, como tam-
bém para outros usuários do microblogging. Outra é a sugestão dada 
por Fabiane Burlamaque e Pedro Afonso Barth (2016), a partir da 
rede social de leitores Skoob. Neste caso, os autores sugerem que os 
alunos façam um perfil no Skoob e professor e alunos acompanhem 
a leitura por meio de um recurso da rede social chamado paginôme-
tro, depois os alunos devem postar resenhas da obra lida no Skoob e 
usar outras ferramentas da rede social que permitem o compartilha-
mento da leitura de diversas formas. O professor, por sua vez, não só 
incentiva e acompanha a leitura dos alunos, como também medeia 
os diversos tipos de compartilhamento feitos pelos alunos, amplian-
do o horizonte da leitura. Um outro exemplo, ainda, é a proposta de 
Bridget Dalton e Dana L. Grisham (2013) de uma série de atividades 
usando o aplicativo de música GarageBand e o programa educativo 
Glogster, entre outros recursos da internet. Em seu texto, as autoras 
exemplificam o que chamam de resposta multimodal à leitura usando 
esse aplicativo e o programa educativo que leva o aluno a reescrever 
uma narrativa a partir da perspectiva de uma personagem, produ-
zir trailers para determinadas obras e criar pôsteres multimídias para 
apresentar e compartilhar suas leituras.  

Os exemplos são vários e certamente se multiplicam à medida 
que a internet se faz mais presente nas escolas. Todavia, é preciso 
considerar dois riscos tanto na transferência quanto na integra-
ção pedagógica e todas as combinações possíveis entre esses dois 
modos de se relacionar literatura e internet na escola. O primeiro 
deles é a escolarização inadequada da internet, para usar expres-



156	 ERNANI C. DE FREITAS • FABIANE V. BURLAMAQUE • MIGUEL RETTENMAIER (ORGS.)

são feliz de Magda Soares (1999) em relação ao ensino escolar da 
literatura, ou seja, os usos didáticos que descaracterizam e pouco 
dizem respeito aos usos que efetivamente se fazem da internet. O 
segundo é o entusiasmo excessivo pela internet, que pode levar ao 
apagamento da prática da literatura, ou seja, os recursos digitais 
são tão versáteis que alunos e professores podem se perder e dei-
xar a prática da leitura e da escrita da literatura de lado ou ocupan-
do apenas um tempo reduzido, uma vez que submersa na miríade 
de recursos da internet. 

Os princípios básicos do letramento literário 

A relação entre ensino de literatura e internet não se esgota, 
obviamente, nessas reflexões. O que tentamos evidenciar aqui 
foram caminhos que hoje estão postos, mas que podem e são  
reinventados continuamente pela própria dinâmica do sistema li-
terário e da internet. Nesse sentido, nós que somos professores de 
literatura precisamos ter sempre em nosso horizonte de atuação, 
em primeiro lugar, que a literatura é uma linguagem e, como tal, 
transita por muitos meios, de diversas formas, com todos os re-
cursos que estão à disposição do ser humano, até porque é pela 
linguagem da literatura que construímos espaços de liberdade 
para a existência de nós e do mundo que vivemos e que queremos 
viver. Depois, que o leitor literário se forma pela experiência da 
literatura, independentemente do meio utilizado, assim a questão 
a ser enfrentada no ensino da literatura é menos os diversos usos 
da literatura na internet e mais o que se busca efetivar com esses 
usos, compreendendo que a função da escola é desenvolver a com-
petência literária dos alunos. Por fim, que esse leitor não se forma 
sozinho, mas sim dentro de uma comunidade literária e para isso 
são mais que bem-vindos os recursos de compartilhamento e in-
teração que a internet oferece.  
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Crise diversa

Alckmar Luiz dos Santos1

O título que abre estas linhas é um jogo de palavras evidente, 
mas não quer – e muito menos pode – limitar-se a tanto. Quantos 
juízos críticos, baseados apenas em jogos de palavras, têm sido lan-
çados à aventura e convertem-se rapidamente em tempo desperdi-
çado – de seus autores, bem como de seus leitores?! Assim como as 
reflexões de Mallarmé sobre o que seria uma crise de vers, as minhas 
dirigem-se a elas próprias, ou, para ser mais preciso, ao campo dos 
estudos literários em que nascem e onde, quero crer, podem fru-
tificar; contudo, ao contrário do que intencionava o poeta francês, 
também pretendo entender, ainda que parcialmente, como as crises 
internas dos estudos literários se relacionam com as crises que os 
envolvem, sejam as do ambiente universitário, sejam, provavel-
mente, as da própria sociedade.

Em outras palavras, meu propósito aqui é abordar o que seria 
essa crise interna, mas sem cair em perorações que dizem respeito 
tão somente a nossas preocupações interna corporis. Ora, o que po-
demos perceber facilmente como crise externa é importante demais 
para ser relegado a segundo plano. Em primeiro lugar, note-se que, 
historicamente há uma desimportância imensa atribuída pela so-
ciedade, em geral, aos estudos humanísticos como um todo, atitude 

1	 UFSC / NuPILL. Pesquisador do CNPq
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que não apenas se reflete no descaso de politicas públicas, mas que 
subverte e deteriora até mesmo as relações particulares entre indi-
víduos ou entre grupos de indivíduos. Há pouco tempo, houve ma-
nifestações iracundas de ignorantes extremados contra o que julga-
vam ser um absurdo: a existência de um grupo de estudos marxistas 
numa universidade pública.2 Especificamente no caso da literatura, 
em recente decisão do governo federal, foi cancelada a distribuição 
de obras literárias para as escolas públicas do país.3

O fato é que – como pretendo expor nas linhas que seguem – mui-
tas dessas várias crises mantêm distintos níveis de relações entre si e, 
com isso, nossas próprias vicissitudes do espaço das Letras podem 
assumir dois papéis com respeito à crise externa: talvez reforçando-a, 
por menos que seja; possivelmente enfraquecendo um tanto seus efei-
tos ou sua extensão. Ao final disto que pretendo expor aqui, gostaria 
que aparecessem mais claramente essas duas possíveis contribuições 
(a positiva e a negativa) de nossa crise interna para com a crise externa.

Como são muitas as entradas possíveis nesse assunto, escolho 
uma que está bem próxima de mim, por um tempo que já se conta 
em décadas: as relações entre literatura e tecnologia. Resultado de 
certos aspectos de um modernismo mais tardio, a aversão à tecno-
logia que, ainda hoje, atinge boa parte da República das Letras, não 
era nota dominante no início do século XX. Ao contrário, pode-se 
mesmo falar em certa tecnofilia, quando se examinam as vanguar-
das europeias (e não apenas o Futurismo e seu decantado encan-
tamento com as tecnologias). Sem embargo, o surgimento de res-
trições ao diálogo entre criação literária, de um lado, e processos 
ou ferramentas tecnológicas, de outro, parece ter-se tornado, se não 

2	 A alegação era que “é escabroso que uma Universidade Federal sirva de ni-
nho, de balão de ensaio para que milhares de militantes de esquerda fiquem 
trabalhando nos seus delírios ideológicos, bancados com recursos públicos 
e incutindo tais ideologias nos alunos”. Ver no jornal BHAZ, de 2 de agosto 
de 2017, disponível em http://bhaz.com.br/2017/08/02/grupo-kalr-marx-
-ufmg-denuncia/. Acesso em 11/10/2017.

3	 Vide a notícia “Governo Temer abandona programa de envio de livros literá-
rios a escolas”, na  Folha de S. Paulo. Disponível em: <https://www1.folha.
uol.com.br/educacao/2017/09/1922899-governo-temer-abandona-progra-
ma-de-envio-de-livros-literarios-a-escolas.shtml>. Acesso em: 11 out. 2017.
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dominante, ao menos muito proeminente. Muito frequentemente, 
tecnologias aparecem como temática de obras; muito raramente são 
adaptadas e utilizadas como técnicas de criação literária. Com isso, 
como nunca antes, acentuou-se extremamente a clivagem entre as 
artes literárias e as artes plásticas e visuais, já que estas se embre-
nharam resolutamente na exploração das tecnologias disponíveis 
aos artistas. Em um pequeno ensaio relativamente conhecido, pu-
blicado em 1959, The two cultures,4 o romancista e também físico 
(se quiserem, o físico e também romancista) Charles Percy Snow 
fala justamente dos embates e dos preconceitos mútuos entre duas 
culturas: a dos literatos e a dos cientistas (estes entendidos como 
representantes das assim chamadas ciências duras).

Desse modo, ademais do distanciamento entre a literatura e as 
artes plásticas e visuais, essa visão preconcebida da tecnologia pro-
duziu também um estranho frankenstein: estratégias de criação em 
que se ressalta a técnica (de fato, poética e técnica se confundem ne-
cessariamente), mas se demoniza a tecnologia, entendida agora ape-
nas como instrumentalização das ciências duras! Não só rompemos 
o diálogo enriquecedor que, até começos do século XX ainda man-
tínhamos com outros tipos de arte (a exemplo da pintura), como 
caímos no absurdo de postular a existência de técnicas desprovidas 
de instrumentos (ou seja, da sua tecnologia). Esse desconhecimento 
de elementos elementares de epistemologia ou de metodologia do 
conhecimento tornou-se praticamente nota dominante e é um dos 
sintomas de nossa crise interna atual. Contudo, feito esse preâm-
bulo, volto a falar de modo mais genérico de nossos contratempos; 
ao final, espero fechar estas reflexões retomando justamente a ainda 
hoje problemática relação entre literatura e tecnologia.

* * *

Nunca é demais lembrar que crítica e crise têm um étimo co-
mum, o que serve para indicar ao menos que a crítica literária não 

4	 Disponível em: <http://sciencepolicy.colorado.edu/students/envs_5110/
snow_1959.pdf>. Acesso em: 13 out. 2017.
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se faz sem que se esteja imerso, de certa forma, em algum tipo de 
crise. A bem da verdade, desde muito tempo são incontáveis as dis-
cussões sobre crise nos estudos literários (e não apenas na crítica, ou 
seja, na leitura, mas também na teoria e no ensino da Literatura). 
Apenas para mencionar um pequeno rol de exemplos, pesquisados 
nos últimos cinquenta anos, vamos encontrar, seja no exterior, seja 
no Brasil, escritos como o ensaio “Criticism and crisis”, de Paul de 
Man (1971); desse mesmo autor (1986), Resistance to theory aparece 
em 1986; de 1998 é Le démon de la théorie, de Antoine Compagnon 
(1998); nesse mesmo ano, Eneida Maria de Souza publica “A teoria 
em crise” (SOUZA, 1998); Eliana Yunes dá à luz, em 2008, “Lite-
ratura e Cultura: lugares demarcados e ensino em crise” (YUNES, 
2008); ainda em 2008, Fábio Durão publica “Giro em falso no de-
bate da teoria” (DURAO, 2008); finalmente, de 2011 é o ensaio 
“Os estudos literários na Universidade”, de José Augusto Cardoso 
Bernardes (BERNARDES, 2011). Todos eles, escritores e obras, 
mesmo apresentando óbvias diferenças, convergem em um ponto 
– a existência de crise, ainda que, às vezes, um ou outro, aqui e ali, 
apontem que a única crise real é a insistência em falar de… crise, 
ecoando sem querer o verso de Alberto Caeiro (O único mistério é 
haver quem pense no mistério).

Em suma, há crises e crises, de variados modos e intensidades, 
mas talvez possamos dividi-las quase todas em dois subgrupos: há 
aquelas que possibilitariam uma superação (e, por isso, são trata-
das às vezes como falsas crises); há as que representariam impasse 
absoluto e intransponível. Contudo, com respeito a essas últimas, 
tenho lá minhas dúvidas se são realmente crises terminais que leva-
riam a um fim da escrita literária – à feição do tão apregoado fim da 
arte, ou do fim da história. Ora, atualmente sabemos bem que fim 
levou essa teoria do “fim da história”, manifestação de um entu-
siasmo interesseiro pelo neoliberalismo dos anos Reagan, nos USA. 
No caso da nossa área da literatura, o que me espanta é a capacidade 
que muitos teóricos e críticos têm de falar sem parcimônia numa 
propalada crise terminal, à moda de um Blanchot, ou de seguidores 
apressados de um Foucault e de um Derrida, mas fazendo quase 
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que uma profissão desse discurso escatológico em que anuncia o fi-
nal dos tempos da arte literária: anunciar uma crise terminal acaba, 
assim, resultando em estratégia para diferir indefinidamente a crise, 
o que, na prática, equivale a negá-la – certamente não com palavras, 
mas seguramente com o próprio ato de escrita –. Tais críticos e teó-
ricos se tornaram, talvez sem o perceber, profissionais da crise, pois 
mantêm-se em evidência falando justamente do que estaria prestes 
a acabar. Seriam como gladiadores romanos repetindo insistente-
mente um Ave, Caesar, morituri te salutant, sem jamais entrar na 
arena e livrar o combate final!

De toda maneira, vamos conceder alguma dúvida à minha pró-
pria dúvida de que essa crise terminal possa existir, vamos admiti-
-la, então, provisoriamente. Ao lado do que seria, assim, uma crise-
-impasse, temos várias crises-superação, e o que me interessaria 
entender agora é o que pode haver de uma e de outras na situação 
atual dos estudos literários. Olhando para trás, se podem ver vários 
momentos em que, a partir de crises evidentes, muitas vezes vividas 
à época como impasse, se chegou a alguma tipo de superação. Não 
há, aqui, tanta diferença assim com respeito à maneira como acon-
tecem as mudanças nas teorias científicas.5 A derrocada de um siste-
ma, como foi o caso da mecânica newtoniana, foi certamente vivida 
com angústia por vários cientistas: para evitar o que consideravam 
um impasse, tentaram inventar uma série de hipóteses ad hoc que 
pareciam dar alguma sobrevida, ainda que artificial, a um sistema 
que estava com os dias contados. Quando essas hipóteses ad hoc se 
mostraram, enfim, insuficientes, era chegado o momento de mu-
dar a própria teoria. Ora, físicos desfrutam de certa comodidade: o 
mundo que tentam explicar tem existência física independente das 
teorias com que se armam para entendê-lo; um impasse nestas não 
arranha minimamente a existência daquele. Se se dão conta de que 
gastaram sua vida intelectual defendendo uma teoria inválida, isso 
é certamente trágico, porém, no dia seguinte, o Sol continuará nas-
cendo, mesmo que as leis propostas por Newton já não sirvam para 
explicar fenômenos que só a relatividade é agora capaz de mostrar e 

5	 Ver LAKATOS, 1978.
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explicar. A diferença com relação a nós, literatos, é que nosso uni-
verso literário não tem existência física independente; um impasse 
que surja, em algum momento, dentro de algum modelo teórico-
-crítico, pode representar o fim daquele mundo conceptual espe-
cífico! Daí que, nos estudos literários, essas crises de modelo sejam 
vividas ainda muito mais intensa e angustiosamente do que nas 
ciências duras. Daí que, em nosso campo de conhecimento, termos 
frequentemente tendência de ver, em quase toda crise, um impasse. 
Somente a posteriori é que conseguimos, às vezes, notar que já havia 
ali, naquela crise terminal, os elementos de sua superação.

Crise-impasse e crises-superação são, assim, coetâneas e, mais 
do que isso, referem-se muitas vezes a diferentes modos de ver os 
mesmos processos. Talvez devesse ter acrescentado que, muito fre-
quentemente, essa percepção se dá apenas depois de passado algum 
(às vezes, muito) tempo. De fato, é apenas no entardecer da história 
que a coruja de Minerva levanta voo, como ensinou Hegel. Veja-
mos alguns exemplos rápidos. As crises do historicismo lansoniano 
e de certa crítica psicologizante,6 no início do século XX, abriram 
caminho ao Formalismo, à Sociologia da Literatura e à Estilística. 
Os problemas e limites da crítica sociológica e do Estruturalismo, 
nos anos 1970, permitiram o desenvolvimento dos estudos cul-
turais aplicados à literatura (a partir de premissas e estratégias do 
Pós-estruturalismo). Contudo, mesmo estes últimos não poderiam 
estar imunes a crises, muito embora tentem fingir que passam lon-
ge delas: no caso, toda crise é sempre externa e nunca poderia ser 
atribuída ao modelo teórico que querem propor, com o que sempre 
vem jogá-las sobre os ombros de alguns grupos sociais, ou atribuí-
-las a problemas de indivíduos específicos.

Contudo, não me interessa privilegiar essas dinâmicas de mo-
delos teóricos e críticos europeus ou americanos (é o que poderia 
concluir, afinal de contas, ao observar os exemplos elencados no 
parágrafo acima). Mais do que tudo, é primordial entender como 
tais dinâmicas estrangeiras – embora nunca totalmente estranhas 
a nós –, vêm ocorrer no Brasil. Em outras palavras, cumpre per-

6	 Isto é, da crítica que tão somente reage às impressões recebidas do objeto artístico.
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ceber como, de uma parte, nos aproximamos e como, de outra, 
nos afastamos delas. Vejam bem: estou não apenas dizendo que há 
aproximações e afastamentos, mas que desenvolvemos estratégias 
especiais e bastante complexas de aproximação e de afastamento. 
Para tanto, ainda julgo incontornável o poderoso e muito conhe-
cido método de análise exposto por Roberto Schwarz em as “As 
ideias fora do lugar”7 e que creio não ser nem mesmo necessário 
resumir. Assim, vamos direto ao ponto de que nos ocupamos, isto 
é, as crises dos estudos literários, agora importadas e ressignificadas 
por nós brasileiros. O Formalismo vem se instalar entre nós apenas 
nos anos 50 e surge como uma decorrência da crise da perspectiva 
sociológica (majoritariamente marxista) na literatura (e não só na 
Literatura; vale lembrar da denúncia dos crimes do stalinismo e da 
repressão à revolução húngara, em 1956). Já a opção pelos estudos 
culturais vem de uma apressada e superficial adesão ao Pós-estru-
turalismo, sem que tenhamos tido tempo de compreender suficien-
temente, assimilar conscientemente e criticar desapaixonadamente 
o próprio Estruturalismo. De fato, como foi a voga estruturalista 
no Brasil, nos anos 1960 e 1970? Na verdade, havia alguns grupos 
hegemônicos (os que se situavam, por exemplo, em torno de Anto-
nio Candido, em São Paulo; ou os que se ligavam a Afrânio Couti-
nho, no Rio de Janeiro; um pouco mais tarde, os que trabalhavam 
com os irmãos Campos etc.), mas nenhum deles, à exceção talvez 
deste último, mantinha claramente ligações com o Estruturalismo. 
De outro lado, não vejo em algumas figuras certamente de peso, 
como Affonso Romano de Sant’Anna, Luiz Costa Lima e Silviano 
Santiago, a mesma capacidade de disseminação de ideias a partir 
de uma estratégia programática de agregação de pessoas, como é 
o caso dos anteriormente citados. É claro que houve uma intensa 
disseminação do Estruturalismo por aqui, o que levou José Gui-
lherme Merquior (1975, p. 14-17) a comentar essa situação num 
ensaio sarcasticamente intitulado O Estruturalismo dos pobres e ou-
tras questões. Contudo, é bem provável que a voga do Estruturalis-
mo tenha sido o primeiro grande e evidente exemplo de um modis-

7	 Em SCHWARZ, 1981.
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mo intelectual importado por nós, o que ocorre, no mais das vezes, 
sem o devido cuidado em, primeiro, conhecê-lo com profundidade 
e, segundo, adaptá-lo conscienciosamente ao ambiente intelectual 
no Brasil (no caso, o das Letras). Em decorrência disso, muitos que 
pegaram o bonde dos estudos culturais foram aqueles que já haviam 
aderido inicialmente ao Pós-estruturalismo, como nova moda que 
parecia vir naturalmente (sic) substituir aquela anterior. Ou seja, já 
se haviam tornado pós-estruturalistas sem que tivessem sido efetiva 
e autonomamente estruturalistas! Anacronismo, ilusão de ótica ou 
descaso epistemológico?! Talvez todos eles!

Com isso creio que já fica suficientemente explícito, pelos exem-
plos acima apresentados, o que seria uma crise interna dos estudos 
literários, especificamente no que diz respeito à nossa própria si-
tuação de intelectuais literários brasileiros. Cabe, agora, entender 
como ela dialoga com a crise externa que mencionei mais acima. 
Para simplificar (sem ser simplista!), eu diria que não há diálogo en-
tre elas, há tão somente submissão, ou seja, a nossa crise interna não 
serve, quase nunca, para denunciar a externa e apontar caminhos 
possíveis para sua superação; nós escolhemos vivenciar nossas ma-
zelas internas como reflexos microestruturais de uma crise macroes-
trutural (essa que é externa), sem que busquemos o reflexo de volta, 
isto é, a influência da micro na macroestrutura. Em suma, quando 
falo de crise interna, aponto diretamente para um problema: o fe-
chamento muitas vezes solipsista que nos impomos a nós mesmos! 
Um grande e evidente sintoma disso é a dificuldade de identificar 
pessoas ou grupos, fora do ambiente acadêmico, que se mostrem 
minimamente preocupados com essas questões que abordo aqui! A 
quem, de verdade, interessa isso tudo?! Ora, convenhamos!, saber 
o que se vai fazer com a literatura — e o que pode fazer da literatura 
— é coisa que deveria envolver a todos, mas não é o que ocorre! De 
fato, por nos ocuparmos tanto de nosso próprio umbigo (imitando o 
isolamento solipsista e claustrofóbico de boa porção das artes a par-
tir do século XX), de tanto nos encerrarmos em questiúnculas teó-
ricas convertidas rapidamente em dramas cósmicos, sem aprofun-
damento e sem clareza, nos afastamos das questões que importam 
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verdadeiramente, ou seja, o verdadeiro e importante papel das artes 
e, dentro delas, da literatura, nas sociedades humanas. A bem da 
verdade, aprender com essa nossa crise pode ser fundamental para 
aprendermos a lidar com tantas outras que marcam nosso mundo e, 
no caso do Brasil, que caracterizam nossa atabalhoada inserção na 
cultura ocidental como país periférico.

* * *

Uma das causas dos problemas do campo dos estudos literários 
são, como já referi acima, os modismos intelectuais, processo que, 
desde os anos 1960, tem ocorrido por aqui com frequência cada vez 
maior. Cabe ressaltar que não me refiro à mera utilização de mo-
delos teóricos e críticos europeus ou americanos. Tampouco estou 
pensando na aplicação de determinados princípios filosóficos ou 
de certas correntes ideológicas estrangeiras. Se fosse assim, toda a 
brilhante geração literária da segunda metade do século XIX (em 
que pontuam José Veríssimo, Araripe Júnior, Sílvio Romero, entre 
outros, para ficar apenas nos críticos literários) deveria ser incluída 
entre as que se submeteram a modismos intelectuais. O que en-
tendo por modismo é a importação de modelos e de métodos, sem 
aprofundar o conhecimento de seus pressupostos e sem adaptá-los 
minimamente às especificidades do país. Talvez não seja despropo-
sitado afirmar que foi a partir dos anos 60, do século passado, que 
esse processo começou a ocorrer de maneira evidente, tornando-se 
importante (quase ia dizendo “dominante”) a partir dos anos 1980. 
Já tive chance de escrever, em outras ocasiões, sobre essa questão.8 
No caso aqui em análise, interessa-me sobretudo compreender o 
que diferencia a utilização de influências estrangeiras, como o que 
ocorre com a geração realista e positivista citada logo acima, com 
os modismos que, aqui no Brasil, parecem dominar o cenário inte-
lectual das letras nos últimos cinquenta anos. Nesse último caso, o 
que temos diante de nós não é a ausência de pensadores do campo 
literário com autonomia suficiente para que, após se terem aproxi-

8	 Ver, por exemplo, ALCKMAR, 2013, p. 11-22.
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mado bastante de influências teóricas e metodológicas estrangeiras, 
consigam utilizá-las com o mínimo necessário de autonomia e de 
clareza epistemológica. Não se trata disso, pois esse tipo de inte-
lectual das letras, até prova em contrário, tem existido e deve con-
tinuar existindo, indiferente ao mero exibicionismo com conceitos 
e métodos importados. Os modismos, assim, se instalam e dão a 
nota dominante graças a uma maioria de teóricos e de críticos bas-
tante produtivos, mas demasiadamente superficiais e apressados no 
domínio dos pressupostos e na utilização autônoma dos modelos 
importados. Trata-se de uma maioria produtiva, mas barulhenta e 
pouco ciosa da necessidade de se ocupar devidamente da epistemo-
logia dos estudos literários. É claro que essa situação não é exclu-
sivamente brasileira. Paul de Man (1971, p. 3-4) já descrevia esse 
problema no início dos anos 70:

[...] the crisis-aspect of the situation is apparent, for instance, in 
the incredible swiftness with which often conflicting tendencies suc-
ceed each other, condemning to immediate obsolescence what might 
have appeared as the extreme point of avant-gardisme briefly be-
fore. […] today almost every new book that appears inaugurates a 
new kind of nouvelle nouvelle critique.

É claro que as condições de produção desse fenômeno, nos EUA 
(e também na Europa, acrescento), apresentam diferenças eviden-
tes com o que acontece aqui, sendo que a mais importante, talvez, é 
que os modismos deles são gerados por lá mesmo, ao passo que nós 
os trazemos e exibimos como a solução para os nossos problemas. 
Contudo, a um modismo se segue sempre um outro e, assim, em 
vez do último grito da moda, estamos sempre a ecoar o penúltimo, 
embora seja ele apresentado, defendido e apregoado como a solu-
ção definitiva. Aos poucos, nossa intelectualidade letrada aprendeu 
a aceitar e talvez até a incentivar uma pretensa obsolescência dos 
modelos teóricos e críticos: com o mesmo ardor com que se defende 
um deles, rapidamente se passa para um outro que lhe segue. Como 
consequência, a coerência teórica deixou de ser vista como qualida-
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de do intelectual das Letras e o que vale, então, é um diletantismo 
de catavento, que muda de direção ao sabor de qualquer modelo 
que pareça ou que possa ser apresentado como novidade. Outra 
consequência é que não se permite a mais ninguém um aprofun-
damento teórico, etapa que deveria ser necessariamente posterior 
ao lento reconhecimento das bases teóricas do modelo com que se 
trabalha, e essas duas etapas deveriam chegar a uma terceira, isto é, 
à reflexão, amadurecida aos poucos, sobre as condições de aplicação 
desse modelo às especificidades de nosso país.

Outra consequência grave dos modismos é o esquecimento ou, 
no mínimo, a subalternização do passado, atitude que se traduz no 
abandono das tradições teóricas e críticas. Levianamente, entende-
-se renovação intelectual como progresso absoluto, embora tal no-
ção de progresso seja forjada a partir de um Positivismo de nível de 
ensino médio, sem que se confesse, nunca, essa filiação (o verdadei-
ro Positivismo é seguramente muito mais complexo e sério do que 
isso!). Em outras palavras, o abandono do passado vem de conluio 
com a elevação dos modismos a estratégia de pensamento (sic). Po-
demos enumerar algumas correntes de abordagem do objeto lite-
rário que se vão perdendo quase totalmente graças ao império das 
modas, embora sejam ainda necessárias (evidentemente desde que 
atualizadas e adaptadas às condições específicas do campo literário 
contemporâneo): filologia, linguística histórica, teoria do verso etc. 
De outro lado, seria fundamental investigar como se chegou aos 
modismos: a quem interessam, a que dão destaque e a quem põem 
em evidência?! Todavia, no curto espaço de que aqui disponho (e 
que se vai alongando já em demasia), não haveria como discutir 
todas essas questões. Fica para outro trabalho ou para quem mais 
possa se interessar por isso.

Novamente, então, inspecionando o passado, podemos tentar 
entender como ocorreu, aqui e ali, esse tipo de processo na Europa, 
para tentar compreender como, posteriormente, pôde ter se repro-
duzido por aqui (guardadas novamente as diferenças entre uns e 
outros, entre o aqui e o lá). Caso interessante e digno de exame é o 
da versificação: as antigas teorias do verso foram progressivamente 
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abandonadas a partir do início do século XX, sem que se conseguis-
se ou pretendesse dar alguma resposta a essa tradição mais do que 
centenária, seja renovando-a progressivamente, seja substituindo-a 
deliberada e explicitamente por outro método de análise.9 A profu-
são de manuais de retórica e de poética, intensamente utilizados em 
todo o século XIX (também no Brasil, como atesta Roberto Acízelo 
[1999]) foi pouco a pouco dando espaço a leituras críticas de obras 
em versos que enveredaram resolutamente pelo conteudismo, isto 
é, concentraram-se apenas na análise dos significados produzidos 
pelo texto poético. Ora, essa estratégia, mesmo depois de tantos 
anos passados, segue sendo intensamente utilizada pelos estudiosos 
de corpora poéticos no ambiente acadêmico. Como consequência, 
vemos muitas análises que conseguem explicar de modo muito per-
cuciente por que tal obra é literária e como ela produz tal leitura 
ou outra, mas poucas que são capazes de explicar por que ela é um 
poema! A bem da verdade, o Formalismo, em primeiro lugar, e o 
Estruturalismo, a seguir, tentaram, sim!, colocar, no lugar da retó-
rica da versificação, a análise de elementos estruturais e formais dos 
poemas, mas esbarraram numa aporia praticamente insolúvel: ne-
nhum de seus métodos conseguiu, de fato, ser generalizável o sufi-
ciente para que se chegasse a uma cientificidade bem fundamentada 
para esses estudos. De fato, nem mesmo uma proposta mais restrita 
– como a de W. Propp, para as narrativas folclóricas ou populares, 
em sua Morfologia dos contos de fadas – chegou a ser tentada para 
as obras em versos. Com isso, a cada leitura, a análise deve pratica-
mente começar do zero, ou seja, para cada obra poética analisada, é 
necessário o trabalho de propor toda uma poética que vale apenas e 
especificamente para ela10.

Outro exemplo está na tradição que se inicia com Madame de 
Staël para chegar a Sainte-Beuve e, logo após, a Lanson. Com ela, 
ocorreu uma profunda mudança no modo de produzir leituras do 
objeto literário: antes fundadas numa hegemonia da Retórica e da 

9	 Vejam que estou falando de crítico e teóricos da literatura, não dos próprios es-
critores, pois, nesse caso, a discussão se tornaria demasiadamente extensa para 
este trabalho.

10	Problema que também acontece nas artes plásticas e visuais contemporâneas.
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Filosofia, elas passaram a indicar uma verdadeira especialização e 
uma autonomia evidente dos estudos literários. Foi assim que estes 
puderam constituir uma verdadeira ciência baseada em seus pró-
prios métodos e modelos e não nos de outros campos do conheci-
mento. Com isso, constituíram-se: (1) pressupostos específicos dos 
estudos literários que se pretendiam equivalentes à filosofia da arte 
e à estética; (2) estratégias que permitiram a atualização ou mesmo 
a substituição da retórica pela filologia, primeiramente, e pela lin-
guística, em seguida. O que se vê aí, nesse caso, é a evidente deli-
mitação de um campo de estudos que não abre mão da perspectiva 
histórica, nem descuida dos elementos formais específicos do ob-
jeto literário, o que pode ser verificado pelo intenso diálogo entre 
história literária e estudos filológicos. Em resumo, trata-se de mé-
todos de leitura que são caudatários de um processo iniciado ainda 
no século XVIII, com o que vem colaborar, evidentemente, certa 
noção de progresso mais ou menos próxima do Positivismo (depen-
dendo do crítico literário). Ora, no século XX, ao descartar, com 
carradas de razão, a perspectiva evolucionista, é possível que parte 
dos estudos literários tenha caído num arremedo de visão circular 
da história, nunca reconhecida explicitamente, mas sempre posta 
em funcionamento.11 O que resulta disso não seria propriamente 
um círculo hermenêutico, mas sim um círculo fechado, resultando 
numa estratégia claustrofóbica em que se chama a atenção unica-
mente para quem ocupa o centro desse círculo, isto é, para o lugar 
e, sobretudo, para a figura do intelectual das letras. Nesse caso, tan-
to o passado deixa de ter importância (já que não teria nada mais 
a ensinar), quanto o futuro desaparece (por se tornar apenas uma 
repetição ou uma recorrência do presente, a partir da noção tão di-
fusa quanto quase onipresente de “fim da história”, em suas várias 
versões e ainda bem antes de Francis Fukuyama [1992]). De fato, 
muitos teóricos e críticos literários, não entendendo nem as premis-
sas, nem as consequências do pensamento de Heidegger, quiseram 
usá-lo para afastar-se de qualquer suspeita de metafísica, ou seja, 

11	De outro lado, gente como Blanchot reconhece a evolução apenas para dizer 
que há um fim imediato para ela, mas fim para o qual não há volta.
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para recusar tanto o sistema geral quanto a teleologia de pensadores 
como Hegel ou Husserl. Ora, de um lado, o próprio Heidegger é 
visto ainda por não poucos estudiosos como um metafísico, carac-
terística que quase sempre escapa a conhecedores apenas diletantes 
ou superficiais da filosofia (como é o caso de muitos dos intelectuais 
das letras); de outro, a recusa de um sistema mais geral certamente 
contribuiu para o aparecimento das estéticas de única obra, como já 
apontei no parágrafo precedente.

Uma das consequências dessa negação do futuro pode ser vista 
e analisada quando pensamos na utilização de tecnologias na pro-
dução e na leitura das obras literárias. Embora oscilando, às vezes 
esquizofrenicamente, entre o apocalíptico e o integrado,12 os estu-
diosos das letras não escapam, em nenhum dos casos, à tecnofilia. 
Em outras palavras, tanto a adesão incondicional à tecnologia (no 
caso dos integrados), quando sua denúncia (no caso dos apocalíp-
ticos) como processo destruidor do que consideram vagamente hu-
manidade (como se a cultura e, uma parte dela, a tecnologia não fos-
sem produtos... humanos!) apoiam-se na crença de que a tecnologia 
pode tudo, seja para o bem, seja para o mal. Por conseguinte, são 
obrigados a alguns malabarismos epistemológicos, pois tais litera-
tos terminam por condenar qualquer tecnologia como se: (1) nunca 
houvesse uma série de tecnologias na criação literária, desde que 
esta existe (basta citar, a título de exemplo, o papel transformador 
desempenhado pela imprensa de tipos móveis na escrita literária); 
(2) houvesse uma diferença radical entre tecnologia (que recusam 
ad liminam) e técnica (que não têm como recusar, pois a crítica li-
terária desde sempre é uma inspeção justamente da técnica expres-
siva específica de cada obra). Aparece então outra causa para o que 
estamos caracterizando como desprezo ao futuro e que se soma aos 
modismos: a problemática formação básica dos estudiosos das le-
tras, em termos de lógica, ciência e metodologia. Como já vimos, os 
modismos nos condenam paradoxalmente a denegar o futuro, pois 
toda novidade deixa de ser a última para ser a… penúltima; na cer-
teza de que uma nova moda virá superar a atual, esta (ou melhor, 

12	Ver ECO, 1965.



LEITURA, LITERATURA E LINGUAGENS	 175

o presente) deixa antecipadamente de ter importância, ao mesmo 
tempo em que do futuro virá nova moda que, dali a pouco também 
se tornará ultrapassada, com o que o próprio futuro também não 
anuncia nada de novo a não ser a obsolescência de qualquer ideia 
ou processo que se apresente como novidade. Com isso, produz-se 
uma obsolescência que, curiosa e paradoxalmente, tanto despreza o 
presente, quanto renega o futuro, ou seja, temos diante de nós uma 
obsolescência que prescindiria da passagem do tempo para tornar-
-se concreta! Soma-se a esse processo, ainda, o domínio problemá-
tico de outras áreas, sobretudo da filosofia e, subsidiariamente, da 
filosofia da ciência. Em muitos casos, estudiosos das letras, agindo 
como arremedos de aprendizes de feiticeiros, lembram a ignorância 
pomposa daquele religioso medieval que dizia in nomine patria et 
filia et spiritu sancta,13 crendo que estava pronunciando tudo em 
bom latim!

Os problemas apontados no parágrafo anterior são claramente 
consequência da formação básica deficiente já mencionada mais 
acima. Em linhas gerais, ressalvadas as exceções que chancelam os 
restantes como regra, os estudiosos das letras têm pouca ou quase 
nenhuma familiaridade com operações e elementos da lógica; a fi-
losofia da ciência é ignorada e, em consequência disso, tampouco a 
epistemologia é compreendida minimamente, o que transforma os 
estudos literários numa ciência que justamente recusa ser ciência;14 
como resultado dessas deficiências, as estratégias e os elementos 
de metodologia são tratados de maneira no mínimo inconsequente 
(basta ver a frequência com que, nos projetos de pesquisa submeti-
dos aos órgãos de fomento, debaixo do título “Metodologia” o que 
aparece é apenas um mero cronograma de atividades!). Contudo, 

13	Como apontou Virgílio de Salzburgo, a respeito de um padre que, ignorando o 
latim, batizava utilizando essa expressão, em vez da correta. Isso é também iro-
nizado por Sterne, em seu Tristram Shandy: “Had a priest, for instance, which 
was no uncommon thing, through ignorance of the Latin tongue, baptized a 
child of Tom-o’Stiles, in nomine patria et filia et spiritum sanctos...”

14	Aliás, é muito eloquente o fato de que somos levados a preferir o termo “Es-
tudos Literários”, em vez de “Ciência Literária” (como ocorre no contexto 
germânico, em que o termo Literaturwissenschaft – literalmente ciência da lite-
ratura – é de uso corrente).
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seria ridículo mostrar-me aqui como um Moisés que conhece o 
caminho da Terra Prometida e vai indicá-lo a seus pares. É claro 
que, em geral, os estudiosos das letras não ignoram esses proble-
mas, muito ao contrário! E, justamente por serem cônscios dessa 
formação deficiente (embora, no mais das vezes, não o reconheçam 
explicitamente), alguns tentam trazer para os estudos literários 
operações e elementos da epistemologia e da metodologia científica. 
Apenas no âmbito lusófono, temos o exemplo de Fidelino de Fi-
gueiredo, que, em 1912, publicou A crítica literária como ciência;15 
ou de Eduardo do Prado Coelho, autor de Os universos da crítica.16

Contudo, tais estudos não aparecem com frequência; eles são, 
na verdade, bastante raros. Assim, colocados diante da necessida-
de de desenvolver bases epistemológicas e metodológicas mini-
mamente sólidas, sem contar com uma tradição dessas reflexões 
dentro dos estudos literários, muitos de nós sujeitam-se ao que 
foi desenvolvido em outras áreas do conhecimento. Assim, tra-
zem para nosso campo de conhecimento elementos e operações 
que demandariam pelo menos uma adaptação a nossas especifici-
dades, coisa que, de fato, acaba não ocorrendo quase nunca. Mais 
uma vez, surge aqui a imagem dos aprendizes de feiticeiro, como 
já mencionei acima, ou seja, vemos, com frequência, intelectuais 
das letras lançando mão de processos e de conceitos que não do-
minam o suficiente mesmo em seu campo original, o que se torna 
ainda pior quando transplantados rápida e superficialmente para 
o nosso. É o complexo de vira-latas, como o descreveu Nelson Ro-
drigues, aparecendo agora nos estudos literários. Julga-se equi-
vocadamente que não há e que não haverá nunca condições de es-
tabelecer uma epistemologia e uma metodologia própria às letras 

15	Porto: Empresa Literária e Tipográfica. Disponível em http://www.literatura-
brasileira.ufsc.br/documentos/?id=145843. Acesso em 21/11/2017.

16	Os universos da crítica: paradigmas nos estudos literários. Lisboa: Edições 70, 
1987. Em minha própria tese de doutoramento, utilizei esse e outros estudos 
para chegar a uma discussão epistemológica dos elementos e das operações 
da crítica literária (ver LUIZ DOS SANTOS, Alckmar. Le palindrome criti-
que: Merleau-Ponty et Alberto Caeiro. Thèse de doctorat. Sciences des textes 
et des documents, Paris 7 : 1993. Disponível em: <http://tede.ufsc.br/teses/
FR0108-T.pdf>. Acesso em 21/11/2017).
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e, assim, a solução seria nos colocarmos em posição subalterna, 
tentando mostrar como perene e inevitável uma dependência que 
não vem de nenhuma deficiência incontornável e própria de nossa 
área de conhecimentos, mas, sim!, de uma escolha metodológica 
e epistemológica. Porém, aí, Inês é morta! Se não há uma com-
preensão nítida de métodos e de epistemes, como esperar que se 
identifique o que nada mais é do que justamente um problema 
básico de método e de episteme?!

Importa salientar que o aprendizado com outras áreas do co-
nhecimento pode ser fértil, evidentemente. Por vezes, conceitos e 
métodos externos podem representar uma solução para certas apo-
rias com que deparamos em nossas análises, em nossos esforços de 
teorização. Não obstante, isso só pode ocorrer quando há um do-
mínio claro dos elementos epistemológicos dos estudos literários, 
isto é, quando sabemos como e por que estes também constituem 
uma ciência. Nesse caso, sim!, com eles postos em igualdade de 
condições a outras ciências, podemos fazer avançar nossos métodos 
de trabalho intelectual. É exatamente o que ocorreu, por exemplo, 
com a antropologia tal como a propôs Lévi-Strauss, tomando de 
empréstimo elementos e operações da linguística. Parece-me que 
a nenhum antropólogo ocorre dizer que, com isso, a antropologia 
deixou de ser ela mesma para converter-se em um departamento da 
linguística. Quando Roberto Schwarz toma o pensamento marxista 
de Adorno para analisar a literatura de Machado de Assis, o que 
ele faz é excelente crítica (e, também, teoria) literária; seria injusto 
dizer que ele, com isso, teria transformado os estudos literários em 
mera aplicação da filosofia. Infelizmente, trata-se de exemplo raro 
– e cada vez mais raro. No mais das vezes, o que se vê justamente 
são importações indevidas, em que o açodamento em utilizar outros 
campos do conhecimento, sem os devidos cuidados epistemológi-
cos, produz um Frankenstein que nunca poderá ser ressuscitado: 
nem esses campos externos são suficientemente compreendidos, 
nem os estudos literários alargam sua autonomia e sofisticam seus 
procedimentos. Dois exemplos, entre tanto outros, devem bastar: 
a “linguistização” dos estudos literários pela crítica estruturalista, 



178	 ERNANI C. DE FREITAS • FABIANE V. BURLAMAQUE • MIGUEL RETTENMAIER (ORGS.)

nos anos 1960; o emprego de certa vertente da antropologia pelos 
estudos culturais, a partir dos anos 1990.

É claro que há vários caminhos para resolver esse complexo pro-
blema que tentei aqui delinear. Porém, como já se afirmou, para todo 
problema difícil, há sempre uma solução fácil… e errada! Em outras 
palavras, se o apontar o dedo para os equívocos não é nada dificulto-
so, propor saídas para a crise é algo que impõe obstáculos de monta. 
É claro, também, que o quer que se proponha vai ter que ver, ne-
cessariamente, com as perspectivas e com o percurso de cada um, no 
campo da literatura. No meu caso, tenho trabalhado, há quase vinte 
e cinco anos, com as relações entre literatura e computação, em suas 
variadas possibilidades. Parece-me que, por esse viés, é possível ex-
por amplamente as deficiências dos estudos literários. Ao encarar as 
“novas topografias textuais”,17 especificamente no que diz respeito à 
criação literária digital, não temos como não enfrentar a necessidade 
de redirecionar os fundamentos teóricos da literatura, mas não ape-
nas estes – também suas bases filosóficas, científica, epistemológicas 
e metodológicas precisam ser rearticuladas. Aliás, essa rearticulação 
é o passo inicial e obrigatório para um verdadeiro redirecionamento 
dos estudos literários. Isso ocorre, pois, com a chegada do digital à 
literatura, praticamente tudo do campo mais tradicional dos estudos 
literários fica posto em xeque (o que inclui certamente as noções mais 
antigas, como autor, escritor, texto, obra etc.), ao mesmo tempo em 
que outros conceitos e processos se incorporam ao literário, como 
a interatividade, a imersão, a hipermedialidade, a iteratividade etc. 
Com essas mudanças, em certo sentido avassaladoras, fica impossí-
vel não perceber as deficiências metodológicas e epistemológicas dos 
estudos literários na atualidade. De fato, as literaturas digitais, ao 
proporcionarem um contato direto com a tecnologia computacional, 
implicam o desenvolvimento de técnicas de leitura e de criação literá-
rias distintas daquelas que as várias tradições dos Estudos Literários 
propuseram até agora. Elas exigem um conhecimento de elementos 

17	Expressão tirado diretamente do título do evento em que uma versão prelimi-
nar deste trabalho foi apresentada: Seminário Internacional de Pesquisa em Lei-
tura, Literatura e Linguagens: novas topografias textuais (parte da 16ª Jornada 
Nacional de Literatura, Universidade de Passo Fundo, 2017).
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tecnológicos que põe a nu a necessidade de um domínio mínimo da 
Ciência; este exige, por sua vez, uma clareza metodológica, alicerçada 
numa base epistemológica específica aos Estudos Literários; e tudo 
isso deve estar apoiado numa perspectiva filosófica que tenha coerên-
cia e esteja minimamente articulada; com tudo isso, podemos voltar 
aos objetos literários digitais com alguma solidez de procedimentos, 
com conceitos apropriados e suficientemente claros. Assim, nesse 
caminho, podem ficar expostas as deficiências de nosso campo de co-
nhecimento, podem-se expor algumas das facetas e das causas dessa 
crise que nos acomete a todos; pode-se entrever, enfim, a maneira 
como sair de uma crise-impasse e chegar a uma crise-superação.
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Leitura e Literatura Brasileira 
– Conexões e transmídia na 

perspectiva de LitGirlsBr

Renata Frade1

“Não necessitamos de magia para mudar o mundo, levamos todo o 
poder que necessitamos dentro de nós mesmos” 

J. K. Rowling

“A comunicação em rede permite que as pessoas juntem recursos 
para o benefício de todos. Nós sempre tivemos redes sociais. Em 
comunidades mais pobres, pessoas sobrevivem resolvendo problemas 
de uma maneira coletiva, trocando favores. Essas práticas têm muito 
em comum com o que vemos nas comunidades on-line. Assim, com um 
Brasil mais on-line, poderemos ter os mais pobres ensinando os mais 
ricos sobre como viver em uma economia de rede”.

Henry Jenkins (Folha de S. Paulo, 29 de junho de 2011).

Este artigo pretende abordar, com mais profundidade e detalhes, 
a proposta de minha palestra realizada no Seminário Internacional de 
Pesquisa, Leitura, Literatura e Linguagens, na 16a Jornada Nacional 
de Literatura: apresentar um modelo de projeto transmídia literário 
a partir do estudo de caso de LitGirlsBr, primeiro projeto multipla-
taforma de literatura brasileira escrita por autoras contemporâneas, 
voltado ao público jovem e adulto. Desenvolvido por mim e pelo co-
municador social Bruno Valente Pimentel a partir da vivência acadê-
mica e profissional no mundo dos livros acumulada na última década, 

1	 Empreendedora editorial há 16 anos. Mestre em Literatura Brasileira pela 
Uerj. Jornalista pela PUC-Rio, foi repórter dos jornais Extra e O Globo, re-
senhista do Ideias (Jornal do Brasil). Especialista em transmedia no M.I.T. e 
Novas Mídias em Stanford. Autora das Antologia Patuscada e Casa do Desejo 
(Patuá) e Contágios (org. de José Castello, Oito e Meio).
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bem como a soma de expertises ligadas ao desenvolvimento de proje-
tos, estratégias e mídias de comunicação e tecnologia.

A escolha de um estudo de caso como este se deu como ma-
neira de ilustrar uma prática cotidiana que espelha o fenômeno de 
produção e recepção de leituras em redes digitais, impactadas pelo 
compartilhamento e imersão de dados 24 horas por dia em diver-
sas camadas de grupos e conexões reunidos em torno de escritores, 
um livro específico, ou um gênero literário, por exemplo. Há quin-
ze anos sou pesquisadora sobre mercado editorial brasileiro, tema 
de minha dissertação de mestrado em Literatura Brasileira pela 
UERJ, mesmo tempo em que atuo profissionalmente com produ-
ção de conteúdo jornalístico, campanhas de marketing, comunica-
ção e projetos em tecnologia. Acompanhei de perto mudanças no 
perfil de editores, profissionais do livro, escritores, leitores, crítica 
literária e formadores de opinião (imprensa e novos comunicadores 
como blogueiros e booktubers). 

O maior acesso a informações ligadas à produção editorial, proces-
so criativo de autores e trocas ilimitadas sobre apreciações de leitura 
gerou diversos perfis de leitores no país. Aqueles que já mantinham o 
hábito de leitura ampliaram a imersão em torno do universo ficcional 
de interesse; há aqueles que, incentivados por facilidades de platafor-
mas de autopublicação gratuitas, ou que vendem livros de graça, ou 
a baixo custo, tornaram-se pela primeira vez leitores (digitais, mui-
tos dispondo de smartphones como e-readers); há, ainda, uma maior 
presença de jovens e idosos no acesso à leitura (considerando os que 
estão fora da linha da miséria, pobreza). Por conta da democratização 
do acesso aos livros, não mais restrito a pontos de venda tradicionais, 
e de outras maneiras de publicação além de editoras, surgiram, além 
de mais leitores, mais criadores literários. 

O aumento de informações circulantes em ambientes tecnológi-
cos e midiáticos se alimenta de eventos e conexões reais entre leito-
res em escolas, bibliotecas, clubes do livro criados por blogueiros, 
assim como o mundo real se alimenta de ferramentas e informações 
online. Com tantas pessoas se tornando leitores, escritores, aprecia-
dores críticos (como blogueiros e booktubers), editores, revisores, 
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tradutores e agentes envolvidos com a leitura, o conceito de litera-
tura também tem sido apropriado por estes e revisto pela crítica. 
Grande parte dessas produções ficcionais é alcunhada pelo merca-
do, ou pela Academia, como de entretenimento, comerciais, pois 
apresenta elementos clássicos de romances internacionais, sobretu-
do norte-americanos, independentemente do gênero, desprovidos 
do compromisso formal estético e artístico que a teoria do romance 
clássica estabelece como literatura. Sobre isto falaremos adiante. 

Nos últimos dez anos uma leva significativa de novos rostos e no-
mes tomou o mercado editorial, escolas, universidades e ambientes 
digitais de assalto. Não considerarei, neste artigo, youtubers como 
parte deste fenômeno, pois a produção textual é autorreferencial e 
não ficcional, predominantemente. Há pelo menos duas gerações de 
escritores que têm sido acompanhados por também novas gerações 
de leitores. Se há 15, 20 anos o escritor era a figura inacessível ao seu 
público, hoje é exigido que se conecte e troque informações cujas de-
mandas vão de inspirações, criação literária, a hábitos e rotina como 
pessoa física. Como tudo, sabemos que existem aspectos positivos e 
negativos. Muitos autores se queixam da maior demanda de tarefas 
rotineiras ligadas à promoção, vendas e marketing de livros, o que 
representa também as interações em mídias sociais. Há outros que 
se utilizam desta estrutura obrigatória para realizar laboratórios de 
criação, preferem trocar ideias com leitores antes da definição de um 
próximo projeto literário, chegando, em muitos casos, a elegerem al-
guns como beta-readers (revisores e críticos informais). 

As mudanças tecnológicas que deram acesso a novos aparelhos 
como smartphones, tablets e e-readers, programas de publicação 
e leitura, ocorreram de maneira veloz. Além de novos talentos li-
terários terem surgido a partir destas plataformas, sobretudo em 
concursos recentes como os promovidos pela Amazon e Sesc, des-
tacaram-se como best-sellers aqueles que uniram uma escrita con-
siderada acima da média pelos leitores e que souberam melhor se 
aproveitar destes cenários de conectividade e produção de conteú-
dos além dos ficcionais para ampliar o acesso ao universo ficcional 
e também pessoal. 
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Literatura cada vez mais associada a marcas de autores, perso-
nagens, estilo de vida de universos narrativos expandidos, a troca 
de valores e de bens simbólicos que constituem comunidades e de-
terminam a aquisição de obras literárias. Zygmunt Bauman (2003) 
propõe  em Comunidade uma questão importante sobre autoridade 
referencial de celebridades, punição a quem perder a experiência 
do grupo na indústria do entretenimento e qual é o valor do indi-
víduo pertencer a uma ou mais redes. A dicotomia de ser um só 
e, ao mesmo tempo, coletivo por representar a marca de si mesmo 
ocorre entre leitores, entre leitores-autores e entre autores. Qual é a 
autenticidade, quais são os objetivos de escolha para integrar uma 
comunidade virtual em torno da leitura (que pode ser um grupo no 
facebook, no whatsapp, por exemplo) por indivíduos? São diversos, 
de fato. Outro fenômeno paralelo ao da celebrização dos escritores 
é o de que em sociedade a escolha do modo de viver e ser leitor tam-
bém representa uma escolha de identidade, independente da classe 
social. Daí, vemos o advento de mais feiras literárias, ambientes 
onde há a troca de informações e signos entre esses integrantes, bem 
como de eventos geek ou nerd, cuja cultura de consumo em torno 
de personagens na vida real, em forma de cosplays, é também uma 
escolha que norteia as relações sociais. 

Dentro deste recorte de panorama sobre o que está acontecen-
do em torno da literatura e leitura no país, há mais um fenômeno 
que é o objeto maior de nosso interesse no artigo e razão pela qual 
decidimos criar e desenvolver o projeto LitGirlsBr.  Há cinco anos 
iniciei trabalho com literatura brasileira e estrangeira de nichos que 
são hoje os mais consumidos: Young Adult, Chick-lit, Fantasia. A 
vivência semanal com livreiros, representantes comerciais de edi-
toras, cobertura de eventos de lançamentos literários de editoras e 
clubes de livros, Bienais do Livro fez apontar algo que desnorteia 
formadores de opinião e imprensa, os quais hoje não oferecem es-
paços para cobertura destes segmentos que deixaram de ser nichos 
e hoje sustentam a economia editorial em tempos de crise. 

Milhares de leitores de todas as idades se dispõem a viajar ou a 
permanecer por longas horas em filas não só em busca de um au-
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tógrafo, mas porque compartilham visões de mundo, de consumo 
e de cultura participativa, marcada por rede de conexões virtuais 
e físicas de nichos de sub-redes definidas por gêneros literários, 
comportamento e até mesmo opção sexual. A maioria dos criado-
res literários que investem tempo e recursos nesta prospecção de 
novos leitores e no contato real com os já conectados virtualmente 
é composta por mulheres. Além dos temas mais lidos e, por isto, 
mais vendidos nas listas de mercado editorial integrarem o mundo 
feminino, as escritoras brasileiras reúnem peculiaridades bastante 
interessantes. Entre os talentos surgidos na última década, inde-
pendente do gênero literário em que se enquadram, encontram-se 
mulheres comprometidas com o debate sobre representatividade 
feminina e questões sociais, culturais, comportamentais, de gênero 
que criem empatia junto aos leitores. Não se conformam com a pre-
dominância ainda existente de literatura internacional em espaços 
de venda e promoção de livros real em ambientes reais e virtuais. 
Defendem a formação e renovação de leitores, sendo muitas ainda 
voluntárias em oficinas de leitura e escrita em universidades, esco-
las, bibliotecas. Recomendam em eventos próprios outros autores, 
sobretudo autoras, além de incentivarem a leitura de livros conside-
rados mais difíceis por um leitor médio.

O fenômeno Thalita Rebouças foi um importante catalisador 
e merecem destaque, ainda, as best-sellers Paula Pimenta e Ca-
rina Rissi. As três escritoras têm sido cada vez mais adotadas em 
escolas, públicas e privadas. As vendas de milhões de exemplares 
destas autoras permitiu encorajar editoras a lançar novas autoras e 
aventurar desconhecidas a autopublicar. Acompanhei o surgimen-
to e a evolução da carreira destas personagens importantes para o 
fenômeno da leitura e literatura no país. Por esta razão nos dedica-
mos a criar um projeto inovador e inédito no Brasil que cumprisse 
missões como documentar um momento histórico social e cultural 
na área, estreitar as relações entre autoras e leitores em redes e pro-
vocar ainda mais compartilhamento sobre literatura nacional pelo 
celular, tablet, computador, livros, blogs, cadernos, diários, mídias. 
Formar leitores. Apresentar a pais, livreiros, professores e biblio-



186	 ERNANI C. DE FREITAS • FABIANE V. BURLAMAQUE • MIGUEL RETTENMAIER (ORGS.)

tecários opções literárias que possam ser debatidas e consumidas 
em sala de aula e lares. Baseamos LitGirlsBr em um tripé cultural, 
educacional e de entretenimento.  

Antes de estruturar a apresentação do estudo de caso sobre 
LitGirlsBr, de um projeto cross-media para transmídia, gosta-
ria de levantar questões e apontar algumas reflexões recentes de 
escritores canônicos e estudiosos que são importantes referen-
ciais sobre literatura. Há muitos anos teóricos das Letras e da 
Comunicação discutem as fronteiras entre o leitor-autor, onde 
um começa e termina, se a literatura chegou ao fim no modelo 
consagrado na modernidade, ou está se tornando uma nova ex-
pressão artística.

A literatura em rede é ferramenta de pesquisa e adoção em esco-
las, universidades, por profissionais do mercado de entretenimento 
e editorial, como parâmetro para aquisições e estudos. É instrumen-
to vivo para pesquisa, em constante dinamismo, indo ao encontro 
com o depoimento da Professora Associada do Departamento de 
Letras, Coordenadora Adjunta da Cátedra UNESCO de Leitura 
PUC-Rio e Diretora do Instituto Interdisciplinar de Leitura PUC-
-Rio (IILER), Eliana Yunes (2014, p. 56): 

A leitura – especialmente a interativa, desenvolvida sobre 
expressões artísticas que convocam o leitor e facilitam o desen-
volvimento do pensamento crítico – encaminha a construção do 
próprio juízo e da própria opinião, favorece o aparecimento do 
desejo mobilizado pela (co)moção, pela sensibilização da inte-
ligência, na partilha de experiências intercambiadas no viver-
-junto, do pensar-junto.

Recorro a teóricos como Michel Foucault, Pierre Bourdieu e 
Roland Barthes para levantar a tênue fronteira entre o ser leitor e o 
ser autor. Quem cria é quem lê, ou só publica; publica o que deriva 
a partir do que leu? Segundo Foucault (2001, p. 2) “O autor não é 
exatamente nem o proprietário nem o responsável por seus textos; 
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não é nem o produtor nem o inventor deles. Qual é a natureza do 
speech act que permite dizer que há obra?”. 

Para Bourdieu (1996, p. 254), 

A realidade de toda a produção cultural, e a própria ideia do 
escritor, podem ver-se radicalmente transformadas apenas pelo 
fato de um alargamento do conjunto das pessoas que têm uma 
palavra a dizer sobre as coisas literárias. Daí se segue que toda 
pesquisa que vise, por exemplo, estabelecer as propriedades dos 
escritores ou dos artistas em um momento dado predetermina 
seu resultado na decisão inaugural pela qual delimita a popula-
ção submetida à análise estatística. 

Ou como Barthes (1987, p. 47): 

Como criatura de linguagem, o escritor está sempre envol-
vido na guerra das ficções (dos falares) mas nunca é mais do que 
um joguete, porque a linguagem que o constitui (a escritura) 
está sempre fora de lugar (atópica); pelo simples efeito da polis-
semia (estádio rudimentar da escritura), o engajamento guerrei-
ro de uma fala literária é duvidoso desde a origem.

O conceito de obra em construção permanente, que se desloca 
em múltiplas plataformas, como é característico do objeto de pes-
quisa desta tese, é destacado pela professora da PUC-Rio, Vera Lú-
cia Follain de Figueiredo (2010): 

Trata-se, no caso da literatura, de um esforço para adaptar-
-se aos novos tempos, caracterizados pela proliferação de nar-
rativas, disponibilizadas pelo mercado cultural, nos mais dife-
rentes suportes. Proliferação esta que se constitui no interior de 
uma ampla rede em que os bens simbólicos circulam, de ma-
neira descentrada, desfazendo-se antigas hierarquias, ao mes-
mo tempo em que o mercado, seguindo a lógica comercial, cria 
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segmentações de acordo com o tipo de público a que o produto 
se destina. Textos e imagens deslizam de um suporte para outro, 
intensificando-se o intercâmbio entre os diferentes meios, o que 
ocasiona mudanças de significado dos objetos que se deslocam, 
exigindo mudanças nos protocolos de leitura. As narrativas mi-
gram dos livros para o cinema, do cinema para os livros, dos 
jogos eletrônicos para o cinema e deste para os jogos.

O escritor e professor Affonso Romano de Sant’Anna aponta, 
em Entre leitor e autor que “tudo é leitura. Tudo é decifração. Ou 
não. Ou não, porque nem sempre deciframos os sinais à nossa fren-
te. [...] Tudo é narração. [...] Leitura é uma tecnologia. [...]  Lite-
ratura é um elemento mediador, e o ‘eu’ do escritor é um ‘eu’ de 
utilidade pública. A literatura faz acontecer”.  

A mudança do conceito de literatura é também exposta e pro-
blematizada pela professora

Leyla Perrone-Moysés:

Nunca se publicou tanta ficção e tanta poesia quanto agora. 
Nunca houve tantas feiras de livros, tantos prêmios, tantos even-
tos literários. Nunca os Nunca os escritores foram tão mediatiza-
dos, tão internacionalmente conhecidos e festejados. Fica claro, 
então, que quando se fala do fim da literatura, não estamos fa-
lando da mesma coisa. A literatura a que nos referimos é a que se 
manifesta em determinados textos, escritos numa linguagem par-
ticular, textos que interrogam e desvendam o homem e o mundo 
de maneira aprofundada, complexa, surpreendente.

De acordo com Roger Chartier, a atual revolução dos supor-
tes, modificando a maneira de ler, afeta o modo de escrever, pois 
os próprios autores de livros estão inseridos nesse novo contexto 
em que se transformam de modo radical as formas de recepção dos 
textos, e toda uma tradição da prática da leitura cede lugar a outros 
modos de ler.

Criamos e desenvolvemos um projeto de leitura e literatura 
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quando ambas sofrem intensas transformações. As escolhas das es-
critoras, de plataformas, produção de conteúdos, eventos e projetos 
editoriais são reflexos destes movimentos contínuos. Antes de en-
trar em detalhes sobre características de LitGirlsBr farei considera-
ções sobre a teoria da comunicação transmídia. 

O conceito de polifonia dos personagens, estabelecido pelo teó-
rico da literatura Mikhail Bakhtin, é instrumento relevante para 
trabalhar a questão da narrativa expandida transmídia. Os perso-
nagens transcendem o diálogo com autor, entre si e ganham vidas 
próprias, desdobramentos a partir de criações estendidas em mul-
tiplataformas virtuais que ampliam seus pontos de vista, posturas, 
personalidades na continuação de tramas pelos leitores-fãs-autores.

Para definir o que é narrativa transmídia, adotarei a teoria de 
Henry Jenkins sobre consumo de conteúdo, desdobramentos cul-
turais e sociais do engajamento, A Cultura da Convergência. O lei-
tor-consumidor está mais sofisticado e exigente na interação com 
o universo da obra, e no compartilhamento com valor agregado de 
suas impressões a diversas redes sociais. Como define o pesquisador 
catalão, Carlos Scolari (2013, p. 21), a partir do trabalho de Jenkins:

O relato se expande, aparecem novos personagens ou si-
tuações que transpassam as fronteiras do universo da ficção. 
Esta dispersão textual que encontra na narrativa seu fio con-
dutor – ainda que seja mais adequado falar de uma rede de 
personagens e situações que formam um mundo – é das mais 
importantes fontes de complexidade da cultura de massas 
contemporânea.

Jenkins (2014, p. 24), referência mundial em estudos sobre 
transmídia e narrativas transmídia, aponta:

Essa mudança – de distribuição para circulação – sinaliza 
um movimento na direção de um modelo mais participativo de 
cultura, em que o público não é mais visto como simplesmente 
um grupo de mensagens preconstruídas, mas como pessoas que 
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estão moldando, compartilhando, reconfigurando e remixando 
conteúdos de mídia de maneiras que não poderiam ter sido ima-
ginadas antes. E estão fazendo isso não como indivíduos isola-
dos, mas como integrantes de comunidades mais amplas e de 
redes que lhes permitem propagar conteúdos muito além de sua 
vizinhança geográfica.

Novos autores se apropriam de obras literárias canônicas e de entre-
tenimento. Tomam para si personagens e fios narrativos e produzem, 
dentro ou fora do universo delimitado pelo autor da história-fonte, os 
próprios livros em formato digital. Obras de Paula Pimenta, Thalita 
Rebouças, Carina Rissi, Isabela Freitas, Machado de Assis, Vladimir 
Nabokov, Aluízio de Azevedo, Jane Austen e José de Alencar foram 
fonte de criação de narrativas inéditas em formato fanfiction.

O fandom organizado é, talvez acima de tudo, uma insti-
tuição de teoria e crítica, um espaço semiestruturado onde in-
terpretações concorrentes e avaliações de textos comuns são 
propostas, debatidas, negociadas e onde os leitores especulam 
quanto à natureza da mídia de massa e sua própria relação com 
ela. (JENKINS, 2015).

Vivemos em uma era de convergência que, por definição, é um 
fluxo de conteúdos por múltiplas plataformas de mídia; cooperação 
entre múltiplos mercados midiáticos; migração dos públicos dos 
meios de comunicação em busca experiências de entretenimento, 
cultura e educação. 

A base de qualquer relação humana assim como de conexões de 
conteúdos, pessoas e mídias (entendendo que representam suportes, 
meios de transporte de dados) é o storytelling, a arte de contar histó-
rias que permeia as comunicações e relações. A partir de uma his-
tória (um livro, uma série de TV, filme, por exemplo) que tomamos 
como um marco-zero podemos criar ambientes virtuais e conectados 
que a recebam em diferentes formas e expansões, seguindo seus pa-
drões e perfis de armazenamento e compartilhamento. São premissas 
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no storytelling a colaboração, conexão e a comunicação de usuários. 
Neste artigo podemos considerá-los leitores, escritores, formadores 
de opinião, sobretudo. Quando a narrativa é emitida além de seu 
primeiro suporte, livro, ela se estende em novos conteúdos até seu 
consumidor final. O universo sobre ela, autor, gênero e contexto é 
estabelecido neste ecossistema de mídias e compartilhamentos que 
são do emissor para receptores e entre receptores. 

As plataformas criadas para a divulgação deste livro em ques-
tão foram produzidas pelo autor e pela editora, ou por um destes 
apenas. São ambientes virtuais e reais concebidos como ideais pelos 
detentores da informação para consumo, assim como a atualização 
e monitoramento do tráfego de acesso. São sites, blogues, canais em 
YouTube, mídias sociais, brindes, eventos, entre outras iniciativas 
promocionais online e off-line. Contudo, o consumidor, ou leitor, 
não é apenas um agente passivo. Cada vez mais, em suas redes e co-
nexões, busca ser ainda um criador de reflexões e conteúdos ficcio-
nais além dos absorvidos nestes ambientes citados. Além das fan-
fictions, concebe também plataformas até então inexistentes para 
considerar mais completa sua experiência imersiva literária, assim 
como oferecer a outros fãs (fandom literário) maiores possibilidades 
de intercâmbio de experiências e conteúdos. 

Em um ambiente transmídia, as plataformas cross-media, cria-
das dentro de um ecossistema de mídias patrocinado pelo emissor, 
convivem com gratuitas, geradas pelos fãs. Em internet não é pos-
sível controlar qualquer tipo de informação, assim como conteúdo. 
Portanto, os limites entre autores e leitores, sobre o que é de fato 
criação e suas extensões, estão cada vez mais estreitos. 

LitGirlsBr foi concebido em sua primeira temporada como um 
projeto de leitura e literatura cross-media. Bruno Valente e eu, atra-
vés da empresa que fundamos Punch!, definimos as treze autoras, 
plataformas e ações de divulgação e produção de conteúdos. Entre 
as principais conquistas desta fase, destaco:

•	 Desenvolvimento e lançamento de websérie no YouTube 
com mais de 200 horas de gravações de entrevistas com 
autoras, profissionais do livro, blogueiros, jornalistas, pro-
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fessores, bibliotecários, leitores,  editores que se tornarão 
documentário e série de TV. Gravações são periodicamen-
te atualizadas.  

•	 Concepção e organização do livro do projeto com a presen-
ça de 9 das 13 autoras que participaram, em ações e mo-
mentos diferentes (somaram-se Marina Carvalho, Leila 
Rego e Laura Conrado): O Livro Delas.

Trata-se de coletânea de contos inéditos de autoras nacionais 
publicada pela Editora Rocco (Bianca Carvalho, Carolina Estrella, 
Chris Melo, Fernanda Belém, Fernanda França, Graciela Mayrink, 
Leila Rego, Lu Piras, Tammy Luciano). 

•	 Versão e-book reúne extras exclusivos. São artigos sobre 
formação de novos leitores jovens a partir da literatura de 
entretenimento das autoras que dele fazem parte (este escri-
to pela Professora Doutora em Educação da USP, Gabriela 
Rodella), importância dos clubes de leitura na formação de 
leitores e fortalecimento da literatura (pela jornalista, es-
critora e blogueira Frini Georgakopoulos), evolução da co-
bertura sobre esta literatura pela imprensa e por blogueiros 
(pela jornalista Melissa Marques).

•	 Apresentação de O Livro Delas e nosso projeto em simpó-
sio também organizado pela Profª. Drª. Gabriela Rodella 
na Abralic 2016.

•	 Desenvolvimento e lançamento de websérie no YouTube 
com mais de 200 horas de gravações de entrevistas com auto-
ras, profissionais do livro, blogueiros, jornalistas, professores, 
bibliotecários, leitores, editores que se tornarão documentá-
rio e série de TV. Gravações são periodicamente atualizadas.

•	 O Livro Delas (Editora Rocco) foi acolhido pela biblio-
teca da Indiana University: <https://iucat.iu.edu/cata-
log/16422915>. 

•	 Escolha de O Livro Delas para ser tema do mês da assina-
tura mensal da box da The Gift Box em dezembro de 2016. 
Foram criados produtos exclusivos e customizados inspira-
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dos no livro como camiseta, 9 cartões-postais que represen-
tavam cada um dos contos do livro, uma joia exclusiva. 

Lançamos no segundo semestre de 2017 a segunda fase do 
projeto LitGirlsBr. Selecionamos e anunciamos as novas autoras 
(A.C.Meyer, Chris Salles, Frini Georgakopoulos, Juliana Parrini e 
Thati Machado). Definimos e desenvolvemos novo projeto edito-
rial que será lançado em 2018. Criamos brindes e objetos editoriais 
exclusivos. Lançamos a temporada oficialmente na Bienal do Livro 
Rio 2017 em duas ações: palestra sobre fandom literário realizada 
pela The Gift Box com o blogues Cheiro de Livro e a campanha 
interativa #euamolitgirlsbr onde produzimos mais conteúdos au-
diovisuais a partir da interação autoras e leitores. 

Em breve lançaremos a última plataforma desenhada na primei-
ra fase, o aplicativo. A partir da integração e evolução do uso pelos 
leitores de todas as plataformas traçaremos estratégias de comuni-
cação e produção de informações colaborativas a partir das mani-
festações transmidiáticas.  

Trata-se de um projeto inovador, inédito e ambicioso. Mapear 
quem são as autoras, suas obras, este fenômeno leitor-autor enquan-
to os novos rumos da literatura e leitura são desenhados enquanto o 
presente é estabelecido. Unir mundos distintos, como os da alta lite-
ratura e entretenimento através de pesquisas que contemplem ambas 
as instâncias de categorização literária, ser um instrumento de difusão 
e formação da leitura entre leitores da língua portuguesa. Contamos 
com você, leitor deste artigo, para escrever novas páginas deste desafio. 
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4. Literatura e escola: histórias, 
metodologias e encontros





Os espaços e os modos de ler do 
futuro professor de Letras e de 
Pedagogia de três universidades 

brasileiras

Deisi Luzia Zanatta1 
Fabiane Verardi Burlamaque2

Sabemos que o professor enquanto profissional através de suas 
práticas tem a capacidade de transformar as pessoas e, consequente-
mente, o mundo em que vivemos. Contudo, foi partir do surgimento 
da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a LDB (Lei 9.394/96), 
que a figura do docente e suas funções na escola, bem como na socie-
dade tem propiciado muitos estudos e profundas reflexões. Diante 
disso, trazemos como tema deste artigo a questão da formação inicial 
do professor – especificamente dos ingressantes em licenciaturas de 
Letras – língua e literatura – e Pedagogia, profissionais importantes 
na construção do pensamento crítico de seus alunos. 

A descrição e a análise dos espaços e modos de ler dos acadêmi-
cos ingressantes em cursos de Letras e de Pedagogia de três univer-
sidades brasileiras, com base em abordagens teóricas que viabili-
zam o estudo sobre a formação do professor e a leitura apresenta-se 
como uma maneira de enriquecer a fortuna crítica que envolve tal 
tema e, ao mesmo tempo, enfatizar a relevância da leitura no per-
curso inicial da trajetória acadêmica do futuro docente. Essa ma-

1	 Docente do Centro Universitário Católico – Campus de Jaraguá do Sul/SC. 
Doutoranda em Letras pela Universidade de Passo Fundo (UPF). 

2	 Doutora em Teoria Literária pela PUC-RS. Docente do programa de pós-gra-
duação em Letras da Universidade de Passo Fundo (UPF). Coordenadora das 
Jornadas Literárias de Passo Fundo.
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neira de analisar a questão possibilita expandir nossa observação e 
ampliar a relevância dessa temática, não só, no âmbito acadêmico, 
mas também na sociedade em geral.

Vale enfatizar que o presente artigo é um desdobramento da 
pesquisa “Leituras nas licenciaturas: espaços, materialidades e 
contextos na formação docente” resultado de um Procad – Proje-
to de Cooperação Acadêmica Interinstitucional (entre as institui-
ções Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
(UNESP, campi de Marília, Assis e de Presidente Prudente), 
Universidade de Passo Fundo (UPF) e Universidade Federal do 
Espírito Santo (UFES)) cuja finalidade é descrever e analisar os 
espaços e modos de leitura dos ingressantes de Letras e de Peda-
gogia, escolhidos como corpus da pesquisa, apontando princípios, 
conhecimentos e ações pedagógicas para a formação de leitores na 
universidade como espaço privilegiado de mediação da leitura e de 
circulação de práticas leitoras. 

O instrumento para obtenção dos dados contou com 85 ques-
tões abertas e fechadas, e foi aplicado aos ingressantes de Letras e 
de Pedagogia no primeiro semestre do ano letivo de 2014. No total 
455 estudantes participaram. O questionário foi dividido em oito 
eixos temáticos e visava saber: o perfil dos entrevistados, perfil lei-
tor, espaços e modos de ler, gêneros textuais, suportes de textos, 
materialidade, estratégias de leitura e o papel das instituições e dos 
mediadores. 

Diante disso, dentre todos os resultados obtidos, selecionamos 
para o nosso foco de estudo neste trabalho aqueles que possuem 
maior relação com os espaços e modos de ler mencionados pelos in-
gressantes de Letras e de Pedagogia das instituições integrantes do 
Procad. Os postulados teóricos que ancoram este estudo se referem 
à formação do professor, à leitura no ensino superior, a História 
Cultural e aos espaços de leitura.
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A leitura na universidade: o professor como leitor

Com os avanços desenfreados na era da comunicação, a prática 
de leitura e a capacidade de decodificar e compreender informações 
requerem habilidades do receptor, que indiscutivelmente se inse-
rem e dependem do meio cultural. Estas novas modalidades nos re-
portam para a educação, espaço de formação de sujeitos e por isso, 
o “aprimoramento e transformação depende inteiramente de quem 
faz educação nas salas de aula” (GATTI, 1992, p. 9). 

A escola é um espaço de formação e por este motivo, seu papel 
está voltado para (re) produção de conhecimento e aprimoramento 
intelectual das novas e futuras gerações. Nesse sentido, o professor 
enquanto profissional formador e transformador, exige determina-
dos conhecimentos que só são possíveis se este for um leitor assí-
duo. Logo, “professor, sujeito que lê, e leitura, conduta profissio-
nal, são termos indicotomizáveis – um nó que não se pode nem se 
deve desatar” (SILVA, 2009, p. 23).

Diante disso, nosso olhar se redimensiona para a função do 
profissional docente como formador crítico e reflexivo. Mas estas 
concepções só se concretizam a partir do momento em que o pro-
fessor se torna efetivamente um leitor e consegue, por meio da lei-
tura, interpretar o mundo em que vive. Logo, refletir, investigar e 
escrever sobre a formação inicial do professor no que diz respeito à 
leitura na universidade é uma atividade extremamente ambiciosa, 
mas ao mesmo tempo prazerosa. O trabalho que aqui se apresenta 
pode viabilizar a construção de um panorama capaz de explicitar 
elementos até então implícitos ou desconsiderados em relação à for-
mação leitora de futuros professores.

A reavaliação da prática docente necessita passar pela tese de que os 
professores são intelectuais transformadores. Nas palavras de Giroux 
(1997, p. 29), “intelectuais deste tipo não estão meramente preocupa-
dos com a promoção de realizações individuais ou progresso dos alunos 
nas carreiras, mas, sim, com a autorização dos alunos para que possam 
interpretar o mundo criticamente e mudá-lo quando necessário”. 
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Se o professor enquanto especialista da área da educação possui 
o compromisso com o saber e com a formação do ser humano, en-
tendemos que

O fortalecimento da docência como profissão envolve, irre-
futavelmente, a vivência e a incorporação de porções contínuas 
de leitura. O magistério, em termos de trabalho e de atualiza-
ção, está calcado em experiências de leitura. Por dever de ofício 
e por expectativa social, o professor tem na leitura, além de ins-
trumento e de prática, uma forma de atuar ou agir, seja porque 
ele (o professor) simboliza leituras já realizadas e assimiladas, 
seja porque faz a mediação e informa leituras relacionadas à ma-
téria que ensina, seja porque o conhecimento, para ser organiza-
do e dinamizado, exige competências multifacetadas de leitura. 
(SILVA, 2009, p. 26).

Percebemos, então, que a leitura é o fio condutor da docência, 
porque tudo que está relacionado com as esferas do conhecimento 
passa por esta atividade. Se através da leitura há a possibilidade 
de transformação, o professor enquanto leitor tende a transformar 
as expectativas de seus alunos. Logo, é indiscutível a importância 
da leitura na formação inicial do futuro professor de Letras e de 
Pedagogia. 

Yubero, Larrañaga e Cerillo (2009, p. 116), ao mencionarem a 
relevância da leitura na formação no ensino superior corroboram a 
ideia de que:

A leitura ativa tem sido sempre uma prática indispensável 
para os estudantes universitários, tanto no seu processo inicial 
de formação como na continuação ao longo de seu caminho pro-
fissional. A competência leitora inclui a capacidade de utilizar, 
compreender, refletir e inferir informações sobre os textos escri-
tos. Essa competência só se alcança com a prática leitora, com a 
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execução de uma leitura ativa, em que o leitor se envolve com o 
texto e vai construindo conforme a leitura avança.3

Conforme Helena Freitas (2002), a formação de professores no 
Brasil é um assunto que vem sendo discutido ao longo dos anos e, 
especificamente, evoca dois movimentos que se entrecruzam: o mo-
vimento dos educadores e sua trajetória em prol da reformulação 
dos cursos de formação dos profissionais da educação e o processo 
de definição das políticas públicas no campo da educação, em parti-
cular da formação de professores. 

Nesse particular, além das políticas públicas, uma questão espe-
cífica da formação do professor se refere ao seu papel na apropriação 
da leitura e da escrita, ou seja, como mediador de leitura no ambien-
te profissional que atuará e para com os sujeitos que nele se inserem: 
a escola e os estudantes. 

O graduando em Letras/Português obtém formação para atuar 
no exercício docente em séries de 6º ao 9º ano do ensino fundamen-
tal, como também do 1º ao 3º ano do ensino médio. Já o licenciando 
em Pedagogia, ao concluir sua licenciatura está apto a atuar do 1º ao 
5º ano das séries iniciais. 

Nesse sentido, compreendemos que a leitura quando mediada 
desde o início da trajetória escolar tende, além de se tornar prazerosa, 
a formar o pensamento crítico do sujeito. Ao chegar no ensino fun-
damental e no ensino médio, o estudante já carrega consigo uma ba-
gagem de leituras e se o professor de línguas/literatura for leitor con-
seguirá ampliar o repertório de leitura de seus alunos, concretizando, 
assim, a visão crítica sobre o espaço em que vive, preparando-o tam-

3	 La lectura activa há sido siempre uma prática indispensable para los Estudiantes 
universitários, tanto em su processo inicial de formación como em el contio a lo 
largo de su desarrollo Professional. La competência lectora incluye la capacidad 
de utilizar, comprender, reflexionar e inferir información sobre los textos escritos. 
Esta competência sólo se alcanza com la prática lectra, con la ejecución de una 
lectura activa, em la que el lector se há de implicar em el texto e ir construyéndo-
dolo conforme avanza em la lectura. (YUBERO; LARRAÑAGA; CERILLO, 
2009, p. 116). Tradução nossa. 
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bém para futuras escolhas profissionais. Dessa forma, “a formação de 
professores é, provavelmente, a área mais sensível das mudanças em 
curso no sector educativo: aqui não se formam apenas profissionais; 
aqui produz-se uma profissão” (NÓVOA, 1995, p. 26).

Diante disso, o professor enquanto profissional que lê tem a pos-
sibilidade de levar a cabo com maior pertinência o desenvolvimento 
e o aprimoramento da leitura na sala de aula e, consequentemente, 
para a vida dos estudantes. Percebemos, então, que “o professor 
é considerado o sujeito ativo de sua própria prática” (TARDIF, 
2002, p. 232), porque suas ações metodológicas viabilizam aprimo-
rar o conhecimento juntamente ao que o ato de ler proporciona.

Com isso, nosso objetivo é descrever e analisar os espaços e mo-
dos de leitura dos ingressantes em cursos presenciais de Letras e 
Pedagogia, das instituições integrantes do Procad (UNESP de As-
sis, Marília e Presidente Prudente, Universidade Federal do Espí-
rito Santo e Universidade de Passo Fundo) no que diz respeito a sua 
trajetória leitora até seu ingresso em tais cursos de formação. 

Conhecer as práticas de leitura de futuros docentes – os espaços, 
os modos de ler, os contextos e realidades na graduação, em parti-
cular nos cursos de licenciatura em Letras e Pedagogia, é um dos 
pontos fundamentais para lidarmos com este futuro profissional 
que tem como função ser um multiplicador cultural e de leitura e 
para o fortalecimento de tal prática no espaço acadêmico. 

Assim, o argumento central para a realização de um trabalho 
como este que ora se apresenta concentra-se na necessidade de se 
ter conhecimentos mais alicerçados de como se processa a leitura 
na formação dos alunos da área da Letras e Pedagogia. Estes pro-
fissionais irão atuar em todas as esferas da educação básica – seja 
na educação infantil, no ensino fundamental ou no ensino médio 
e, consequentemente, serão os responsáveis pela mediação leitora 
nestes contextos escolares. Entendemos que ato de ler e suas ex-
periências leitoras exercem grande influência na formação desses 
futuros profissionais. 
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Os espaços e os modos de ler de universitários 
ingressantes em Letras e de Pedagogia

Dentre todas as práticas culturais e sociais que utilizamos no 
decorrer da nossa vida, a leitura talvez seja a mais praticada e valo-
rizada. Com o avanço das transformações tecnológicas, o espaço, as 
maneiras e a frequência da leitura vêm sendo discutidas, pois tudo o 
que somos, elaboramos e compartilhamos passa por esse processo.

Durante muitos anos, a leitura na escola acontecia somente com 
o intuito de aprender a ler e escrever, para decifrar o código escrito 
da linguagem. As habilidades de compreensão e apropriação sub-
jetiva dos textos não se faziam necessárias, porque o sujeito que co-
nhecia esse código estaria preparado para poder transitar nos mais 
diferentes contextos letrados. Com o passar dos anos, o surgimento 
desenfreado da tecnologia estabeleceu uma nova roupagem para o 
livro e, consequentemente, para as práticas leitoras, o que acabou 
por redimensionar as relações entre o texto, os seus receptores e os 
espaços de leitura.

Entre muitos desses espaços encontramos a biblioteca que, ao 
longo dos anos, sofreu devido às diversas ações como ataques e 
censuras. Isso porque seu acervo consistia em um arcabouço de co-
nhecimento e, possivelmente, faria com que aquele que a ela tivesse 
acesso conhecesse todos os registros já documentados até então.

É importante mencionar que a história da biblioteca se concre-
tiza a partir do momento em que a humanidade começa a dominar 
a escrita e várias foram as denominações dadas a tal espaço. Con-
forme Chartier (1999, p. 70), a primeira acepção para biblioteca foi 
apresentado pelo Dictionnaire de Furetière e dizia o seguinte: “Bi-
blioteca: aposento ou lugar onde se colocam livros; galeria, cons-
trução cheia de livros. Diz-se também de livros que são geralmente 
arrumados sob construções compridas e em arcos”. Já, um segundo 
conceito, evidencia a biblioteca não mais como um espaço, mas sim, 
como um livro: “Biblioteca é também uma coleção, uma compila-
ção de várias obras da mesma natureza, ou de autores que compila-
ram tudo que se pode dizer sobre um mesmo tema”. 
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Entre as várias bibliotecas que surgiram nas diferentes civili-
zações, a mais famosa de todas elas, considerada um dos maiores 
centros do saber na Antiguidade, conforme Roger Chartier (1999) 
foi a Biblioteca de Alexandria. Seu acervo contemplava 40 a 60 
mil manuscritos em rolos de papiro, chegando a possuir 700 mil 
volumes. O estudioso ainda ressalta que tal espaço se configurou 
como universal, porque conservou livros de todos os tempos e de 
todo o mundo conhecido e racional, devido ao fato de os livros de 
seu acervo obedecerem a uma ordem, integrarem um sistema de 
organização.

Chartier (1999) ainda ressalta que nas grandes bibliotecas hele-
nísticas, bem como nas da Roma Antiga, a leitura não era praticada: 
sua função se destinava a elencar a grandeza dos que detinham o 
poder e também como instrumento de trabalho para um grupo de 
eruditos e literatos. Assim, durante muito tempo tal espaço se con-
figurou como um lugar sagrado, fechado ao grande público, apenas 
de acesso para a elite intelectual que, provavelmente, já possuía sua 
própria biblioteca particular.

Em meados do século XIII, esse cenário começa a mudar e a bi-
blioteca passa a ser também um espaço destinado à leitura. Logo, “a 
biblioteca sai da solidão do monastério ou do limitado espaço que 
lhes destinavam os bispos nas catedrais românicas, para se tornar 
urbana e ampla. [...] a biblioteca se apresenta como o cenário dos 
livros, expostos e disponíveis” (CHARTIER, 1999, p. 23). 

A partir do exposto até aqui, apresentamos a primeira questão 
selecionada, a qual enuncia o seguinte:
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Figura 1 – Questão 21: Acesso a bibliotecas, salas de leitura ou 
equivalentes

As porcentagens levantadas revelam que 57,8%, isto é 263 sujei-
tos enunciam ter tido contato com os espaços de leitura na escola. 
Contudo, nos surpreende saber que uma parte dos sujeitos entre-
vistados, 46, ou seja, 10,1% revelou ter contato com a biblioteca em 
alguns momentos do ensino fundamental, 13,4%, 61 dos acadêmi-
cos em alguns momentos do ensino médio, 13%, 59 em ambos e 
3,7%, 17 entrevistados não tiveram nenhum contato. 

Esses indícios nos permitem interpretar que uma parte signi-
ficativa de tais acadêmicos, futuros professores e mediadores de 
leitura, talvez, não acessaram bibliotecas e salas de leitura, pro-
vavelmente por falta de mediação, ou por esses lugares não exis-
tirem nos locais onde realizaram a formação escolar. Esses dados 
são preocupantes, pois a biblioteca é o lugar de importante conta-
to entre do leitor com a leitura, em alguns casos, pode ser a única 
oportunidade do estudante ter acesso ao livro.
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Ao retomarmos a pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, pu-
blicada em 2016, nos é possível tomar conhecimento sobre alguns 
dados relacionados ao acesso às bibliotecas. Conforme esse docu-
mento, a maioria dos entrevistados apontou que vê a biblioteca 
como um lugar para pesquisar ou estudar. Outras categorias re-
lacionadas aos usos e associações como: um lugar para emprestar 
livros, um lugar voltado para estudantes, um ambiente para lazer 
ou passar tempo, um lugar para consultar documentos e outros 
materiais do acervo, um ambiente para acessar áudio-livros, in-
ternet, participar de exposições, cursos, oficinas e ver filmes ti-
veram percentuais mais baixos. Embora vista como um espaço 
frequentado por estudantes, 37% dos que acessam tal lugar não 
são estudantes. 

Os dados obtidos em ambas as pesquisas nos fazem entender 
que a maioria possui acesso à biblioteca, contudo oferecê-la como 
espaço não é o suficiente. É preciso apresentar esse lugar aos futuros 
professores como ambiente de contato com os livros, de possibili-
dades de leitura por fruição, para que, quando atuarem nas diversas 
etapas da educação, possam mediar práticas de leitura em tal am-
biente. A biblioteca precisa ser reinventada como um dos lugares 
que possibilita o acesso à cultura e à construção do conhecimen-
to. Assim, ratificamos que “não basta que o ambiente disponha 
de livros aos leitores: é necessário que a mediação faça a seleção de 
obras, oportunize situações de leitura e provoque respostas, con-
versas a respeito das obras lidas” (SILVA, 2016, p. 117).

A antropóloga francesa, Michèle Petit realizou pesquisas sobre 
os espaços de leitura em contextos marginalizados. O depoimento 
de um jovem senegalês descendente de uma família oriunda da Ar-
gélia evidencia a importância que a biblioteca teve na sua vida: 

Para mim, a leitura não é uma diversão, é algo que me cons-
trói. A biblioteca me permitiu imaginar filmes, fazer meus pró-
prios filmes como se eu fosse um diretor. Ia com frequência à bi-
blioteca para ler histórias em quadrinhos, mas parava nos livros. 
Às vezes, lia o resumo de livros grossos e densos, imaginava a 
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história; lia a primeira página, a primeira linha e presumia tudo 
o que se passava. (PETIT, 2008, p. 30).

Diante do exposto, é imprescindível que o docente enquanto 
agente esteja ciente do seu papel e, por isso, saiba a relevância de 
sua prática e ação em sala de aula, já que será por meio delas que 
motivará ou não, mediará ou não, o aluno ao gosto da leitura. Nesse 
sentido, o mediador de leitura precisa refletir sobre a sua função na 
escola e, consequentemente, na sociedade. 

Com isso, Petit defende a importância de haver espaços diferen-
ciados: de um lado a escola, de outro as bibliotecas, de preferência 
extraescolares, que deixem lugar para o segredo, para a livre esco-
lha, e sejam propícias para as descobertas singulares. A estudiosa 
ainda enfatiza que a experiência dos leitores não difere segundo 
meio social, o que difere são os obstáculos, como é o caso quando se 
vive em bairros pobres de periferias, ou no campo. Nesses lugares, 
os livros são raros, pouco familiares, investidos de poder, provocam 
medo. Por isso, é preciso que os livros cheguem até esses ambientes, 
caso contrário, tais pessoas nunca irão até os livros. 

Conforme Petit (2013, p. 26):

Assim, abrir tempos, espaços onde o desejo de ler possa tra-
çar seu caminho, é uma postura que se deve manter muito sutil-
mente para que dê liberdade, para que não seja sentida com uma 
intromissão. Isto supõe, por parte do “mediador”, um trabalho 
sobre si mesmo, sobre seu lugar, sobre sua própria relação com 
os livros.

Diante do exposto, a relação entre professor, biblioteca e livros 
precisa ser indissociável. Ler, então, “é uma questão social que tem 
uma história e práticas individuais e comunitárias exclusivas, im-
plicando relações de poder, controle e legitimações dos leitores e de 
seus objetos de leitura” (COSSON, 2017, p. 9). A leitura nos dife-
rentes espaços que se apresentam na sociedade, seja na escola ou na 
periferia, é de importância singular, porque o leitor não consome 
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passivamente o texto, mas se apropria dele, o interpreta, deturpa 
o seu sentido, desliza sua fantasia, seus medos, desejos, angústias, 
frustrações entre as linhas e as mesclas com as do autor. É em meio 
a essa atividade que o leitor se constrói, pois o texto libera algo que 
o leitor possui dentro de si e, muitas vezes, o leitor encontra ali a 
energia, a força para sair de um contexto ao qual estava preso, para 
se diferenciar. 

Além do acesso, os acadêmicos foram questionados sobre a re-
gularidade com que leem em bibliotecas ou salas de leitura. O re-
sultado obtido foi o seguinte:

Figura 2 – Questão 52: Regularidade de leitura 

Dentro do escopo desta discussão é importante ressaltar que 
desde a criação do MEC em 1930 houve políticas públicas de in-
centivo à leitura, mas somente em meados de 1980 a formação de 
leitores começou a ser uma preocupação, mesmo que ainda não 
prioritariamente. Dentre algumas iniciativas citamos: o Plano Na-
cional do Livro Didático (1929); o Programa Nacional Sala de Lei-
tura – PNSL (1984-1987); o Proler criado pela Fundação Biblioteca 
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Nacional; Programa Nacional Biblioteca do Professor (1994), mas 
extinto em 1997 devido à criação do Programa Nacional Biblioteca 
da Escola (PNBE). 

Contudo, mesmo com um abastecimento considerável de livros 

[...] ocorrem, com menor frequência, ações que viabilizam a for-
mação de professores e de profissionais que atuam nas bibliotecas 
escolares para o reconhecimento do potencial do material dispo-
nibilizado e suas possibilidades educativas no cotidiano escolar, 
em especial, na sala de aula e na biblioteca. (PAIVA, 2012, p.17). 

Diante disso, a escola é um dos espaços mais importantes da 
sociedade, porque tem a função de formar cidadãos críticos e cons-
cientes, e a leitura se configura como o ponto de partida para isso. 
Este espaço se estende para a sala de aula e biblioteca, lugares onde 
se efetiva tal processo, ou seja, é nesse ambiente que o professor 
deve ser uma espécie de ponte entre o leitor e o livro. Conforme 
Mékis (2016, p. 179), a biblioteca deve ser “um espaço que sur-
preenda, fomente a curiosidade, a imaginação e o engenho, além de 
mostrar que está dedicado aos leitores.”.

Sob essa perspectiva, o contato com a leitura é, em grande par-
te, uma questão de meio social, ou seja, é por meio das ações dos 
professores que os alunos desenvolverão e aperfeiçoarão suas habi-
lidades leitoras. De acordo com Carlino (2017), a leitura e a escrita 
estão entre as habilidades mais importantes que as pessoas podem 
dispor e que oportunizaram mudanças qualitativas na história e 
no pensamento. Assim, se faz relevante apresentar aos estudantes 
universitários a biblioteca como um espaço cultural, de aquisição e 
ampliação do conhecimento. 

A disseminação da leitura propicia a democratização de saberes 
e as bibliotecas, então, se tornam 

[...] muito mais do que depósitos de livros ou do que meros 
instrumentos que aproximam os seres humanos da leitura.  
A instituição se coloca como um expediente de ligação entre a 
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atividade do homem e a leitura, desse modo todo o psiquismo e 
o comportamento humano podem ser alterados na dinâmica de 
aproximação estabelecida. (MOTOYAMA; SANTOS; SIL-
VA, 2017, p. 28). 

Desse modo, a leitura propicia o estímulo do senso crítico, pois 
“com frequência o saber é pensado como a chave da liberdade, como 
um meio de não ficar à margem de seu tempo, como um meio de 
participar do mundo e de ali encontrar um lugar.” (PETIT, 2013, 
p. 106). O leitor, então, transforma o texto e é transformado por ele, 
porque o ato da ler o faz perceber que existem outras possibilidades 
e formas de pensar. 

Ramos e Balça (2013) apresentam a situação de algumas biblio-
tecas escolares no Brasil e em Portugal. Segundo essas estudiosas, 
tais espaços devem ser promotores de práticas educacionais que ve-
nham a contribuir para a formação de estudantes. A conclusão das 
autoras apontou que, no Brasil, a biblioteca vive na solidão com seu 
acervo, sendo frequentada por professores e alunos somente para a 
busca de materiais específicos. Em relação a Portugal, muitos são os 
desafios que se colocam diante das bibliotecas escolares, contudo, 
alguns passos já foram dados no que diz respeito a esse território 
com equipamentos adequados, com fundos documentados e, prin-
cipalmente, esse ambiente passa a ser liderado por um professor-
-bibliotecário. Os alunos, então, visitam tal espaço seja sozinhos ou 
com seus professores, a fim de realizarem diversas atividades. 

Assim, é importante construir a biblioteca como um espaço de 
busca e de troca de aprendizagem. A leitura permite a compreensão 
de nós mesmos e do mundo em que habitamos e, com isso, é im-
portante mediar o contato do estudante com a biblioteca, uma vez 
que esse espaço se configura como um lugar de contato direto com a 
cultura, em que os livros estão a pouca distância das mãos dos leito-
res. Assim, o professor na figura de mediador cultural exerce papel 
fundamental na relação entre o texto e o leitor, pois é a ele que “cabe 
o desencadear das múltiplas visões que cada criação literária sugere, 
enfatizando as variadas interpretações pessoais [...] em razão de sua 
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percepção singular do universo representado.” (ZILBERMAN, 
2003, p. 28). 

Logo, crianças e jovens, circunscritos ao ambiente escolar, de-
vem ser incentivados à leitura e ter os livros ao seu alcance para que 
possam desenvolver habilidades e competências necessárias à for-
mação leitora. Todavia, tal prática só será desenvolvida na escola 
se nas universidades, em cursos de formação como Letras e Peda-
gogia, a bagagem e formação leitora do futuro professor foi alvo de 
prioridade durante a trajetória acadêmica.

Além dos espaços de leitura, também importante para esta in-
vestigação são as questões 544 e 55, que dizem respeito às maneiras 
de ler dos acadêmicos ingressantes em Letras e Pedagogia.

Figura 3 – Questão 54: Disposição física para a leitura

4	 Como na opção havia mais de uma alternativa a ser assinalada, haverá um nú-
mero maior de respostas do que de sujeitos entrevistados. 
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O resultado apresentou que 271 entrevistados afirmaram que 
adotam a posição sentados à vontade para ler, 262 recostados, entre 
deitados e sentados, 207 sentados em cadeira, à mesa, 189 alegaram 
que leem sentados em carteira ou poltronas de leitura, 24 em pé e 10 
responderam que não leem em espaços privados. 

Os dados nos permitem interpretar que quase todos os entre-
vistados praticam a leitura em ambientes privados. Em relação aos 
sujeitos que praticam o ato de ler sentados em cadeira ou à mesa, 
podemos inferir que é uma leitura que exige um certo grau de con-
centração. Já os que a praticam deitados, recostados, sentados à 
vontade ou em poltronas evidenciam uma leitura mais livre, em que 
não precisam censurar seus movimentos espontâneos nem reprimir 
suas emoções. Por conseguinte, os acadêmicos que alegam ler em 
pé provavelmente realizam uma leitura de ordem instrumental ou 
técnica, como livros de instruções, de receitas, panfletos, etc. e os 
sujeitos que não leem em espaços privados, quem sabe seja porque 
não possuam material de leitura nesses ambientes.

Tais dados nos permitem entender que uma parte significativa 
desses leitores possui um comportamento mais reservado, imóvel 
em relação a determinados tipos de leitura. Notamos que ao longo 
do tempo “[...] os leitores anteriores ao século XVIII liam no inte-
rior de um gabinete, de um espaço retirado e privado, sentados e 
imóveis” (CHARTIER, 1998, p. 79). Nesse sentido, ainda há uma 
herança cultural no que se refere a essa forma de ler.

Já os que a praticam deitados, recostados, sentados à vontade 
ou em poltronas evidenciam uma leitura mais livre, em que não 
precisam censurar seus movimentos espontâneos nem reprimir 
suas emoções. Conforme Chartier (1998, p. 78), é a partir do sé-
culo XVIII que os leitores (as) permitem-se comportamentos mais 
variados e livres, isto é, “[...] as imagens representam o leitor na 
natureza, o leitor que lê andando, que lê na cama [...]”, o que signi-
fica afirmar que uma nova atitude percorre os momentos de leitura. 
Com isso, percebemos que o modo de ler no espaço privado para 
esses acadêmicos não se circunscreve somente a uma leitura limita-
da, mas ampla, liberta de determinadas convenções. 
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Os percentuais que evidenciam uma maior liberdade na maneira 
de ler provavelmente ocorrem,porque os textos, livros ou obras sele-
cionados para a leitura são aqueles que propiciam a fruição, o gosto, 
o prazer de ler. Entendemos, então, que a possibilidade de o leitor 
escolher seu material de leitura permite não só expandir seus hori-
zontes de expectativa mas, quem sabe, permitir que as emoções dali 
emergidas façam com que se identifique com o conteúdo da leitura.

Armando Petrucci (1999) ao mencionar os modos de leitura, 
ressalta que o novo modus legendi representado pelos jovens leito-
res, primeiramente comporta 

uma disposição do corpo totalmente livre e individual; pode-se 
ler deitado no chão, apoiado na parede, sentado embaixo (note-
-se) das mesas de consulta, com os pés apoiados sobre a mesa (é 
esse o estereótipo mais antigo e conhecido), e assim por diante. 
Em segundo lugar, “os novos leitores” recusam quase total-
mente ou usam de modo impróprio, isto é, não previsto, os su-
portes normais da operação de leitura; a mesa, o assento, o tam-
po da mesa. Muito raramente apoiam neles o livro aberto, mas 
tendem, de preferência, a usar tais suportes como apoios para 
o corpo, para as pernas, para os braços, numa série infinita de 
interpretações diferentes das situações físicas de leitura. Final-
mente, o novo modus legendi compreende também uma relação 
física intensa e direta com o livro, muito mais do que nos modos 
tradicionais. O livro é fortemente manipulado, amassado, do-
brado, forçado, carregado junto ao corpo, e dele se toma posse, 
através do uso intensivo, prolongado e violento, que é típico de 
uma relação não tanto de leitura e de aprendizagem quanto de 
consumo (PETRUCCI, 1999, p. 222).

Diante disso, os acadêmicos de Letras e de Pedagogia que ale-
garam ler deitados e recostados em espaço públicos não entendem 
a leitura como algo que os possa glorificar, ao contrário, a mesma 
se torna uma prática de acesso à informação, divertimento, lazer, 
relaxamento.
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Ainda para Chartier (1998), a leitura é uma forma de invenção 
e apropriação, o que resulta na produção de significados. Em prin-
cípio, a história da leitura supõe uma forma de liberdade do leitor, 
em que se desloca e subverte o que o livro lhe pretende impor. Con-
tudo, tal liberdade leitora é limitada por capacidades, convenções e 
hábitos diferentes, que caracterizam o hábito da leitura. Do antigo 
rolo ao códex medieval, do livro impresso ao texto eletrônico, várias 
rupturas maiores dividem a longa história das maneiras de ler. A 
partir do século XVIII, a história das práticas de leitura também se 
tornou a história da liberdade na leitura, o que elas colocam em jogo 
é a relação entre o corpo e o livro. 

Embora tenha havido muitas modificações nas maneiras de ler ao 
longo do tempo, percebemos que diversos modos desta prática fazem 
parte do cotidiano dos futuros professores de Letras e de Pedagogia. 

Sobre a Questão 55,5 obtivemos o seguinte percentual:

Figura 4 – Questão 55: Disposição física para leitura

Os resultados nos mostraram que 0,4% (15) dos entrevistados leem 
deitados, 1,4% (50) recostados (entre o deitado e o sentado), 4,6% (166) 

5	 Idem 3. 
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sentados à vontade, 5,7% (206) sentados em cadeira, à mesa, 3,3 % 
(121) sentados em cadeira ou poltrona de leitura, 1,4% (51) de pé, 0,2% 
(6) afirmaram outra opção, e 1,4% (52) não lê em espaços públicos. 

Podemos entender que os acadêmicos que alegaram ler deitados e 
recostados em espaços públicos certamente o fazem em um ambiente 
que permite tal posição: jardim do campus da universidade, parques 
de passeio, praias etc. Já os estudantes que leem sentados à vontade 
e sentados em cadeira, à mesa, provavelmente, se referem à ambien-
tes como consultórios, salas de aula, escritório, lugares de trabalho etc. 
Outra parcela dos entrevistados acusou que prefere ler sentados em ca-
deiras ou poltronas de leitura, o que nos permite inferir que tais lugares 
podem ser: bibliotecas, espaços culturais etc. Os que praticam a leitura 
em pé, certamente, a fazem em conduções como trens, metrôs, ônibus 
urbano, na rua etc. Poucos alegaram ter outra opção de leitura em es-
paços públicos, contudo não mencionaram quais, e os que não leem em 
tais ambientes, talvez seja porque prefiram outros tipos de atividades.

Em relação ao modo de ler em espaços públicos percebemos que a 
herança cultural que limita determinadas posições nesses lugares ainda 
perdura. Notamos que são poucos os acadêmicos que utilizam dos mo-
dos que possibilitam maior liberdade no momento da leitura em espa-
ços públicos. O ato de ler publicamente ao longo dos anos esteve ligado 
à disciplina, socialização, supervisão. Logo, de uma certa maneira, tais 
acadêmicos carregam estas marcas em suas relações com a leitura.

Os registros iconográficos que datam fins do século XVIII e o 
decorrer do século XIX evidenciam que as disposições físicas uti-
lizadas nas práticas de leitura nesta época nos são familiares nos 
dias de hoje. Conforme Márcia Abreu , nesse período os livros são 
parte importante na composição de retratos, indicando principal-
mente o poder social e a posição intelectual dos retratados que, em 
geral, são homens. Inúmeras são as obras em que senhores bem 
vestidos posam diante de uma biblioteca ou estante. Também in-
dicando seu interesse intelectual alguns são vistos lendo jornais, 
em suas casas ou em espaços públicos. Nesse sentido, podemos 
entender que a leitura realizada no conforto da poltrona, na cadei-
ra, à mesa evidencia uma postura elitizada, enobrecida. 
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Se compararmos esta postura corporal da relação com o livro 
nos ambientes público e privado, perceberemos que o primeiro 
impõe maiores limitações ao leitor certamente por estar visível 
aos olhos de outras pessoas. Já no ambiente íntimo, há uma maior 
flexibilidade e liberdade nas posições escolhidas pelos leitores, 
quem sabe pela distância de determinadas conveniências sociais, 
possibilitando-nos também inferir que os textos escolhidos para 
leitura neste espaço não requerem o olhar do outro. 

Vale ressaltar que durante o Antigo Regime a leitura em voz alta 
era constante nos salões, nas sociedades literárias, nas carruagens ou 
nos cafés. De acordo com Roger Chartier, este modo de ler alimentava 
o encontro com o outro, ou seja, “[...] uma relação entre o leitor e a 
comunidade dos próximos.” (CHARTIER, 1998, p. 143). A leitu-
ra silenciosa, por sua vez, realizada em espaço público, é uma leitura 
ambígua e mista. Ao mesmo tempo que acontece neste espaço, ela é 
privada, porque o leitor traça em torno de sua relação com o livro um 
círculo invisível que o isola. Contudo, tal círculo não é estritamente fe-
chado, podendo nele penetrar um intercâmbio sobre aquilo que se lê.

A todo momento tentamos compreender os fenômenos que 
acontecem ao nosso redor e, por isso, realizamos uma leitura das 
pessoas, da sociedade, do sistema religioso. A leitura é uma produ-
ção do intelecto e, por esse motivo, cada indivíduo tem seu modo 
de ler o universo e relatar o que nele acontece. É o que ocorre com 
a história sobre O grande massacre de gatos ocorrida numa oficina 
na Rua Saint – Séverin, em Paris, durante o fim da década de 1730.

Darnton (1986) utiliza da narrativa do operário, Nicolas Con-
tant, que relata o fato 20 anos depois de ocorrido, para mostrar 
como os patrões dessa gráfica tratavam melhor os gatos do que os 
próprios funcionários. Uma certa noite, os proletários resolveram 
acabar com tal situação. Após noites sem dormir devido ao uivo dos 
gatos, patrão e esposa ordenaram aos funcionários para livrarem-se 
dos gatos, com exceção de grise, a gata de estimação da patroa. Je-
rome e Léveille executam todos os gatos, começando pela grise. Na 
leitura de mundo desses operários, as condições sub-humanas a que 
eram submetidos no trabalho não eram dignas de qualquer animal, 
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enquanto os felinos eram tratados em meio a mordomias. Tal ato é 
um grito de protesto e uma tentativa de ridicularizar a ordem legal 
e social dessa sociedade. 

A leitura nada mais é do que a representação de como num de-
terminado espaço, num período do tempo, as pessoas organizavam 
e viviam a sua cultura. Nesse sentido, todo sujeito é leitor na medi-
da em que interpreta e tenta compreender as situações que aconte-
cem ao seu redor. 

É por meio do ato de ler que o ser humano faz descobertas sobre 
o mundo, pois a singularidade de tal prática altera a zona de con-
forto do leitor. O livro propicia um mundo próprio, no qual o leitor 
pode se encorajar na afirmação de si mesmo. A leitura, com isso, 
“não é somente uma operação abstrata de intelecção; ela é engaja-
mento do corpo, inscrição num espaço, relação consigo e com os 
outros”, além da materialidade do texto propriamente dito que pro-
porciona “largamente para modelar as expectativas do leitor, além 
de convidar à participação de outros públicos e incitar novos usos” 
(CHARTIER, 1994, p.16).

Nesse sentido, enfatizamos que o professor é um agente muito im-
portante na formação de leitores, porque através da sua profissão pode 
mediar e trocar conhecimento, o que nos permite afirmar que suas 
práticas são capazes de transformar as pessoas e, consequentemente, 
a sociedade em que vivemos. O ato de ler, assim, congrega várias pos-
sibilidades de produção de sentidos, pois permite aos receptores ler e 
compreender o mundo e a eles mesmos. Logo, “os estabelecimentos de 
ensino superior como espaços nos quais a leitura possa ser uma incon-
tornável alavanca na qualidade do processo de formação de docentes” 
(BALÇA; COSTA; PIRES; PAIS, 2009, p. 253).

Considerações finais

Nosso objetivo neste artigo foi descrever e analisar alguns dos 
espaços e modos de ler dos acadêmicos ingressantes em Letras e 
Pedagogia da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” (UNESP, campi de Marília, Assis e de Presidente Pruden-
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te), Universidade de Passo Fundo (UPF) e Universidade Federal 
do Espírito Santo (UFES) a partir de alguns resultados obtidos com 
base no questionário aplicado no ano de 2014/1. 

A profissionalização docente que perpassa a formação no ensino 
superior para a atuação na escola de ensino fundamental (séries ini-
ciais e finais) e ensino médio envolve uma série de questões no que 
se refere aos espaços e modos de ler que esses acadêmicos carregam 
ao ingressarem em cursos presenciais de Letras e Pedagogia. 

Tais licenciados terão a tarefa de trabalhar a leitura e a escrita 
como práticas sociais presentes na vida de qualquer ser humano, ten-
do em vista que são uma ferramenta fundamental para a comunicação 
e expressão, dentro e fora da escola. Nesse sentido, a formação inicial 
na universidade é muito importante, pois “trata-se de formular in-
telectualmente a experiência humana, sempre renovada, para que a 
mesma se torne consciente e progressiva” (TEIXEIRA, 2010, p. 33).

As questões evidenciadas neste trabalho mostram a relevância 
de os docentes dos cursos mencionados trabalharem com a leitura 
no ensino superior, para que os futuros professores da área de Le-
tras e de Pedagogia desenvolvam ações metodológicas de incentivo 
à leitura na educação básica. 
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Estratégias de leitura:  
a instrução explícita  

e a formação do leitor

Vania Kelen Belão Vagula1 
Renata Junqueira de Souza2

Este artigo apresenta um conceito de instrução explícita para o 
ensino das estratégias de leitura como um caminho para formação 
do leitor. Para tanto, nos pautamos nos estudos de autores norte-
-americanos renomados na área e em dados coletados em uma pes-
quisa de doutorado de Vagula (2016), realizada no período de 2013 
a 2016, com alunos de um 5º ano da rede municipal de Presidente 
Prudente, retomando discussões já propostas nesta tese, mas tam-
bém propondo novas relações e reflexões. 

A leitura e o leitor

Partindo da concepção de leitura como produção de sentido 
pressupõe-se que o leitor é um sujeito ativo nesse processo. 
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[…] compreender não é apenas absorver um sentido dado pelo 
autor. A compreensão é um processo ativo que engloba o uso de 
tudo o que sabemos para construir um texto significativo, e fil-
trar o que foi escrito através de nossos próprios conhecimentos 
e nossas experiências. (OWOCHI, 2003, p. 3).

Considerar o leitor como agente que realiza intenso trabalho 
atuando sobre o texto para elaborar um sentido é um dos princí-
pios norteadores da metodologia de ensino de estratégias de leitura 
defendida por Harvey e Goudvis (2007). Dessa maneira, afirmam 
que “Leitores ativos interagem com os textos que eles leem” (p. 13, 
tradução nossa), trazendo algo de si para o texto e retirando dele o 
novo que construiu. 

Contudo, para que o aluno se compreenda enquanto tal, um am-
biente de aprendizagem que o considere capaz e livre para construir 
sua própria compreensão se faz necessário. Ao discutir processos de 
ensino de leitura vários estudos têm apontando a instrução explícita 
como meio para um ensino que contribua efetivamente para a for-
mação do leitor.

Instrução explícita e estratégias de leitura

Autores como Harvey e Goudvis (2007) e Serafini (2004), ba-
seados em suas pesquisas e nos estudos de David Pearson destacam 
a instrução explícita como um fator essencial para a instrução da 
compreensão da leitura em sala de aula. 

Para Serafini (2004), instrução explícita é aquela que está rela-
cionada ao ensino de um aspecto específico da leitura, chamando 
a atenção de maneira consciente para o que o professor está ensi-
nando. Pressupõe que o professor “pense em voz alta”, buscando 
tornar visível para os alunos como ele se aproxima do texto, pro-
cedendo o entendimento do mesmo, bem como explicitar o tipo de 
pensamento que caracteriza o que está sendo ensinado. 

Segundo Serafini (2004), a instrução explícita deve ser: 
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•	 intencional, possuir um propósito e ser planejada para 
este fim;

•	 responsiva, buscando atender às necessidades dos alu-
nos, atuando na zona de desenvolvimento proximal, 
fornecendo aos estudantes as bases para suas próximas 
aprendizagens;

•	 clara, explicitando o que está sendo ensinado e o que se es-
pera dos alunos;

•	 relevante, envolvendo situações reais de leitura como ocor-
rem em contextos sociais dentro e fora da escola;

•	 baseada em pesquisas, de modo que se apóie em amplas 
perspectivas metodológicas.

Relativamente à formação do leitor, Harvey e Goudvis (2007) 
afirmam ainda que, ao praticar a instrução explícita, o professor 
deve constantemente articular o ensino de estratégia de leitura 
com a construção da compreensão dos textos. Afflerbach, Pearson 
e Paris (2008) apontam que estratégia de leitura é aquela utilizada 
e selecionada de maneira consciente para compreender um texto. 
“Estratégias de leitura são deliberadas tentativas de atender a cer-
tos objetivos para controlar e modificar os esforços do leitor para 
decodificar o texto, entender as palavras, e construir significados” 
(p. 368, tradução nossa). Harvey e Goudvis (2007), bem como Sou-
za (2012) tratam de sete estratégias que, segundo as autoras, são 
utilizadas por leitores eficientes – ativação e conhecimentos prévios, 
visualização, conexões, perguntas ao texto, previsão, inferência, su-
marização e síntese. Dessas, discutiremos neste artigo a de perguntas 
ao texto e a de inferência.

O ensino de estratégias de leitura objetiva a formação do leitor 
ativo. Para isso, busca engajá-lo na leitura, oferecendo suporte para 
que avance em sua aprendizagem. Os alunos precisam ter o direito 
de errar, para que não tenham medo de se arriscar e, assim, real-
mente possam se envolver em tais atividades. Owochi (2003) afir-
ma que o caminho para o ensino é esclarecer e estimular “os alunos 
a usarem as estratégias e ilustrar e refletir em voz alta sobre como 
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você usa as estratégias e como elas são importantes para a constru-
ção do sentido.” (p. 27, tradução nossa).

É observando, imitando e interagindo com os diferentes modos 
de pensar, do uso das estratégias e da construção de sentidos 
de outros alunos e do adulto, que os leitores em formação vão 
aprendendo diferentes possibilidades de interagir com o texto. 
(VAGULA, 2016, p. 66). 

Para explicitar como as práticas de ensino de estratégias de lei-
tura, considerando-se os princípios da instrução explícita, podem 
contribuir para a formação do leitor ativo, apresentamos a seguir 
algumas análises de dados referentes ao trabalho com estratégias de 
leitura denominadas perguntas ao texto e inferência.

Ensino e aprendizagem de estratégias de leitura

O trabalho com essas estratégias, realizado em um quinto ano do 
ensino fundamental de Presidente Prudente (SP), se deu no formato 
de oficinas. A oficina é uma aula na qual o professor sistematiza o en-
sino de cada estratégia de leitura, ensinada uma de cada vez de modo 
a tornar os alunos conscientes do conceito da estratégia, bem como do 
uso que pode ser feito delas para compreensão da leitura. Para tanto, 
o professor/pesquisador seleciona textos adequados a aprendizagem 
da estratégia ensinada. Primeiro, apresenta a estratégia e sua defini-
ção, revelando aos alunos seus próprios processos de pensamento ao 
utilizá-la, que é denominado de modelagem. Depois, propõe ativida-
des envolvendo as estratégias a serem realizadas em pequenos grupos 
orientados pelo professor. Por fim, os alunos irão realizar a leitura 
empregando a respectiva estratégia de modo independente. 

Este percurso atende aos princípios da instrução explícita apon-
tados por Serafini (2004), uma vez que possui um objetivo claro a 
ser alcançado, ensina-se um conteúdo de modo intencional com-
partilhando isto com o sujeito em processo de formação. Propõe-se 
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desafios e são apresentados conhecimentos novos, ainda não domi-
nados pelo aluno e oferece o suporte – que neste caso é a media-
ção do outro, seja ela do professor ou de outro colega – para que os 
novos conhecimentos sejam utilizados primeiro com o outro e vão 
adquirindo autonomia.

No processo de busca da autonomia leitora dos sujeitos em for-
mação, é essencial que percebam como o outro (adulto ou compa-
nheiro de sala) pensa sobre o texto e tira suas conclusões.

Pesquisadora: Quando eu li eu pensei desse jeito: (escreve na lousa) “Esses 
ministros, parecem os assessores de prefeitos das nossas cidades”.

Fonte: Gravação da oficina de conexões, de 19/06/2013

Ao tornar visível para o aluno como o adulto pensa durante uma 
leitura, o aluno vai aprendendo sobre a estratégia e sobre como 
atentar aos pensamentos e registrá-los de modo que seja percep-
tível o processo utilizado para se elaborar um sentido. “Quando os 
professores pensam em voz alta, os misteriosos processos da com-
preensão se tornam visíveis e audíveis, permitindo que elas utili-
zem alguns desses processos quando os leem independentemente” 
(KEENE, 2011, p. 13, tradução nossa).

Os sujeitos que compõem o universo pesquisado revelaram, em 
entrevista realizada antes de iniciar o processo de ensino das estra-
tégias de leitura, que a dificuldade para compreender a leitura estava 
bastante relacionada às palavras desconhecidas no texto. Contudo, 
segundo eles, não havia uma tentativa em encontrar uma resposta 
ao desconhecido dentro do texto, visto que afirmaram recorrerem 
predominantemente ao auxílio de outras pessoas para poderem com-
preender aquilo que estivesse além do vocabulário já adquirido. 

Visando atender às necessidades dos sujeitos da pesquisa, ao 
planejar as oficinas, estava sempre presente a preocupação em aju-
dá-los a superar tais dificuldades, o que também ocorreu no traba-
lho feito com a estratégia de perguntas ao texto.

Essa estratégia corresponde pensar sobre o texto elaborando 
questões sobre ele nos diferentes momentos da leitura. De acordo 
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com Harvey e Goudvis (2007), para modelar/instruir essa estra-
tégia aos alunos “ensinamos nossas crianças a pensar sobre suas 
perguntas antes, durante e depois da leitura. Nós os encorajamos a 
parar, pensar e registrar suas perguntas durante todo o processo de 
leitura.” (p. 109, tradução nossa).

Elaborar perguntas pressupõe um engajamento do leitor com 
o texto, um envolvimento que o faz questionar e buscar respostas. 
Contudo, para elaborar perguntas, o leitor também precisa estar 
atento e parar para pensar sobre o que está lendo, bem como para 
registrar seus questionamentos, os quais poderão propiciar novos 
focos de interesse sobre o texto. Essa estratégia pode ajudar a dar 
um direcionamento para a leitura e prender a atenção do leitor, 
pois as perguntas que elabora ajudam-no a buscar respostas para as 
mesmas e a elencar hipóteses as quais ele estará tentando confirmar 
ou não. Isto se dá por meio do diálogo entre leitor e texto.

Para introduzir o trabalho com essa estratégia escolhemos o 
conto “Os namorados”, de Hans Christian Andersen, visto que 
este texto poderia suscitar diversas questões durante a leitura. 

Este texto de Hans Christian Andersen lida com um aspecto 
bastante abordado na obra do autor que é a dualidade “aparência 
versus essência”. Ambos, pião e bola estavam preocupados com a 
beleza e se eram feitos de materiais nobres, chiques, caros, ou em 
possuir procedência da qual poderiam se orgulhar. O pião almejava 
namorar a bola e esta não o queria porque não acreditava que ele 
fosse dotado de alguma nobreza. Algum tempo depois, a bola se 
perde, indo parar em uma lixeira. Ao reencontrá-la já desprovida de 
sua beleza, o pião perde totalmente o interesse e a despreza.

No trabalho com esse texto foi possível começar a superar a di-
ficuldade apresentada por eles, referente às palavras desconhecidas 
no texto, a partir de questões como: “O que é mogno? O que é cor-
tiça? O que é marroquim? O que é fieira? O que é torneou? O que é 
torno?” (VAGULA, 2016, p. 183).

Para mediar a aprendizagem dos alunos, o que resultaria em 
significativa interação dentro do próprio grupo, foram indagados 
sobre a presença de respostas às perguntas no texto. Eles respon-
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deram que não havia. Fomos, então, mostrando que, pelas dicas do 
texto e pelo que se sabe previamente, é possível dar um sentido para 
palavras desconhecidas. Desafiamos as crianças a darem um senti-
do para a palavra tornear, dentro da frase, a partir do que haviam 
acabado de aprender sobre torno. Alguns alunos conseguiram fazê-
-lo, expondo para a turma.

Pesquisadora: “Quando o texto diz que foi o próprio prefei-
to quem torneou o pião, o que ele está querendo dizer?”

GMS3: “Que fez o pião”.
MPF: “Que modelou”.
(VAGULA, 2016, p. 184) 

As respostas dos alunos demonstraram que conseguiram inferir 
para atribuir um sentido às palavras e que a resposta de um dialoga 
com o pensamento do outro, trazendo novas contribuições. Assim, 
para a pergunta “O que é marroquim?”, um aluno respondeu que 
“É um material chique” (ODI), visto que a bola estava se gabando 
por ser feita de marroquim. Quando outro (ODI) disse que mogno 
era madeira, porque sabia que a maioria dos piões é feita de madeira, 
(NSC) completou então, que “deve ser uma madeira boa, chique”, já 
que ele se mostrava envaidecido por ser feito de mogno. O aluno fun-
de seu conhecimento prévio, com as dicas do texto para elaborar sua 
compreensão. Por outro lado, a fala de outras crianças, ao revelarem 
seus pensamentos num contexto de interação, aponta também como 
o sentido construído por um aluno, quando compartilhado, ajuda o 
outro a construir ou reconstruir seus próprios sentidos, ao comparti-
lhar com o grupo seus processos de compreensão do texto. 

Kleiman (2008) nomeia o processo de compreensão de uma 
palavra desconhecida dentro de um contexto de inferência lexical. 
Embora não tenhamos trabalhado com oficinas especificamente 
para ensinar essa inferência, buscamos orientar tal procedimento 
sempre que se fizesse necessário no contexto de leitura.

3	 Para garantir o anonimato dos participantes os distinguimos recorrendo às ini-
ciais de seus nomes.
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As questões elaboradas pelos alunos revelaram-se, ainda, como 
um norte para possíveis incompreensões, auxiliando o professor a 
trabalhar esses aspectos. Quando, por exemplo, PBC questionou 
“Foi 5 anos sem trocar o lixo?”, pudemos retomar o trecho do texto, 
para que o aluno percebesse as informações nele contidas indicando 
que não foram 5 anos no lixo, mas que a bola estava antes na calha e 
recentemente caíra no lixo.

As perguntas sem respostas também foram identificadas 
quando, por exemplo, diante da questão “Será que o palhaço 
gosta da bailarina e o soldado está com ciúmes?”, a aluna EGF 
respondeu: “O texto só fala do pião, da bola e da andorinha” e, 
diante do explicitado por essa aluna, outro aluno completa “Não 
tem informação suficiente.” (ODI). É possível perceber que o 
pensamento de um aluno e as informações oferecidas por ele vão 
influenciando o pensamento de outros e ajudando-os a elabora-
rem novas construções.

Esses exemplos demonstram que conhecer como o outro com-
preende o que lê pode apontar novas possibilidades de elaboração 
do pensamento. O pensamento expresso por um ou mais alunos 
pode suscitar pensamentos e ideias não considerados previamen-
te pelos demais e, assim, essas experiências vão contribuindo para 
ampliar a base de conhecimentos que estes leitores iniciantes pos-
suem para realizarem a abordagem de cada novo texto. As pergun-
tas elaboradas pelos alunos contribuíram também para a realização 
de inferência de significado de palavras desconhecidas no texto, 
inferência lexical, o que haviam mencionado nas entrevistas como 
principal dificuldade para compreensão.

O estabelecimento de uma única possibilidade de resposta 
para questões feitas a partir de um texto é um dos fatores prejudi-
ciais ao processo de formação do leitor, uma vez que, partindo-se 
desse pressuposto, considera-se o texto como um produto acaba-
do, para o qual o aluno terá que atribuir os sentidos pretendidos e 
preestabelecidos pelo autor. Contudo, os avanços dos estudos na 
área da linguística trouxeram nova luz sobre a concepção de texto, 
entendendo-se que este é um elemento de interlocução entre leitor 
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e autor, mediados por seus contextos de produção e leitura. Desta 
maneira, tentei construir com as crianças a ideia de que o proces-
so de leitura e, portanto, de compreensão do texto é um ato de 
criação do leitor, no qual, a partir dos seus próprios conhecimen-
tos prévios e das dicas trazidas pelo texto, se podem preencher os 
espaços em branco deixados pelo autor propositalmente, ou não. 

O percurso de ensino de estratégia de leitura   foi marcado 
por várias ações e intervenções durante o período de coleta de 
dados. Uma delas foi um jogo no qual as perguntas elaboradas 
pelos alunos foram colocadas em envelopes ao redor de um dado 
e, após lançá-lo, os alunos retiravam uma questão e liam para 
que os outros tentassem respondê-la. Embora realizado na ofi-
cina sobre a estratégia de perguntas ao texto, envolveu também 
o conceito de inferência, necessária para buscar respostas às 
perguntas gordas. Inferência é a estratégia em que o leitor une 
aquilo que já sabe aos indícios presentes no texto para concluir, 
segundo um determinado contexto, o que o texto pode nos dizer. 
“Inferir envolve fazer uma conclusão ou interpretação que não 
está explícita no texto.” (HARVEY; GOUDVIS, 2007, p. 18).

Durante o jogo, o aluno TSM lançou o dado, retirou uma ques-
tão e a leu para seu grupo responder: “Por que a Andorinha não foi 
buscar ela (a bola) na calha?”

Seguiu-se, então, o diálogo na tentativa por responder à indagação:

ARN: Por que não gostava dela de verdade?

Alunos em coro: Aaah. Affh.

A professora da sala interrompe: É o que está no texto? Você leu?

ANR: Li.

Pesquisadora, retomando a discussão: Por que essa é uma pergunta gorda? 
Porque a resposta não está escrita no texto, certo?

Outro aluno tenta, novamente, uma resposta, com outra inda-
gação:
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Pesquisadora: Deixa eu falar: como não tem uma resposta no texto, tenho que 
ver, pelo contexto, que resposta é possível ... Fala PHAS. 

PHAS: Por que a andorinha tinha medo da bola?

Pesquisadora: Hum ... O texto também não dá uma indicação de medo. 

[...]

Pesquisadora: O ANR havia me dito que era porque a andorinha não gostava 
realmente da bola. É possível que seja por causa disso?

Alunos: Sim. Sim!I

Pesquisadora: Ela disse que é porque a Andorinha não viu. Eu acho mais 
provável a do ANR do que a dela, porque se a Andorinha estava lá no alto, 
é muito provável que a andorinha realmente tenha visto a bola cair lá, mas o 
texto não me diz. Então a resposta da TOS é possível também. As duas são 
possíveis. 

Alunos do grupo 1: Eeehhh!!! – comemorando o ponto marcado para o grupo.

Fonte: Gravação da oficina de perguntas ao texto (15/08/2013)

Consideramos necessária esta intervenção tendo em vista, num 
primeiro momento, a rejeição do grupo diante de uma resposta di-
ferente da que haviam imaginado e, posteriormente, pela interven-
ção da docente que, influenciada pela reação da sala, e na tentativa 
de contribuir para o bom andamento da atividade, repreende o alu-
no por fazer uma afirmação que não estava no texto. 

Procuramos deixar claro que os alunos tinham liberdade de expor 
seus pensamentos e de fazer afirmações a partir do texto, ainda que 
as respostas não estivessem contidas nele. Essa mediação também 
teve como objetivo esclarecer que responder às indagações sobre o 
texto não se restringe a encontrar uma única resposta, e que esta nem 
sempre está escrita no texto, mas pode ser construída por quem lê. 
Esta postura permite que o leitor possa realmente agir sobre o que 
está lendo se baseando sim, nas informações que o texto traz, mas 
não se restringindo a elas. Em vez disso, pode ir além do que está dito 
e chegar ao que pode ser afirmado numa camada mais profunda do 
texto, a partir do que está na sua superfície. Deixar os alunos livres 
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para agirem sobre o texto, tirarem conclusões e pensarem mais pro-
fundamente sobre ele pode ajudá-los também a se arriscarem mais na 
elaboração de perguntas e respostas, posicionando-se perante o texto 
e as questões elaboradas. Assim, os estudantes podem ir se perceben-
do enquanto sujeitos ativos na compreensão dos textos.

Nesta situação é preciso destacar o leitor como sujeito ativo, que 
pode interagir de modo particular com o texto e elaborar diferentes 
interpretações para ele.

Na oficina em que trabalhamos a estratégia de perguntas ao texto 
pudemos concluir sobre alguns aspectos referentes à contribuição 
que este modelo de instrução da compreensão trouxe para a forma-
ção do leitor, tornando visíveis resultados como:

1–	 Os alunos conseguiram fazer tanto perguntas pontuais 
– denominadas por Harvey e Goudvis (2007) como per-
guntas magras – quanto questões inferenciais – denomi-
nadas de perguntas gordas. 

Quadro 1 – Exemplificando diferentes tipos de perguntas
Perguntas magras Perguntas gordas

O pião e a bola vão namorar? (MPF) Será que a bola estava namorando 
mesmo? (TOS; GAS,GSM, PHAS, 
MVAO)

Será que ela se casou mesmo? (LCS) Será que o palhaço gosta da bailarina 
e o soldado está com ciúmes? (EG)

Será que vai encontrar ela com esse 
sumiço? (PHAS)

Será que ele gosta mesmo dela? (LSS)

Será que a bola vai voltar?

Era mesmo aquela bola? (GKN)

Por que a bola não respondeu para o 
pião? (GAS, GSM, MVAO, PHAS)

Será que a bola vai voltar para o pião?

Para onde será que ele foi? (GMS)

Será que ela só queria subir a grande 
altura para chamar a atenção? 
(GNH)

Onde a bola está?

Onde o pião está?

Como o pião está? (MSC)

Ela está fazendo isso para deixar ele 
apaixonado e no final ficar com ele? 
(PBC)

Fonte: VAGULA, 2016, p. 180
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2–	 As perguntas elaboradas possibilitaram a realização de 
inferências lexicais.

3–	 Grande parte dos alunos participou das discussões.
4–	 Diferentemente da leitura rápida, ininterrupta e sem re-

flexão que costumavam fazer, tanto na leitura em grupo 
quanto na individual, a grande maioria dos alunos conse-
guiu parar para pensar sobre o que estava lendo. 

5–	 O ensino dessa estratégia de leitura revelou-se como 
meio de compreender que há diferentes possibilidades de 
resposta para uma mesma pergunta, como na discussão 
empreendida a partir do conto “O Soldadinho de chum-
bo”, conforme apresento a seguir, ao abordar o papel da 
mediação na formação do leitor.

Ao ensinar a estratégia de perguntas ao texto, fica claro ainda, con-
forme já destacado por autores como Harvey e Goudvis (2007), que a 
mediação é fator fundamental também para a instrução explícita. 

A mediação no ensino de estratégias de leitura

Entendemos que a mediação do adulto – professor – implica ca-
minhar junto com o aluno, ajudando-o a realizar empreitadas que 
não conseguiria fazer sozinho, apontando possibilidades ainda des-
conhecidas para os educandos. 

Para Santos e Souza (2011), é função do docente orientar a cons-
trução de significados pelos alunos e para isto precisa, entre outros 
aspectos:

•	 discutir como as estratégias ajudam na atribuição de signi-
ficados ao texto;

•	 fazer conexões entre a estratégia ensinada e o que os leito-
res já sabem;

•	 dividir a responsabilidade no uso das estratégias com seus 
alunos; [...]
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•	 observar cada aluno, verificando as dificuldades em com-
preender algumas estratégias, e planejar a superação des-
sas deficiências com outras atividades;

(SANTOS; SOUZA, 2011, p. 37)

Assim, visando efetivar o aprendizado dos leitores em formação, 
foram desenvolvidas intervenções como as apresentadas a seguir. 

Na oficina de ensino da estratégia de inferência, durante a leitura 
de parte do conto “João Trapalhão”, de Hans Christian Andersen, 
surgiram dúvidas entre os alunos tanto em relação ao registro quan-
to em relação ao conceito da estratégia, oportunidade para novas 
intervenções mediadoras.

Este conto narra a história de três irmãos na busca por conquis-
tar uma princesa que havia prometido casar-se com aquele que 
soubesse conversar. O irmão mais novo, considerado pelos demais 
como incapaz, revelando autenticidade em seu modo de agir é o que 
consegue conquistá-la.

Ao praticar a inferência um grupo de alunos pede ajuda para so-
lucionar uma dúvida:
ARN: A gente pode copiar essa parte aqui, oh: “Os irmãos riram-se dele e 
partiram a galope”? Eu não entendi muito esse negócio.

Pesquisadora: Está bem, mas aqui vocês irão anotar não o que vocês não estão 
entendendo muito. Quando estou praticando perguntas ao texto, eu posso fazer 
perguntas sobre coisas que eu não entendi. Você pode marcar suas perguntas às 
margens do texto, por exemplo. Agora, aqui no quadro, você vai anotar coisas 
que você entendeu, coisas que você pensou enquanto estava lendo. [...] Hoje vocês 
vão anotar sobre coisas que vocês entenderam, conclusões que vocês tiraram.

ARN: Olha, eu entendi essa parte aqui “Os irmãos riram-se dele e partiram a 
galope”. Que os irmãos riram do terceiro irmão e partiram a galopar.

Pesquisadora: Mas isso já está escrito aqui. A inferência você vai pensar sobre 
uma coisa que não está escrita aqui. 

ARN: Eu penso dele, do irmão que sabia as leis, casando com a princesa que 
quer marido e o outro, que lê dicionário, eu imagino que ela tem uma irmã e 
ele casa com ela. 

Pesquisadora: Tá, mas isso é o que você está imaginando. As dicas que o texto te 
traz aqui, o que você já leu no texto é suficiente para você tirar essa conclusão?
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ANR: Sim, porque parece que o irmão, sabe, o das leis, o menino das leis pode 
casar com a princesa.

Pesquisadora: Sim, mas isso é uma possibilidade. Possibilidade é diferente 
de inferência. Você está fazendo uma previsão: “É possível, que no final da 
história, aconteça isso. Isso é uma previsão. Você está usando previsão, isso é 
uma outra estratégia que é interessante também mas é um pouquinho diferente 
da inferência.

É ...vamos pensar aqui. Vocês leram até onde? 

ANR: Até aqui, “amadurecido”.

Pesquisadora: Está bem. Será que vocês podem inferir, até a parte que vocês já 
leram sobre qual era a atitude do pai dele em relação ao João Trapalhão?

GSM: Ele não entendia as coisas e tinha medo que ele não voltasse?

Pesquisadora: Hum, vamos ler. “Eu me casarei com a princesa gritaram os 
dois. Foi então que o velho papai deu a cada um dos filhos um excelente cavalo. 
O que sabia decor o dicionário e os jornais recebeu um cavalo preto como 
carvão. E o que entendia das leis e sabia bordar recebeu um cavalo branco 
como leite. Em seguida, besuntaram os cantos da boca com óleo de fígado de 
bacalhau”. Onde que é o canto da boca? 

Os alunos mostram: É aqui?

Pesquisadora:Isso. “Para que pudessem falar com mais agilidade...”.

Olha, quando eu leio, por exemplo, aqui, “vamos à corte, conquistar a 
princesa com nossa boa conversa”, não dá para fazer uma inferência sobre 
como eram os irmãos do João Trapalhão?

ARN: Eles se achavam conquistadores.

Pesquisadora: Então, você pode colocar “Eles se achavam conquistadores.” 
Isso é uma inferência, porque do que leu no texto, está tirando uma conclusão.

ARN: Então copia aqui, eles se achavam conquistadores?

Pesquisadora: Isso aí não é cópia. Isso é o que você pensou, pode escrever aqui 
(apontando para a coluna da atividade). No texto vocês vão ver as dicas. Vocês 
podem copiar, inclusive do texto as dicas que fizeram vocês acharem que eles se 
achavam conquistadores.

Alunos: Ah, tá.
(VAGULA, 2016, p. 192-193)

Esta foi a primeira oficina de inferência e as dúvidas deste grupo 
revelam um processo comum na aprendizagem, indicando dificulda-
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des tanto em relação à compreensão da atividade, quanto ao conceito 
da estratégia. Confirma a necessidade do trabalho com a mesma es-
tratégia em diferentes situações, como fator relevante à ampliação e 
ao aprofundamento dos conhecimentos, ressaltando a relevância de 
ensiná-las em vivências de modelagem, exploração no grupo ou indi-
vidualmente, com acompanhamento do professor/mediador.

Neste exemplo, os alunos que ainda não possuíam autonomia 
para uso da estratégia conseguiram avançar com o auxílio da media-
ção. Gostaríamos de chamar a atenção para o fato de que, quando 
ARN conseguiu fazer uma inferência, não se deu conta disso, nem 
conseguia diferenciar sua construção da informação explícita no 
texto. O aluno não identificar seu pensamento como uma inferência 
revela o quanto ainda não tem consciência sobre seu próprio pro-
cesso de compreensão.

Dessa maneira auxiliamos o grupo a entender melhor a estraté-
gia e como utilizá-la. Como resultado registraram em seguida ou-
tras inferências, mas persistiu a dificuldade em identificar especifi-
camente as pistas que os levaram a inferir.

Inferência Indícios do texto
Os dois ‘se achavam’ Os dois irmãos riram dele porque ele 

ia dar uma gralha de presente para a 
princesa.

O pai não gostava do trapalhão (ARN; FHMO; VGSR; GSM)

Tendo sido essa a primeira oficina de ensino com essa estratégia, 
50% das crianças tiveram dificuldade para realizar e/ou registrar 
suas inferências. Reconhecemos que, sendo esta uma estratégia bas-
tante complexa, se torna difícil aprendê-la em um único dia. Diante 
deste resultado, houve nova intervenção na próxima semana, antes 
de iniciar a oficina seguinte. Tendo separado anteriormente os re-
gistros de alunos ou grupos que conseguiram e daqueles que apre-
sentaram dificuldades em fazer inferências e registrá-las, sem reve-
lar o nome dos alunos, deu-se a leitura das anotações, questionando 
as crianças se os registros correspondiam ou não a uma inferência e 
por quê.
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Após retomar com eles o conceito de inferência, seguiu-se a dis-
cussão:

Pesquisadora: Um grupo disse assim “O pai gostava mais dos outros dois 
irmãos”. Na verdade não foi só um grupo que disse isso, teve vários grupos que 
disseram. Isso é uma inferência?

Alunos em coro: Sim.

Pesquisadora: Sim, porque no texto não diz “O pai gostava mais dos outros 
dois filhos que do João Trapalhão”. Mas como eu sei? Pelas atitudes dele. O 
que o texto me traz de dica para eu poder tirar essa conclusão? Para eu poder 
produzir, construir essa interpretação?

TSM: Que ele só deu o cavalo para os outros dois filhos e não deu para o 
trapalhão.

Pesquisadora: Essa é uma dica muito boa.

[...] 

Pesquisadora: Aqui tem mais uma óh: “Tudo que ele conseguiu falar foi: – 
Baah!”. Isso é uma inferência?

PBC: Não. 

Pesquisadora: Por que não? 

PBC: Porque isso já está escrito no texto.

Pesquisadora: Isso mesmo PBC.

[...]

Pesquisadora: “João Trapalhão não tinha chance com a princesa.” Essa foi 
uma inferência que um grupo fez. É uma inferência que eu posso fazer quando 
eu começo ler o texto?

Alunos: Sim.

[...]

Pesquisadora: O que traz o texto de dicas para eu entender que ele não tinha 
chance com a princesa?

ODI: Pegava lodo, pegava lixo. 

Pesquisadora: Ele pegava umas coisas estranhas, né para dar para a princesa, 
o que mais?

TSM: O Pai disse que ele não era esperto, que não apresentava nenhuma 
característica boa
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Aluno não identificado: Que ele não tinha nenhum cavalo.

Outro aluno não identificado: E que ele ia montado num bode.

A pesquisadora repete o que os alunos disseram para que todos possam 
ouvir com clareza.

Pesquisadora: Isso mesmo, pelas dicas do texto, tudo dá a entender que ele não 
tinha chance com a princesa. Agora, foi assim que aconteceu?

Alunos: Não.

Pesquisadora: Então essa inferência está certa ou está errada?

ODI, LMS, entre outros: Errada.

ARN: Ah, tá certa, um pouco.

[...] 

Pesquisadora: “Ele foi escolhido para ser seu marido”. É uma inferência? 

ODI acompanhado por alguns outros alunos: Não. 

Pesquisadora: Por que não?

EMBI: Porque está escrito no texto.

[...]

Pesquisadora: “Eu suponho que você possa assar também uma gralha”. Isso é 
uma inferência?

Vários alunos: não.

Pesquisadora: Por quê?

Aluna não identificada: Porque essa é uma frase que a princesa falou.
Fonte: gravação de atividade de retomada sobre a estratégia de inferência, de 29/08/2013

Por meio deste diálogo os próprios alunos puderam refletir e 
opinar sobre o que considerar como inferência e aquilo que já esta-
va dito no texto e, portanto, não era uma construção do leitor. Ao 
retomar o texto e os registros feitos pelos alunos tanto em grupo 
quanto individualmente, as crianças vão elaborando possibilidades 
sobre os elementos ou informações do texto que permitem certas 
considerações ou conclusões. 

No momento em que é mencionada a inferência sobre as chan-
ces de João Trapalhão com a princesa, foi uma surpresa o grupo ter 
aceitado como inferência, mesmo depois de terem lido todo o texto e 
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sabendo que eles se casaram. Isso revela que conseguiram compreen-
der que, mesmo não tendo sido confirmada no final do conto, essa 
era uma inferência possível de acordo com as dicas apresentadas pelo 
texto. Contudo, depois da argumentação, hesitaram em considerá-la 
como inferência. Mesmo assim, um aluno teve coragem de contrariar 
a afirmação de um grupo e defender a ideia de que a afirmação pode-
ria sim ser considerada como uma inferência. 

Em situações como estas, além da mediação, os alunos vivencia-
vam trocas interativas com outros alunos e podiam aprender tam-
bém com os argumentos e a maneira de pensar sobre o texto de seus 
colegas de classe, conforme é possível perceber no trecho a seguir.

Ao evidenciar que os textos permitem diferentes interpretações, 
vai sendo demonstrado também que nem toda interpretação é per-
mitida pelo texto e, portanto, que não é qualquer compreensão que 
se pode aceitar, a não ser que esteja embasada em pistas textuais 
e conhecimentos extratextuais que possam servir como pistas ou 
“provas” para o sentido elaborado. 

Quando, na discussão sobre a leitura do texto “Os Namorados”, 
diante do questionamento sobre o motivo do desaparecimento da 
bola, um aluno afirmou:
ARN: Acho que o duende tacou ela e ela ficou pulando, pulando ...

Pesquisadora: Mas nessa história não aparece o personagem do duende. 

EMBI: Os meninos estavam brincando com ela.
Fonte: gravação de 21/08/2013

Aqui o aluno ARN se confunde, ao trazer para este conto um per-
sonagem de “O Soldadinho de Chumbo” e é preciso alertá-lo para 
que não tire conclusões divergentes dos indícios apresentados pelo 
texto. Logo em seguida, outro aluno apresentou seu ponto de vista 
sobre a causa do sumiço da bola e a discussão prosseguiu sem que o 
aluno que fez o comentário equivocado fosse criticado ou rechaçado. 
Assim, vai ficando claro que todos têm a liberdade de expor ideias e 
que dizer algo que não faz parte do contexto do texto é um risco que 
os alunos correm ao se colocarem e que, mesmo podendo ser contes-
tados, isso não implica crítica pessoal, mas algo que faz parte da pró-
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pria dinâmica de discussão. As discussões orais nas oficinas tinham o 
objetivo principal de promover momentos de partilha de significados 
entre os alunos para que os significados elaborados por um, pudes-
sem contribuir para a compreensão do outro. 

Ao refletir sobre o papel das interações com adultos ou com os 
companheiros de classe para ampliar os conhecimentos prévios e vi-
vências de leitura dos alunos, partimos do pressuposto que partilhar 
diferentes possibilidades de construção de sentido e de uso das es-
tratégias pode ir oferecendo ao leitor iniciante novos conhecimentos 
sobre o próprio processo de elaboração da compreensão para o texto 
escrito e sobre como interagir com ele para construir seus sentidos.

Nesta perspectiva, Owochi (2003, p. 6), afirma que

[…] as crianças também são beneficiadas com os ensinamentos 
explícitos de outros leitores da sala. Nunca duas crianças leem o 
mesmo texto e o interpretam da mesma maneira. Isso abre portas 
a um ambiente conversacional no qual as crianças são valorizadas 
pelas suas experiências e seus conhecimentos. (tradução nossa).

Isso ressalta a necessidade de um ambiente no qual o aluno se sinta 
livre para expor ideias, opiniões e seus modos particulares de entender 
o texto e ressalta o quanto a instrução explícita de estratégias de leitura 
pode ser um caminho promissor para a formação de leitores.

Algumas considerações

O objetivo final do ensino de estratégias metacognitivas de lei-
tura é a formação do leitor independente ou autônomo, capaz de 
selecionar suas próprias leituras e recorrer às estratégias de modo 
que estas sejam recursos para interagir com o texto, assumindo 
conscientemente o controle sobre seu processo de compreensão. 

Para que se alcance tal objetivo, autores como Serafini (2004) e 
Harvey e Goudvis (2007) propõem que as estratégias metacogniti-
vas de leitura sejam trabalhadas num modelo de instrução explícita, 
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uma de cada vez, em oficinas nas quais os alunos possam obser-
var como um leitor mais experiente as utiliza, experimentá-las em 
conjunto com outros alunos e, por fim, aplicá-las ao ler individual-
mente, tendo claro os objetivos do ensino e atendidas as necessida-
des dos leitores iniciantes. Entendem que essa dinâmica favorece a 
aprendizagem das estratégias e a constituição da autonomia leitora.

Serafini (2004) apresenta um modelo de instrução no qual o pro-
fessor ajuda o aluno a se tornar gradualmente mais independente. 
Assim, a instrução começa com demonstrações do professor, segui-
das de prática guiada por ele até terminar com os alunos utilizando 
de maneira independente o que está sendo ensinado. Entende que, 
tornando as habilidades leitoras do professor visíveis para os alunos 
e ajudando-os a utilizá-las também em suas leituras, contribuirá 
para a formação do pequeno leitor.

Os resultados dessa prática em sala de aula, apresentados nes-
te texto, demonstraram como essa metodologia de ensino ajudou 
alunos a transformarem a relação entre leitores e textos, elaborando 
questões ou fazendo inferências, refletindo sobre o que liam e tor-
nando isso explícito também para os outros leitores em formação. 

As dificuldades relatadas revelam que esse é um caminho comple-
xo e lento mas que, sendo contínuo, pode ajudar os leitores a adentrar 
no textos para elaborar sentidos que extrapolam sua superfície. 

Não chegamos a presenciar esse leitor autônomo, já “formado”, 
mas os indícios captados sobre o uso de estratégias de leitura neste 
contexto formativo apontam para um percurso iniciado com indi-
cativos de progressiva evolução na formação desses pequenos lei-
tores e reforçam a instrução explícita de estratégias de leitura como 
possibilidade promissora para o ensino da leitura. 
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(Des)Encontros com a leitura e 
a literatura na infância

Cyntia Graziella Guizelim Simões Girotto1

Certa palavra dorme na sombra de um livro raro.
Como desencantá-la?

É a senha da vida
a senha do mundo.

Vou procurá-la.
Vou procurá-la a vida inteira

no mundo todo.
Se tarda o encontro, se não a encontro,

não desanimo,
procuro sempre.

Procuro sempre, e minha procura
ficará sendo

minha palavra.
Carlos Drummond de Andrade

Introdução 

A teoria de Bakhtin não traz escritos acerca de aplicações peda-
gógicas para o ensino do ato de ler na escola; suas obras, por bus-
carem a construção de uma concepção social da linguagem, podem 
permitir uma transposição para prática da formação do pequeno 
leitor na escola da infância, possibilitando contribuições ao ensi-
no do ato de ler, notadamente mediante as vivências literárias. Ao 
adentrar seus estudos, é possível reconhecer pontos de convergên-
cias com os estudos de Vigotski em relação ao ensino do ler como 
uma complexa atividade cultural. 

1	 Livre-Docente em Leitura e Escrita. Professora na graduação e no Programa 
de Pós-Graduação em Educação pela UNESP-FFC – Marília (SP). Contato: 
cyntiaunespmarilia@gmail.com
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A fim de adensar a temática deste capítulo em tempos-espa-
ços com ‘as palavras’ (como signos verbais e não verbais) a se-
rem encontradas nos livros, vislumbrando serem tomadas como 
suas – da criança desde a mais tenra idade –, busco neste texto 
apresentar três aspectos relevantes da teoria bakthiniana para a 
questão da formação do pequeno leitor ainda que em seus gestos 
e ações embrionárias do ato de ler (GIROTTO, 2016a), como 
prática histórico-cultural e discursivamente construída pela huma-
nidade, a saber: a concepção dialógica de linguagem; o papel do 
outro para seu desenvolvimento (pois para Bakthin a interação é 
o princípio fundador da linguagem) e; por fim, o fato de que nos 
apropriamos da língua por meio dos gêneros do discurso, instru-
mentos de comunicação humana.

A expressão gestos e ações embrionárias do ato de ler tem sido 
utilizada em nossas pesquisas para referir-se a um conjunto de 
habilidades em construção alteritária, em diálogo com o outro, 
desde a mais tenra idade. Representa a gênese dos modos de ler 
mediante a inserção das crianças ainda pequenininhas no mundo 
da cultura escrita. Ainda que não leiam de modo ‘convencional’ 
como um leitor ‘sênior’, experiente, estratégico e independente, 
as crianças iniciam seu aprendizado e desenvolvimento da capa-
cidade e atitude leitora em gestos e ações embrionárias. A escolha 
talvez não expresse toda a riqueza contida e escondida nos bal-
bucios, na linguagem tatibitate, no choro, no apontar de dedos, 
no agarrar, no morder, no cheirar, no puxar, no enroscar, no to-
car... mas expressa em sua essência a origem das práticas leitoras, 
do diálogo ininterrupto entre obra e autor. Por vezes não estamos 
atentos a algumas manifestações dos pequenininhos e pequenos, mas 
a primeira infância, os primeiros meses de vida aos três anos, é mar-
cada por possibilidades infinitas de atribuição de sentidos. Elas se 
comunicam por gestos e atitudes que, quando considerados, acolhi-
dos e respeitados, fortalecem um percurso frutífero de aprendizado e 
desenvolvimento.
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Pressupostos do Círculo Bakthtiniano: 
contribuições para a leitura na infância

Para o pesquisador russo, a linguagem é dialógica por natureza e 
não pode ser considerada individual; ela é social, produto da intera-
ção de indivíduos socialmente organizados. E, por sua vez, a língua 
constitui um processo de evolução ininterrupto, que se realiza atra-
vés da interação verbal social dos locutores (BAKHTIN, 1995, p. 
127). É, então, possível depreender dessa afirmativa o fato de que 
a língua não existe como objeto isolado e acabado; ela é construída 
pela interação entre no mínimo dois interlocutores, que como seres 
sociais produzem seus discursos com base em outros discursos. É, 
em decorrência, um processo que está em evolução permanente-
mente e, por essa razão, não pode ser considerada como algo está-
tico e sem vida. 

Nesse sentido, o dialogismo da linguagem tem em Bakhtin 
(1995) duas facetas. Primeiramente, indica que há um permanente 
diálogo entre os diferentes discursos histórico e socialmente produ-
zidos, e, segundo, que os discursos só podem ser realizados porque 
existem o eu e o outro. Toda manifestação linguística está, portanto, 
situada no meio social em que se encontra o indivíduo.

 Ao produzir discursos, o sujeito não o faz no vazio, mas a partir 
de outros discursos, e não o faz para si, faz para o outro. Assim, 
como Vygotski (1995), Bakhtin (2005), concebe a linguagem como 
atividade cultural complexa que só é apropriada pelo sujeito por 
meio das relações sociais. De acordo com o autor, “originariamen-
te, a palavra deve ter nascido e se desenvolvido no curso do processo 
de socialização dos indivíduos, para ser, em seguida, integrada ao 
organismo individual [...]”. (BAKHTIN, 1995, p. 64). 

Em ambas as teorias, o outro é sempre importante e indispensável; 
sem ele o sujeito não se desenvolve, não se apropria da linguagem, 
não realiza aprendizagens. Bakhtin (1995) considera a interação 
como a realidade fundamental da linguagem; para ele o eu só pode 
realizar-se no discurso, apoiando-se em nós. O sujeito, ao constituir 
um discurso, leva em consideração o discurso do outro, que estará 
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presente no seu. Assim, a criança em um contexto enunciativo, ainda 
na mais tenra idade pode realizar-se mediante sua enunciação com 
outra criança, com um adulto, com outrem.

Desde esse ponto de vista, todo discurso se faz a partir de outros 
discursos e todos são atravessados pelo discurso do outro. A lin-
guagem produz-se num contexto que é social e dialógico a partir da 
relação entre os sujeitos. Dada a natureza dialógica da linguagem, 
o ensino da leitura – aqui, via o contexto da literatura infantil _ na 
escola da infância, por exemplo, não se realiza a partir de uma lín-
gua estática, pronta, sem vida, mas ocorre na atividade da própria 
língua em seu uso nas relações sociais, a partir da interação escri-
tor-ilustrador e leitor ao lidar com o discurso que, sempre ideológico, 
“responde a alguma coisa, refuta, confirma, antecipa as respostas e 
objeções potenciais, procura apoio etc.” (BAKHTIN, 1995, p.123, 
destaques meus). 

É o ato de ler, é a capacidade, a atitude leitora, como conduta 
superior especificamente humana, como atividade-meio que precisa ser 
ensinada às crianças, sem que com isso haja ações a incidir sobre 
a antecipação da alfabetização. A intencionalidade com os pequenos 
e pequenininhos recai sobre a Educação Literária, desde então ofer-
tando a possibilidade do adentrar o universo da cultura escrita, por 
meio das palavras da vida literária a encontrar-se com as palavras da 
vida cotidiana. Assim, queremos uma proposição, e por ela militamos, 
uma perspectiva que se contraponha ao ensino dessa atividade com a 
linguagem considerada como algo em si mesmo, ausente de ideologia, 
que nada responde, nada refuta, nada confirma, e, portanto, não se 
constitui como processo dialógico, já que reduz o discurso escrito 
a um conjunto de letras, palavras e orações sem sentidos _ com o 
qual, já as crianças de 3 a 5 anos da Educação Infantil em muitas 
escolas, passam a ter contato em declarado processo de trabalho pe-
dagógico ancorado na primazia da relação grafo-fonêmica.

O pequeno leitor aprendiz há de ter oportunidades de vivenciar na 
escola, ao contrário, a dialogia da linguagem ao lidar com ela como 
enunciação; há de vivenciar a palavra literária na interação com a 
palavra da vida cotidiana, pois para Bakhtin (2003, p. 297) “as pes-
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soas não trocam orações, assim como não trocam palavras [vazias], 
ou combinação de palavras [como meras sinalidades], trocam enun-
ciados constituídos com a ajuda de unidades da língua – palavras, 
combinações de palavras, orações”. 

A oratura presente nos contos populares, a poesia folclórica em sua 
riqueza conjuntiva de diversas manifestações culturais, em palavras 
da vida cotidiana que transcendem gerações por meio de canções de 
ninar, brincos, parlendas, trava-línguas, lenga-lengas, quadrinhas, 
dentre outras brincadeiras com a língua em sonoridades, ‘ilogicidades’ 
aparentes do universo infantil, cujo objetivo é ora o riso e/ou prazer e/
ou brincadeira e/ou acalanto são parte da tradição oral proveniente de 
enunciados vivos da oralidade, envoltos de sensibilidade e afetividade 
e tão relevantes para a Educação da Infância. São manifestações que 
abrem caminho para outros enunciados, palavras outras para além 
daquelas circunscritas na cotidianeidade, que ampliam e criam bases 
para outras formas poéticas, para as palavras da esfera literária vivi-
ficarem o contexto infantil.

O enunciado refere-se ao ato de produção do discurso oral ou 
do discurso escrito; refere-se ao discurso da cultura. Bakhtin (2003) 
permite compreender que o ensino da leitura na escola, que como 
foi dito não se faz a partir de letras, palavras ou orações isoladas, 
se materializa a partir de enunciados concretos que se dirigem a 
alguém ou são suscitados por algo, e que, sendo assim, possuem 
algum objetivo na comunicação discursiva da cultura humana. 

O enunciado constitui a unidade da comunicação discursiva. 
Podemos dizer então que uma enunciação é a produção da língua 
pelos indivíduos (como o é o livro como objeto da cultura huma-
na, em sua materialidade exposta em um projeto gráfico-editorial 
e estético-literário, concretizado pelo jogo entre o polo da criação 
autor-ilustrador e o polo editorial); assim, a criança ao ler, em seus 
primeiros tateios de leitura literária, em seus gestos e ações embrio-
nários do ato de ler, não lê letras, que formam sílabas, que formam 
palavras e essas que formam orações; não age sobre meras sinalida-
des; ao contrário, lê enunciados e a ele atribui sentidos por meio de 
seus próprios enunciados. 
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Para o filósofo da linguagem, 

[…] Todo enunciado concreto é um elo na cadeia da comunica-
ção discursiva de um determinado campo. Os próprios limites do 
enunciado são determinados pela alternância dos sujeitos do dis-
curso. Os enunciados não são indiferentes entre si nem se bastam 
cada um a si mesmos; uns conhecem os outros e se refletem mu-
tuamente uns nos outros. Esses reflexos mútuos lhes determinam 
o caráter. Cada enunciado é pleno de ecos e ressonâncias de ou-
tros enunciados com os quais está ligado pela identidade da esfera 
de comunicação discursiva. Cada enunciado deve ser visto antes 
de tudo como uma resposta aos enunciados precedentes de um 
determinado campo... ela o rejeita, confirma, completa, baseia-se 
neles, subentende-os como conhecidos de certo modo os leva em 
conta. (BAKHTIN, 2003, p. 297).

Um enunciado só se forma a partir de enunciados anteriores; 
qualquer enunciado produzido pelo indivíduo carrega consigo a 
palavra do outro. Daí a natureza dialógica da linguagem sob uma 
perspectiva histórica e social, pois cada enunciação é produto da rela-
ção entre os indivíduos ao longo de seu desenvolvimento cultural. Não 
existe enunciado produzido para ser indiferente; quando o falante ou 
o escritor cria um enunciado, espera uma resposta dos ouvintes – 
uma atitude responsiva – ou dos leitores que, portanto, não são pas-
sivos, são ativos e no processo de produzir respostas formarão outros 
enunciados – o que já se coloca presente no universo da escola da 
infância, quando da relação desde os bebês com os livros em sua 
linguagem verbal e visual.

Desse ponto de vista, o espaço com livros para livre manuseio das 
crianças, por exemplo, nos permite pensar o livro como objeto estético 
a ser explorado em seus enunciados pelas crianças. Melhor dizendo, o 
livro como mais um elemento, dentre as diferentes linguagens, que 
trabalhe a sensibilidade, a apreciação estética da criança no univer-
so da instituição, possibilitando que todos os sentidos dos enuncia-
dos (verbais ou não) participem da (re)criação da leitura, pois nos 
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livros de literatura infantil há enunciados concretos e a criança tem a 
possibilidade de interagir com eles. A narrativa literária na educação 
infantil possibilita o mergulho dos pequenos no mundo da palavra li-
terária, seu engajamento como coenunciadores da narratividade, am-
pliando seu repertório, seu vocabulário, sua oralidade, sua atenção, 
sua memória, seus modos de se fazer leitor em formação, já lendo 
enunciados genuínos – ressalvo: mesmo, ainda, que seja em ações 
embrionárias da capacidade e atitude leitoras.

Apenas na escola a construção de enunciados pode ser indiferente, 
quando se coloca o texto nas mãos da criança, mas não se a ensina a 
operar com enunciados, a atribuir sentidos, a dialogar com o autor, 
a produzir respostas para tornar-se coenunciadora. Uma produção 
escrita, uma leitura, sempre preveem interlocutores. Ao escrever, o 
escritor considera seu destinatário que lhe dirige a forma de tecer o dis-
curso escrito; ao ler, o leitor torna-se coenunciador porque, ao atribuir 
sentidos ao escrito, recria o enunciado a partir de seu próprio discurso, 
utilizando sua voz autoral.

Por meio dessa dinâmica, considerando sempre o outro, se cons-
trói a experiência discursiva individual, aprendendo-se a falar, a 
ouvir, a escrever, a ler enunciados. Isso implica considerar que, na 
manifestação real e concreta da leitura, essa atividade é apropriada 
pelo sujeito aprendiz, o qual, desde sua imersão no mundo da cul-
tura escrita, já na educação infantil, deve operar com enunciados, 
aprender a atribuir-lhes sentidos. 

O discurso só existe na forma de enunciações; fora dessa for-
ma não se refere a discursos, manifestações da linguagem como tal, 
mas a um conjunto de sinais gráficos sem sentido, monológico, que 
não permite ao sujeito aprendiz construir sua própria experiência 
discursiva, porque não trabalha com sua unidade. O enunciado não 
corresponde a uma unidade artificial, mas a uma unidade real em que 
os sujeitos do discurso participam ativamente, operando sobre eles. A 
linguagem não é falada ou escrita no vazio, mas numa situação so-
cial concreta. 

Nesse quadro, Bakhtin (1995), também como Vygotski (1995), 
concebe a palavra como signo. Quando a escola não realiza o traba-
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lho com a leitura a partir de enunciações, deixa de conceber a pala-
vra como signo e passa a considerá-la como sinal: “o signo dialético, 
dinâmico, vivo, opõe-se ao sinal inerte que advém da análise da 
língua como sistema abstrato.” (BAKHTIN, 1995, p. 15). A lín-
gua tomada em sua concretude, como processo de comunicação vivo e 
ininterrupto, constitui-se num sistema de signos ideológicos que jamais 
pode ser tomada como um sistema estável e abstrato de sinais constan-
temente iguais e possíveis de serem isolados. 

Quando o homem se comunica com o outro por meio da lingua-
gem falada ou escrita, não são palavras que falamos ou escrevemos, 
mas de acordo com Bakhtin (1995, p. 95), “verdades ou mentiras, 
coisas boas ou más, importantes ou triviais, agradáveis ou desagra-
dáveis etc. A palavra está sempre carregada de um conteúdo ou de 
um sentido ideológico”. Não são as palavras como sinais que nos 
permitem fazer uso da linguagem, mas as palavras como signo. O 
sinal constitui-se num aspecto técnico que sozinho nada diz, apenas 
quando é absorvido pelo signo é que pode comunicar-se, tornar-se 
linguagem. 

A palavra para Bakhtin (1995) é o signo interior, o que faz dela 
palavra é sua significação. Quando o homem não é capaz de reco-
nhecer sua significação, perde a própria palavra que, reduzida à sua 
realidade física, torna-se mero sinal. Reduzida à sua sinalidade, a 
palavra ou um conjunto de palavras não pode ser constituído como 
enunciado, pois este se caracteriza por ser a unidade da comunicação 
discursiva da língua. 

Nesse sentido, ao ensinar a linguagem escrita às crianças, a es-
cola não pode se deter a ensinar a palavra como sinal para depois a 
tratá-la como signo. Reduzir o processo de inserção na cultura es-
crita ao ensino da linguagem como um sistema de sinais é ensinar às 
crianças a língua como um objeto isolado, imutável e monológico. 

Ler e escrever tornam-se atividades com um fim em si mesmo, 
ficando reduzidas ao aprendizado técnico de decodificar e codificar, 
mas não de ler e produzir discursos, não de operar com enunciados 
num processo de dialogia, de interação entre interlocutores e, por-
tanto, não de se apropriar da linguagem como atividade cultural. 
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Acreditar que primeiro é preciso que as crianças aprendam a 
sinalidade da linguagem, para somente depois aprender a tratá-la 
como signo, é incorrer contra a própria linguagem, uma vez que 
sem significação a função de signo se perde – a palavra não é palavra 
– e, portanto, não pode haver ensino e aprendizagem de linguagem. 

Bakhtin nos dá pistas de que o ensino do ato de ler, desde o prin-
cípio, se faz a partir de práticas culturais, práticas discursivas, con-
cebendo a linguagem escrita como um sistema de signos e não como 
um mero conjunto de sinais. Segundo o autor, 

Enquanto uma forma linguística for apenas um sinal e for 
percebida pelo receptor somente como tal, ela não terá para ele 
nenhum valor linguístico. A pura sinalidade não existe, mesmo 
nas primeiras fases da aquisição da linguagem. Até mesmo ali, 
a forma é orientada pelo contexto, já constitui um signo […]. 
(BAKHTIN, 1995, p. 94). 

Desde o princípio do processo educativo, é a linguagem como 
signo e não como sinal que deve ser ensinada às crianças. Assim, 
não há sentido em iniciar o processo de imersão no universo da cul-
tura escrita a partir de letras, sílabas e palavras isoladas ou ainda, até 
mesmo a partir de textos, se estes não se configuram para as crianças 
e para os professores como tal, mas apenas como um conjunto de 
sinais que nada comunica para os sujeitos, e que por isso não possui 
valor linguístico; está ali apenas para servir como objeto no ensino 
da correspondência grafema-fonema, na linguagem como sinal. 

Com isso, quero salientar que tanto iniciar o ensino da leitura 
por meio da identificação de letras, como a partir de textos para ape-
nas tirar dele uma palavra que será isolada para ensinar suas partes, 
não são, do ponto de vista dos estudos de Bakhtin (1995), práticas 
coerentes com o ensino da leitura como de fato se configura nas re-
lações sociais. 

Quando a criança aprende apenas a sinalidade da linguagem, ela 
aprende apenas a identificar um sinal técnico, que não pode refratar 
nada; ela é capaz de oralizar o escrito, mas não é capaz de atribuir-
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-lhe sentido, não é capaz de ler, uma vez que quando a palavra é 
percebida apenas como sinal, a identificação predomina sobre a com-
preensão. A criança é capaz de identificar o conjunto das letras e sí-
labas que formam a palavra, mas não é capaz de reconhecê-la como 
signo, ou ela percebe o texto como um conjunto de palavras, mas 
não é capaz de compreendê-lo como enunciado. 

Assim, cabe aqui uma afirmação de Arena (1992, p.79), que ao 
tecer uma análise da contribuição de Bakhtin ao processo de alfa-
betização formal, que se inicia na escola com as crianças de 5 e 6 
anos, afirma que: “Argumentar que no início do processo de alfabe-
tização é necessário trabalhar a sinalidade, isto é, a identificação do 
sinal, é remeter a criança para um processo de contraformação do 
leitor e escritor”. Essa é uma armadilha tão antiga e cristalizada na 
escola, de que para ser leitor é necessário primeiro aprender os si-
nais, aprender a decodificar, para depois operar com signos, ou seja, 
para somente mais tarde aprender a compreender, a ler de fato. Tal 
armadilha ainda há de ser superada pela instituição escolar. Adver-
te o autor em publicação mais recente, ainda “[…] é preciso que a 
criança processe, primeiramente, os sons ao ver as palavras escritas, 
por meio da rota fonológica, e [somente], em uma segunda etapa, 
processe o sentido pela rota semântica.” (ARENA, 2013, p.14, des-
taques meus).

Nesta perspectiva, é possível reconhecer a necessidade de situa-
ções de ensino que criem verdadeiras práticas de leitura, uma vez 
que, para a palavra ser ensinada como signo e não como sinal, é ne-
cessário que o sujeito aprendiz a vivencie, a realize convivendo com 
práticas discursivas; afinal, “os indivíduos não recebem a língua 
pronta para ser usada; eles penetram na corrente da comunicação 
verbal e somente quando mergulham nessa corrente é que sua cons-
ciência desperta e começa a operar.” (BAKHTIN, 1995, p. 108). 

Quando se oportuniza que as crianças, desde a Educação Infantil, 
participem de situações de leitura reais, mostrando a elas como operar 
com enunciados, que como tal, sempre dizem algo ou provocam res-
postas, se está, de fato, contribuindo para a formação dos pequenos 
leitores. Com efeito, participar da cultura escrita, por exemplo, da 
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literária, é lidar com a leitura e escrita de enunciados, uma vez que é 
na enunciação que a palavra deixa de ser sinal e se torna signo. 

A significação, segundo Bakhtin (1995), só se realiza no processo 
de interação entre interlocutores, só a comunicação discursiva forne-
ce à palavra sua significação, “é impossível designar a significação de 
uma palavra isolada sem fazer dela o elemento de um tema, isto é, sem 
construir uma enunciação, um exemplo” (BAKHTIN, 1995, p. 129).

Cabe mencionar que Bakhtin (1995, p. 129) faz uma distinção 
entre sentido e significado. Segundo ele, a significação corresponde 
“aos elementos da enunciação que são reiteráveis e idênticos cada 
vez que são repetidos”; é a palavra dicionarizada como também 
concebe Vigotski (1995). Já o sentido, denominado pelo autor como 
o tema da enunciação, é dado pelo contexto, nas condições de uma 
enunciação concreta. Com efeito, o tema da enunciação é determi-
nado não apenas por sua forma linguística, mas principalmente pe-
los elementos da situação. 

Assim, ao operar com enunciados é de suma importância não 
perder de vista esses elementos, pois, de acordo com Bakhtin, seria 
o mesmo que perder suas palavras mais importantes, tornando difí-
cil a atribuição de sentidos por parte dos interlocutores. Ao realizar 
o trabalho de leitura com as crianças, é preciso atentar para o fato de 
que não se pode operar com o enunciado fora de seu contexto histórico-
-social, isolando-o como objeto de ensino; se assim se proceder, não 
será possível determinar seu tema, ou seja, atribuir-lhe sentidos, afi-
nal “o signo e a situação social estão indissoluvelmente ligados”. 
(BAKHTIN, 1995, p. 16). 

Quando Bakhtin (1995) ressalta a natureza dialógica da lingua-
gem há de se compreender que o diálogo a que o autor se refere não 
é apenas o de uma relação face a face, mas notoriamente o da rela-
ção entre enunciados e contextos de produção. O discurso, seja falado 
ou escrito, só pode ser compreendido de acordo com seu contexto. 
Enunciados desvinculados de seus contextos tornam-se um conjunto 
de sinais gráficos ou de sons que impedem uma atitude responsiva do 
sujeito e, portanto, fazem da língua um sistema fechado, ausente de 
ideologia e compreensão. 
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Como afirma Bakhtin (1995), todo enunciado espera uma com-
preensão responsiva ativa, é produzido sempre para uma resposta, 
por esta razão não existe fora das relações dialógicas. Compreender 
enunciados escritos, por exemplo, é participar de um diálogo com o 
autor gerando uma resposta ativa. “A compreensão é uma forma de 
diálogo; ela está para a enunciação assim como uma réplica está para 
a outra no diálogo. Compreender é opor à palavra do locutor uma 
contrapalavra” (BAKHTIN, 1995, p.132). 

Ao oportunizar aos leitores iniciantes situações de leitura com 
enunciações vinculadas ao seu contexto de produção, a escola da in-
fância favorece a compreensão das crianças como uma forma de diá-
logo. Afinal, o sentido e a significação das palavras na enunciação 
literária, por exemplo, não estão no papel, prontos para ser desvenda-
dos, só podem ser construídos pelo leitor durante o ato de ler. Segundo 
Bakhtin (1995, p. 132): “não tem sentido dizer que a significação 
pertence a uma palavra como tal”.

Na verdade, a significação pertence a uma palavra como traço 
de união entre os interlocutores, isto é, ela só se realiza no proces-
so de compreensão ativa e responsiva. Para Bakhtin os enunciados 
são, portanto, produzidos de acordo com sua função no processo de 
interação. Cada enunciado é construído de acordo com as necessi-
dades e finalidades da atividade humana ao fazer uso da linguagem. 

Em síntese, a leitura a ser ensinada na escola da infância é a que 
se faz presente nas relações sociais, uma leitura ideológica, dialógica 
e interlocutora, portanto uma prática da cultura humana. A partir 
das obras de Vigotski e Bakhtin com olhar focado para a questão 
da formação do leitor mirim, é possível encontrar nos dois autores 
indicações de que a leitura a ser ensinada na escola de fato não é a 
mediada pela relação grafema-fonema, mas a mediada pela signifi-
cação e pelos sentidos. 

Ambos os autores concordam que a palavra escrita é signo, e que, 
portanto, sempre significa, não pode ser lida como sinal; é símbolo vi-
sual e só adquire sentido quando inserida num contexto, como afirma 
Bakhtin (1995), quando corresponde ou pertence a uma enunciação. 
É a leitura objetivada na cultura humana que será apropriada pe-
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las crianças, ou seja, uma atividade necessária e vital nos termos de 
Vygotski (1995) e ainda dialógica e ideológica nos termos de Bakh-
tin (1995), portanto, os dois autores discordam claramente que o 
ensino da leitura no início do processo precisa centrar-se sobre a 
leitura como habilidade de decodificação ou de oralização da pala-
vra escrita.

Entretanto, no século seguinte à publicação dessas duas teorias, 
a escola parece insistir em não mudar sua história em relação à for-
mação do leitor, pois se ainda há um desencontro entre processo de 
escolarização e apropriação da leitura como prática cultural é porque 
grande parte das crianças continua aprendendo uma leitura que só 
serve à escola e que não possibilita a objetivação dessa atividade em 
suas relações sociais. Nesse sentido, julgamos ser relevante tecer, no 
próximo item, considerações sobre formação do pequeno leitor na 
infância via a literatura infantil.

Leitura e Literatura na escola da infância

Se os espaços de escrita e leitura foram se adequando aos con-
textos históricos, como pontuam os historiadores da leitura, são 
inevitáveis o contato, o acesso e as possibilidades de formação do 
leitor mirim por meio dos mais diversos gêneros discursivos, como 
depreendemos dos estudos bakhtinianos, objetivados em diferen-
tes suportes nas mais diversas tecnologias que surgem com todas 
as inovações científicas e tecnológicas – com, por exemplo, não so-
mente o que há de mais sofisticado em livros digitais para crianças, 
mas as novas configurações e materialidades dos gêneros literários 
destinados à infância postos em livros lúdicos e livros brinquedos 
impressos (GIROTTO, 2016a; 2016b).

Diante dessa realidade, poderíamos nos perguntar junto com 
Arena (2012, p.31) “[...] por que é preciso aprender a ler nestes tem-
pos?” Para o autor a linguagem escrita é uma tecnologia produzida 
pelo homem que altera o seu pensar. Apoiando-se na concepção 
histórico-cultural, Arena (2012) diz-nos da escrita como instru-
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mento admirável e poderoso de desenvolvimento da mente huma-
na, das formas humanas de conduta superior, das funções psíquicas 
superiores, constitutivas do contínuo processo de humanização.

[...] Mais que pensar em galgar degraus acadêmicos ou postos 
de trabalho, cremos que aprender a ler é necessário para a trans-
formação contínua, progressiva, para um modo cada vez mais 
abstrato e profundo de pensar, que somente a relação com essa 
tecnologia chamada escrita pode proporcionar [...]. (ARENA, 
2012, p.31, destaques meus) 

Para o autor, aprender a ler não somente é importante como 
forma de possibilidades ampliadas de comunicação, mas como tec-
nologia a transformar a criança aprendiz de leitor em sua inserção 
direta num mundo mediado por novas e sofisticadas tecnologias.

No entanto, a escola da infância expressa seus fazeres, como já 
apontado, na contramão dessas diretrizes teórico-metodológicas 
das descobertas científicas, sendo que uma das grandes dificulda-
des está no fato de que as crianças são afastadas da escrita durante 
o tempo em que aprendem a ler, a fim de que nada as desvie dos 
‘mecanismos de base’ do aprendizado da escrita na escola das tra-
dições. Com essa conduta, a escola destrói a possibilidade de uma 
concepção de leitura e impõe outra. E depois fica se perguntando 
por que as crianças não querem, não se interessam e nem tão pouco 
aprendem a ler. Foucambert auxilia-nos a responder tais questões 
formulando outra: Como aprender a ler, ou a gostar de ler se não se 
sabe, para aprender, o que realmente é ler, para que e por que ler?

O estatuto de leitor é decorrente, em primeiro lugar, da com-
preensão do que a escrita tem de específico. Assumir a posição de 
que a escrita é instrumento do pensamento exige compreendê-la em 
relação a seu uso e função. Diferentemente da comunicação oral, 
que se processa no tempo, no diálogo e nas adaptações recíprocas 
dos interlocutores e ações, a escrita tenta dar conta de uma totali-
dade de um sistema. Ela implica a procura de um ponto de vista, 
isto é, de ter alguma coisa para dizer: a alguém, por algum motivo, 



LEITURA, LITERATURA E LINGUAGENS	 257

escolhendo uma determinada forma textual, e uma dada situação 
discursiva (BAKHTIN, 2003).

Na perspectiva bakhtiniana, como já pontuado e base dos estu-
dos do PROLEAO,2 a leitura é dialogia, e somente ganha existência 
quando o leitor a produz na relação entre o que ele é, o que já sabe e 
conhece e aquilo que o texto criado pelo outro está a ofertar. É vital que 
essa concepção de leitura pautada em seu uso social possa ser base das 
situações promotoras do desenvolvimento do psiquismo infantil, orga-
nizadas pelos educadores da escola da infância. Depreende-se dela, 
que o professor, de forma colaborativa, ensina o ato de ler, quando 
ensina o(s) modo(s) como o leitor mirim em formação deve agir diante 
do texto, para, neste processo criar a leitura – ainda que seja em seus 
gestos e ações embrionárias.

Se a prática do professor, no interior da sala de aula, da sala de 
atividades, do quiosque, da sala de leitura, do parque, do refeitó-
rio, do pátio, ou da biblioteca, estiver marcada pela preocupação 
do saber decifrar, reconhecer palavras e/ou extrair sentido de um 
texto, tais condições serão inócuas para a formação de leitores, princi-
palmente via o texto literário, quando este serve apenas a um pretexto 
tão pedagogizado, esquecendo-se da essência dos materiais dados a 
ler, como os livros.

Mello (2016) adverte que

[...] os livros como objetos culturais guardam em si, como qua-
lidades neles postas, as aptidões exigidas no ato de ler, assim 
como os próprios afetos necessários à constituição dessas apti-
dões. Como objetos da cultura humana historicamente produ-
zidos para suprir uma função social que se ampliou ao longo da 
história, os livros são a fonte da aptidão humana que se constitui 
no ato de ler como prazer estético, como fruição do texto, como 
sedução pela palavra. Isso significa que a aptidão humana pela 
leitura e o prazer a ela ligado, assim como a própria capacidade 

2	 Grupo de Pesquisa_Processos de Leitura e Escrita: apropriação e objetivação, 
liderado pelo professor Dr. Dagoberto Buim Arena, em que me faço colabora-
da na coliderança.
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de ler não é inata, mas precisa ser socialmente criada. (MEL-
LO, 2016, p. 44).

Segundo a autora é necessário disponibilizar bons livros para as 
crianças muito antes que elas saibam ler, defendendo a ideia de que 
podemos formar o desejo de ler e a capacidade técnica de ler nos 
textos escritos o desejo de expressão de seus autores.

É importante ressaltar ainda que 

“[...] a criança aprende socialmente, com o outro, o prazer de 
ler; cria para si a necessidade da leitura com a vivência do pró-
prio ato de ler do outro. Nesse processo, internaliza, reproduz 
para si individualmente, o prazer que o outro expressa ao ler e, 
com isso, ler vai se tornando uma necessidade dela[...]. (MEL-
LO, 2016, p.46).

Deste ponto de vista a literatura infantil é um instrumento rele-
vante para a formação do psiquismo na infância, de sua inteligência e 
personalidade, surgindo, em nossa leitura, de acordo com Cademartori 
(2010, p.33), como um meio de “superação da dependência e da carên-
cia, por possibilitar a reformulação [...] e a autonomia do pensamento”.

A literatura infantil de acordo com Cademartori (2010):

[...] se caracteriza pela forma de endereçamento dos textos ao 
leitor. A idade deles, em suas diferentes faixas etárias, é levada 
em conta. Os elementos que compõem uma obra do gênero de-
vem estar de acordo com a competência de leitura que o leitor 
previsto já alcançou. Assim, o autor escolhe uma forma de co-
municação que prevê a faixa etária do possível leitor, atendendo 
seus interesses e respeitando suas potencialidades. (CADE-
MARTORI, 2010, p. 16).

Compreender as especificidades da criança pequena e as pecu-
liaridades dos livros destinados a ela, da literatura a ela endereçada, 
torna-se essencial a ação do educador, posto que
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[...] a criança primeiro se apropria de seu “significado genera-
lizado”, manipula, folheia, observa as imagens, figuras/letras 
e cores. Depois, e aos poucos, vai compreendendo sua função 
social: inicialmente, por meio da imitação da conduta do adul-
to ao ler e manusear livros e, mais adiante, compreendendo sua 
função social, compreendendo a leitura e seu significado como 
forma de comunicação e deleite. (SILVA; CHEVBOTAR, 
2016, p. 63).

Reiterando este pensamento, Foucambert (1994) enfatiza:

Para aprender a ler, enfim é preciso estar envolvido pelos es-
critos os mais variados, encontrá-los, sem testemunha de e asso-
ciar-se à utilização que os outros fazem deles - quer se trate dos 
textos da escola, do ambiente, da imprensa, dos documentários, 
das obras de ficção. Ou seja, é impossível tronar-se leitor sem 
essa contínua interação com um lugar onde as razões para ler 
são intensamente vividas [...]. (FOUCAMBERT, p. 31, 1994).

Ademias, no que diz respeito a importância do ensino da leitura de 
literatura infantil Arena (2010) ao comentar sobre as ideias de Bakhtin 
(2003) ressalta que há duas questões relevantes a serem justificadas, 
quando se faz a defesa do acesso das crianças às obras literárias:

[...] a primeira, por entender que a literatura medeia a relação da 
criança com a cultura de sua época, mas transcende a ela, tanto 
para o passado, quanto para o futuro; a segunda, porque a crian-
ça, imersa em um contexto cultural, necessita desse contexto 
para se apropriar da cultura que encharca o gênero literário a 
que tem acesso. (ARENA, 2010, p. 15).

Nesta perspectiva é importante que desde os primeiros anos da 
Educação Infantil, na idade pré-escolar, as crianças possam intera-
gir com os livros literários, assim como, o professor como orientador, 
ofereça meios para que a criança se aproprie do objeto promovendo 
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um contato com os textos em situações reais de uso social. Oferecer 
pistas e instigar as crianças a conhecerem mais sobre o conteúdo do 
livro é um meio essencial de contribuição para que as crianças, ainda 
pequenas, possam construir um sentido para o texto literário.

Em consonância as essas prerrogativas Bajard (2007) ressalta que

A ficção tem um papel central na construção da personalida-
de infantil. Papel com o qual outros gêneros não podem concor-
rer. De fato, a criança precisa, desde muito cedo, construir para 
si um universo imaginário, chave da interpretação do mundo 
real. [...] A literatura infantil deve ocupar um espaço significa-
tivo junto às crianças, na escola e fora dela, e por isso cabe ini-
ciar a convivência com o livro desde os primeiros meses de vida. 
(BAJARD 2007, p. 41-43).

Portanto, nos primeiros anos de vida é necessário que sejam 
oferecidos ambientes adequados e situações que favoreçam encon-
tros – e não desencontros – em contato direto com os livros infantis 
desde os bebês, permitindo que eles possam manuseá-lo e realizar 
observações do mesmo como objeto, para que possam aprender seu 
significado e ampliem essas situações a relações mais complexas, es-
sas práticas possibilitarão no futuro que as crianças tenham novas 
relações, maiores e mais complexas com a leitura propriamente dita 
e com o contato direto com os livros. 

Considerações finais

Como afirmado anteriormente, o que se constata em observa-
ções das supostas e/ou pretendidas atividades de leitura, é que há 
uma enorme distância entre o discurso teórico e uma grande uni-
formidade de práticas de leitura na escola da infância, girando em 
torno de uma só concepção que permitem muitos desencontros: a 
leitura tomada como decodificação, como tradução do oral para o 
escrito, como mera ‘extração de significado’. Essa concepção me-
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canicista de leitura, que considera um texto em si e por si mesmo, é 
muito comum na escola. Em função dessa concepção, há no espaço 
da escola, muita soletração e pouca leitura (BAJARD, 2002), pois 
que calcada em pseudotextos ou em recortes, adaptações de gêneros 
que os descaracterizam em suas funções, estruturas e suportes reais.

Com isso, não estamos negando que a incapacidade de dominar 
o código alfabético impede de ler, mas esse domínio não garante a 
leitura. A criança aprende a ler paralelamente a sua aprendizagem de 
decifração, e não graças a ela, porque ler o sentido e decifrar as letras 
correspondem a duas atividades diversas, mesmo que se cruzem, como 
enfatizado neste texto.

Michel de Certeau (1994) metaforicamente se refere à leitura 
como “uma operação de caça”, indicando que o ato de ler não é um 
resultado mágico da reunião de letras em sílabas e das sílabas em 
palavras, e muito menos captação do significado do texto na sua to-
talidade. Então para nós, a leitura literária é prática criadora, ativi-
dade produtora de sentidos não pretendidos, e, portanto, singulares, 
inusitados, ainda que de forma tão peculiar como se apresenta aos 
pequenininhos e pequenos.

Em comunicação bakthiniana, as palavras podem mudar de senti-
do e o sentido pode modificar as palavras. É fato que quem lê produz 
sentidos, todavia, não o faz como algo que se dá abstratamente, mas 
em condições determinadas. Os sentidos são partes de um processo, 
realizam-se em um contexto, mas não se limitam a ele – e as crian-
ças desde pequenininhas potencialmente podem ‘tudo na comunicabi-
lidade’ em relação às diferentes esferas da vida, podem, por exemplo, 
forjar seu estatuto de leitor na interação da palavra da vida cotidiana 
com a palavra literária.

Em outras palavras: a construção dos sentidos exige relações 
estabelecidas entre o texto, o objeto que lhe serve de suporte e a 
prática que dele se apodera. E, toda leitura modifica seu objeto; e o 
sentido do texto é, com efeito, uma construção do pequeno leitor.

Essa compreensão esclarece que a leitura de um texto, princi-
palmente o literário, oferece uma pluralidade indefinida de signifi-
cações. Certeau (1994) ratifica esse ponto de vista quando diz: “O 
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texto só tem sentido graças a seus leitores.” (p. 266, destaques meus). 
Tal posicionamento exige pensar que todo texto pede ao leitor que o 
ajude a existir, a funcionar. Nesse sentido, como já foi afirmado, a 
leitura é prática criadora, e, como tal, as leituras são sempre plurais, 
porquanto constroem de maneiras diferentes os sentidos de um texto, 
embora os textos inscrevam, no seu interior, o sentido que desejariam 
ver a si atribuídos (CHARTIER, 2001).

A concepção de leitura e de literatura infantil como pluralidade in-
definida de significações desafia a escola da infância contemporânea, já 
que em nossa sociedade ela ainda representa a via principal ou quase 
exclusiva de acesso aos bens culturais, precisando tomar, por um lado, 
a leitura, como uma atividade intelectual, que tem um papel funda-
mental na construção da subjetividade humana e por outro, não ig-
norar a dimensão política da leitura, o que exige considerar a cultura 
primeira das crianças, suas experiências, suas histórias, sua linguagem. 
E por outro ainda, o direito inalienável à literatura como arte, como 
bem cultural, a permitir a humanização desde a mais tenra idade. Uma 
humanização por meio das palavras literárias tomadas para si em nar-
ratividades leiturizantes; como diz Drummond trazido na epígrafe 
deste capítulo ‘Certa palavra dorme na sombra de um livro raro. Como 
desencantá-la? É a senha da vida a senha do mundo. Vou procurá-la [...] 
Procuro sempre, e minha procura ficará sendo minha palavra.
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